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RESUMO 

 

 

 

Esta dissertação é o resultado de uma jornada de surpresas e inquietações que se 

iniciaram ainda durante a realização do meu curso de graduação em Educação Física e 

se estenderam até o mestrado em Antropologia Social, ambos empreendidos na 

Universidade Federal de Goiás (UFG). Seus principais objetivos são: estabelecer uma 

análise do currículo de licenciatura em Educação Física a partir das críticas decoloniais 

e pós-coloniais, questionando as bases epistemológicas eurocêntricas do pensamento 

hegemônico, bem como avaliar os possíveis avanços expressos nos documentos e na 

prática de ensino da Faculdade de Educação Física e Dança (FEFD) da UFG, que 

possibilitem reformular essas bases epistemológicas de forma democrática e 

descolonizada. A metodologia utilizada para tal fim, conta, primeiramente, com uma 

revisão bibliográfica das Propostas Políticas de Curso de três Universidades de 

referência: UNICAMP (SP), UnB (DF) e ESEFFEGO (GO), juntamente com a UFG, a 

partir dos discursos manifestos em seus currículos de licenciatura em Educação Física, 

e, posteriormente, com uma observação participante realizada no curso de Lutas da 

FEFD-UFG, por um período de seis meses (tempo de duração do curso). 

 

Palavras-chave: Educação Física, Descolonização, Currículo, Epistemologias, Luta. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

This dissertation is the result of a journey of surprises and restlessness that began even 

during the accomplishment of my undergraduate course in Physical Education and 

extended to the master's degree in Social Anthropology, both undertaken in 

Universidade Federal de Goiás (UFG). Its main objectives are: to establish an analysis 

of the degree curriculum in Physical Education on the basis of decolonial and 

postcolonial criticisms, questioning the eurocentric epistemological foundations of 

hegemonic thought, as well as evaluate the possible progress made in the documents 

and in the practice of teaching of the Faculdade de Educação Física e Dança (FEFD) of 

UFG, that make it possible to reformulate these epistemological basis in a democratic 

and decolonized way. The methodology used for this purpose relies primarily on a 

literature review of the Class Political Proposals of three reference universities: 

UNICAMP (SP), UnB (DF) and ESEFFEGO (GO), together with UFG, from the 

manifest speeches in their curriculum of degree in Physical Education, and, later, with a 

participant observation carried out in the Fight class of FEFD-UFG, for a period of six 

months (duration of the class). 

 

Keywords: Physical Education, Decolonization, Curriculum, Epistemologies, Fight. 
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INTRODUÇÃO 

 

O trabalho em questão trata de um mapeamento, sob a égide da proposta de 

descolonização epistêmica, do currículo e da prática do ensino de Educação Física na 

Universidade1. Para uma melhor compreensão desse estudo, primeiramente é necessário 

procurarmos entender quais as relações entre Educação Física e Antropologia – 

aproximações, distanciamentos e transversalidades – que busquem superar uma mera 

comparação superficial e pragmática entre os dois campos. 

Assim sendo, não podemos deixar de assinalar um notório ponto de encontro 

entre essas duas áreas do conhecimento, talvez o mais importante, que é o fato de ambas 

lançarem uma abordagem do ser humano para além dos aspectos analíticos 

convencionais – como nas ciências ocidentais clássicas – meramente fisiológicos, 

anatômicos, psíquicos ou intelectuais, presos à ideia dicotômica (e discutível) de 

fragmentação entre corpo e mente. Essa busca pressupõe uma preocupação de 

compreender os sujeitos humanos a partir das suas múltiplas dimensões. 

Tanto a Antropologia quanto a Educação Física vêm demonstrando ao longo de 

suas histórias, não apenas uma tendência, mas um forte interesse epistêmico, em diluir 

as dicotomias impregnadas nas ciências tradicionais que estudam o ser humano – não 

apenas a ideia de corpo e mente, como também: objeto e sujeito, teoria e prática, fazer e 

pensar – enquanto elementos estruturalmente separáveis (LATOUR, 1994). Ambas têm 

uma grande preocupação em visualizar e estudar o ser humano a partir de uma 

perspectiva mais ampla, que leve em consideração as categorias supracitadas, e ainda 

outras potencialidades, afetivas, históricas, emocionais, estéticas, simbólicas, culturais, 

religiosas ou metafísicas, como integrantes de um todo indissociável. 

A necessidade de uma análise mais ampla e abrangente do ser humano do ponto 

de vista científico, filosófico, ou mesmo metafísico, ocorre no sentido expresso por 

Latour (1994), quando as epistemologias tradicionais, fechadas em si, não dão conta de 

visualizar as diferentes realidades que orbitam o mesmo fato. Essa interpretação 

multifacetada, que procura compreender o humano a partir de diversos olhares, talvez se 

mostra como uma das únicas possíveis para que nos aproximemos de uma análise mais 

coerente desse fenômeno, dada a complexidade do mesmo. 

                                                
1 Usamos como recorte a Faculdade de Educação Física e Dança da Universidade Federal de Goiás 

(FEFD-UFG). 
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Assim sendo, este trabalho trata inicialmente de uma proposta de pesquisa de um 

estudante de Antropologia e (ao mesmo tampo) professor de Educação Física. O mesmo 

se propõe a dar continuidade a um trabalho iniciado ainda na graduação, no qual 

(conforme discutiremos mais adiante), acumularam-se ainda mais questionamentos. A 

partir desses questionamentos, avaliei que as ciências antropológicas poderiam oferecer 

respostas mais consistentes, ou um maior aprofundamento científico a eles. No entanto, 

essa busca se deu, em um primeiro momento, a partir de uma concepção um tanto 

superficial do que eu imaginava ser Antropologia de fato, uma ideia que enxergava 

nesta uma ciência que estudasse os seres humanos e suas relações e que buscasse 

conhecer as diferenças entre as culturas e sociedades ao redor do mundo (SIQUEIRA, 

2007), conhecimentos esses que me possibilitariam dar continuidade às inquietações 

geradas em minha monografia, realizada ainda na Educação Física, que se tratava de 

inclusão e respeito nessas aulas, estabelecendo uma crítica à metodologia tradicional – 

segregacionista – característica dessas aulas.  

No entanto, à medida que fui me familiarizando às diferentes perspectivas 

proporcionadas desde o estudo das correntes antropológicas, acabei formulando uma 

crítica à minha própria visão dos conceitos: inclusão e respeito. Com o tempo, passei a 

perceber como as minhas concepções acerca dessas categorias eram permeadas por um 

sentimento integracionista de grupos marginalizados à ordem/estrutura ocidental 

preestabelecida, sentimento semelhante ao que levou Florestan Fernandes a questionar 

“a integração do negro na sociedade de classes” (1964), que apesar de estabelecer uma 

forte crítica à sociedade brasileira e à forma como o processo escravista condenou o 

povo negro à marginalidade social e a ocupar as classes sociais mais baixas, acaba se 

restringindo à uma crítica com os argumentos da própria lógica ocidental, o que 

presumiria a busca por soluções dentro da própria lógica criticada 

Durante o ano de 2016, no entanto, a partir de uma imersão mais profunda nos 

estudos sobre Antropologia, sobretudo nos estudos pós-coloniais (de autores como 

Spivak (2010), Bhabha (2003), Hall (2003) e Said (2003), percebi que a crítica da 

modernidade aos processos de dominação, bem como a tentativa de integração de 

determinados grupos à lógica educacional ocidental se mostravam problemáticas. A 

minha proposta de inclusão e respeito, sob a perspectiva integradora, começou a 

evidenciar uma concepção um tanto colonizadora e limitadora da minha linha de 

pensamento. Colonizadora porque propõe a integração de diferentes sujeitos em uma 



11 

 

lógica (estrutura) preestabelecida a partir de moldes eurocentrados.  Limitadora porque 

não dá conta da realidade multicultural e multifacetada encontrada nos ambientes 

educacionais em geral (LANDA, 2014).   

 Em busca de tentar superar esse entrave acadêmico, este trabalho tem o intuito 

de propor uma discussão que possibilite pensar, questionar, criticar, estudar e produzir 

conhecimento em Educação Física, a partir de uma perspectiva descolonizadora, 

partindo do recorte da disciplina de Lutas e a forma como a mesma trata dos 

conhecimentos não-ocidentais (ou seja, que não foram concebidos a partir do “centro” 

cultural ocidental: a Europa). Escolhi a disciplina: “Fundamentos Sócio-culturais das 

Lutas na Educação Física” como recorte para esta pesquisa, a fim de possibilitar uma 

compreensão mais ampla – por possuir um quadro bastante proeminente de categorias, 

como a competitividade, valorização da técnica, elementos culturais e concepções 

filosóficas inerentes à disciplina – do curso de Licenciatura em Educação Física na 

Universidade Federal de Goiás. 

Entre os anos de 2009 e 2013, cursei Licenciatura na então2 Faculdade de 

Educação Física da Universidade Federal de Goiás (FEF/UFG). Assim que ingressei e 

passei a compreender a dinâmica interna e as propostas da formação, me surpreendi 

bastante positivamente, primeiro com o currículo, surpreendi-me com a postura dos 

professores e com a proposta política do curso, que se sustentavam em um discurso anti-

hegemônico, pautado em críticas aos estereótipos estabelecidos nos diferentes campos 

da área do conhecimento em questão.  

O currículo da Faculdade de Educação da UFG tem objetivos baseados numa 

linha de pensamento que busca uma abordagem do sujeito de forma ampla. Optou pela 

formação de professores de Educação Física dentro da área das Ciências Humanas e tem 

uma proposta baseada na formação de sujeitos (professores) críticos com competências 

para pensar, questionar, intervir e superar as práticas equivocadas, inadequadas e 

desnecessárias ao desenvolvimento da formação humana, bem como a capacidade de 

reafirmar os compromissos sociais que objetivem a superação das injustiças sociais, da 

exclusão, da discriminação, da alienação do homem inscritos na cultura corporal 

humana, como, por exemplo, a recorrente crítica ao esporte de alto rendimento e a 

                                                
2 A partir de 2014, com a integração do curso de Dança, a unidade passa a se chamar Faculdade de 

educação Física e Dança da Universidade Federal de Goiás (FEFD/UFG) 
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lógica de mercado impregnado historicamente ao empreendimento da Educação Física 

nas escolas e universidades. A instituição ainda pressupõe capacitar um tipo de 

intelectual público que possa trabalhar com a corporalidade humana em seu sentido 

concreto e sensível, técnico e estético com o objetivo de promover transformações nos 

comportamentos, nos valores políticos e morais das novas gerações, para o 

desenvolvimento de valores humanos (FEFD-UFG, 2013). 

A partir dessa proposta, argumenta que para alcançar tais objetivos, os projetos 

de formação de professores no contexto atual devem garantir a realização de políticas 

emancipatórias e os pressupostos éticos na construção do vir-a-ser humano autônomo, 

criativo e solidário, mas que para isso, a ação política necessita da apropriação de 

instrumentos metodológicos e conceituais que possam conduzir em direção a esses 

objetivos, para que a mudança ocorra de fato e a ação vá além do discurso performático, 

sem forças para alterar a realidade (FEFD-UFG, 2013).  

Os conceitos referentes ao corpo, corporalidade, práticas corporais, classe social, 

raça, gênero, esporte, competitividade, técnica, entre tantos outros eram repensados e 

criticados a partir de discussões estabelecidas, sobretudo, a partir da corrente teórica 

“crítico-superadora”, concepção essa baseada principalmente na obra “Metodologia do 

ensino de Educação Física” do Coletivo de Autores (1992) e vários outros referenciais 

teóricos progressistas da Filosofia e da Educação, como Paulo Freire, Saviani, 

Vygotsky, entre outros. 

Em contraposição a tudo isso, tive uma segunda surpresa quando estava prestes a 

concluir a minha graduação. No entanto dessa vez me surpreendi negativamente com a 

formação, e a partir de então transformei essa minha inquietação no problema que 

guiaria minha pesquisa monográfica de conclusão do curso. Percebi que apesar de todo 

o discurso anti-hegemônico e de todas as críticas e desconstruções de preconceitos pelas 

quais passamos ao longo desses quatro anos, sendo formados para atuarmos na 

educação escolar, havia ainda em nosso discurso uma fragilidade muito grande, e até 

mesmo certa dificuldade, em compreender as coisas de uma forma diferente de como as 

concebíamos antes de ingressar no curso. Muitos preconceitos permaneciam, muitos 

estereótipos e concepções arcaicas podiam ser percebidos nas discussões em sala de 

aula, nas apresentações de trabalhos das diferentes disciplinas, no primeiro contato com 

a prática pedagógica (no estágio disciplinar), não apenas em meus colegas, mas em mim 
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mesmo era visível que algumas lacunas haviam sido deixadas abertas pela formação, e 

isso começou a me preocupar. 

Em minha monografia de conclusão de curso, intitulada: “Discussões sobre 

Preconceito, Racismo e Sexualidade na Formação Inicial em Educação Física” (2013), 

procurei discutir alguns temas que, devido à sua recorrência mesmo ao final da 

formação, me causaram tanto espanto. Como metodologia de pesquisa foram utilizados, 

enquanto instrumentos de obtenção de dados, grupos focais (realizados em 5 encontros 

com alunos que cursavam o último ano do curso) e uma análise dos documentos que 

compunham o currículo da FEF/UFG. As reuniões debateram estes assuntos, dividindo-

os enquanto temas específicos para cada encontro: 1º Preconceito, 2º Discriminação e 3º 

Exclusão, 4º Racismo e 5º Homofobia. Como eu havia pressuposto, as discussões nos 

encontros revelaram um discurso muito frágil de desconstrução, e muitas vezes bastante 

pró-hegemônicos, dos estudantes (que em breve pegariam seus diplomas de professores) 

em relação a esses temas. 

A prática de Educação Física em todo tipo de ambiente (transcendendo a 

perspectiva escolar) promove um nível de exposição pessoal/corporal que não é 

característico de outras práticas pedagógicas (exceto talvez nas artes, onde as 

performances, encenações e apresentações também exploram bastante as expressões 

corporais e as capacidades físicas). Esse tipo de exposição promove uma série de 

aprendizados bastante relevantes aos estudantes, mas também pode desenvolver 

problemáticas ainda mais complexas. 

 Pensando o copo – como já salientou Mauss (1935/2009) – enquanto o primeiro 

e o mais natural instrumento dos seres humanos, perspectiva esta alcançada a partir de 

comparações entre povos distintos, nas quais o autor tenta mostrar como as técnicas 

corporais, ou seja, os modos de caminhar, dormir, escavar, nadar, parir, sentar, comer 

etc., variavam entre esses povos. Mauss sugere então que essas técnicas poderiam ser 

compreendidas enquanto um fato social total: um fenômeno que compreende diferentes 

dimensões da complexidade social e dos sujeitos. Tais técnicas foram abordadas por ele 

segundo a concepção de habitus, definido por Mauss como produto da relação histórica 

e dialética entre os sujeitos e o coletivo social: a razão prática. Após indicar as variáveis 

classificatórias dos atos e as posturas corporais, tais como: a idade, o sexo, o 

condicionamento, o processo de aprendizado e as experiências pessoais, ele propõe que 
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a causa sociológica que explicaria o desenvolvimento dessas técnicas orientadas pelo 

contexto social, seria o controle corporal e a coibição dos movimentos desordenados. 

Assim sendo, as “técnicas corporais” para Mauss, expressam as significações 

simbólicas coletivas e individuais, pelas quais a vida social se inscreve em e se utiliza 

dos nossos corpos.  

Na perspectiva da compreensão acerca dos corpos dos sujeitos sociais, Seeger, 

Da Matta e Viveiros de Castro, em “A construção da pessoa nas sociedades indígenas 

brasileiras” (1979) vão adiante, pensando o corpo para além de um simples suporte de 

identidades e papéis sociais, mas como um “instrumento, atividade, que articula 

significações sociais e cosmológicas; o corpo é uma matriz de símbolos e um objeto de 

pensamento” (idem, 1979, p. 11). Nós submetemos aos nossos corpos uma série de 

montagens simbólicas e significados expressos em suas técnicas, que vão muito além 

dos limites físicos perceptíveis. Neste sentido, a divisão ocidentalizada empregada ao 

longo do tempo pelas diferentes ciências humanas e biológicas, entre corpo e mente 

(matéria e alma; indivíduo e sociedade) não daria conta de expressar a relevância e o 

potencial transcendente que o mesmo possui.  

A ideia de “corpo” e “pessoa”, sobretudo no que diz respeito à corporalidade, ou 

seja, a noção de pessoa e a consideração do corpo humano (incluindo as noções de 

concepção, saúde e doença, linhagem e laços familiares, papel dos fluidos corporais, 

hábitos alimentares, ornamentação e estética corporal, etc.) na visão das sociedades 

indígenas sobre si próprias eram, para Segger, Da Mata e Viveiros de Castro, meios 

essenciais para uma compreensão adequada da organização social dessas sociedades. 

Isso nos indica que as diferentes concepções sobre o corpo em realidades distintas têm 

muito a revelar sobre os projetos de mundo, ou mesmo sobre as cosmologias, expressas 

por essas realidades. 

O papel da corporalidade em nossa sociedade, como naquelas estudadas pelos 

autores supracitados, revela, a partir da construção social e histórica do corpo, que o 

mesmo pode ser reconhecido, no limite, como a estrutura material e imaterial na qual a 

cultura, os símbolos e os valores sociais irão ser inscritos. Em outras palavras, é esta 

estrutura que abrigará as produções simbólicas, as representações sociais e mesmo as 

concepções cosmológicas de homem/natureza/mundo, expressas por esta sociedade.  
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Ainda nesse sentido, Michel Serres, em sua obra “Variações sobre o corpo” 

(2004), define o corpo como a unidade primordial da existência humana. Para o autor, o 

corpo em movimento teria a função de orientar os sentidos. Dessa forma, Serres defende 

que os exercícios físicos, uma vida ao ar livre e práticas que exigem de força e 

adaptações físicas (que em suma refletem uma parte bastante específica da Educação 

Física: o treinamento corporal), seriam elementos fundamentais para uma maior 

compreensão do mundo.  

Serres demonstra uma grande preocupação com o treinamento e a prática física 

para o corpo, pois seu bom funcionamento depende deles. É no exercício físico, no 

treino e nas práticas corporais (não no treinamento ao qual são submetidos os atletas 

profissionais, mas na prática de exercícios como forma de aperfeiçoamento do ser) que 

se abre espaço para a reflexão: “Em qualquer atividade a que nos dedicamos, o corpo é 

o suporte da intuição, da memória, do saber, do trabalho e, sobretudo, da invenção.” 

(SERRES, 2004, p. 36) 

Assim como Carlos Sautchuk, em sua tese de doutorado: “O arpão e o anzol: 

técnica e pessoa no estuário do Amazonas (Vila Sucuriju, Amapa)” (2007), mostra que 

os pescadores, “laguistas” e “de fora”, reformulam anatomicamente seus corpos, 

aperfeiçoando-os para desempenhar os seus respectivos papéis relativos à sua função 

(onde os laguistas: pescadores do lago, desenvolvem uma forma corporal mais atlética, 

adaptada ao seu instrumento: o arpão; e os pescadores de fora: que pescam no mar, se 

mostram mais atarracados, adaptados à pesca com os ganchos: anzóis), Serres defende 

que o corpo dos homens não segue, impreterivelmente, as determinações da genética, 

pois ele não opera meramente no plano de trocas metabólicas com o ambiente em 

relação ao tempo linear. Nossos corpos, diferente do que é formulado pela teoria 

darwinista, não são reféns das leis da natureza que os obrigariam à lógica da evolução 

adaptativa, pois desenvolvemos a capacidade de criar ferramentas que suprissem essas 

necessidades adaptativas. Dessa forma, acabamos por optar por algumas formas e 

abrimos mão de outras: metamorfoseamos-nos. Nosso corpo é variável, está sempre 

adotando potências: “a liberdade se define pelo corpo e este por sua virtualidade.” 

(SERRES, 2004, p. 52) 

Desse ponto de vista, as questões referentes às subjetividades ou coletividades, 

as histórias de vida, experiências pessoais, classe social, gênero, sexualidade e raça, que 



16 

 

representam sérios problemas em nossa realidade (ocidentalizada), estão intimamente 

associadas à noção corpo e pessoa, fazendo-se necessária a ampliação das discussões, 

das problematizações e das reflexões acerca dessas categorias, sobretudo nas aulas de 

Educação Física, visto a importância conceitual que essa discussão apresenta para esta 

área do conhecimento e da responsabilidade que a mesma possui para com a sociedade. 

Para isso é necessário que os professores, enquanto agentes problematizadores desses 

processos, tenham condições (subsídios teórico-metodológicos) de propor tais questões 

de maneira frutífera. 

 Por outro lado, a partir da experiência na primeira pesquisa, em 2013, analisando 

os dados obtidos através da análise curricular da licenciatura em Educação Física da 

UFG, um fato chamou atenção: em contraposição a toda aquela manifestação anti-

hegemônica, era evidente a supremacia dos conteúdos de origem europeia e norte-

americana em relação aos demais, sobretudo no que diz respeito às práticas corporais 

diversas. A disciplina de Ginástica, por exemplo, tinha dois semestres de duração (nesse 

período estudamos todas as escolas européias de ginástica).  

Outras matérias como o Atletismo, Futebol, Handebol, Voleibol, Basquetebol 

eram ministradas durante um período de um semestre. Já a Capoeira, o único conteúdo 

de origem afro-brasileira presente na grade curricular, precisava dividir espaço com as 

demais práticas dentro do conteúdo da disciplina de Lutas, que é ministrada também 

num único período de seis meses. Já os conteúdos de práticas corporais indígenas, nem 

sequer parecem ser enxergados enquanto um conteúdo autêntico, uma vez que estes são 

abordados (e quando o são) na disciplina de jogos e brincadeiras, ou como uma alegoria 

meramente folclórica. O que se torna problemático, pois devemos entender essa 

folclorização, no sentido de dar um tom alegórico a esses conhecimentos, como um 

mecanismo de deslegitimação desses saberes. 

Para Edgardo Lander (2005), essa deslegitimação se atribui a um processo de 

violência epistêmica empreendido pelo discurso hegemônico do modelo civilizatório 

ocidental, que busca naturalizar as relações sociais tendo como base a concepção de que 

as características da sociedade moderna são a única expressão plausível das tendências 

espontâneas e naturais do desenvolvimento histórico da sociedade, desde o primeiro 

contato entre ocidentais e os povos originários, quando os ibéricos invadem a América. 

Para Lander, isso funciona “como uma extraordinária síntese dos pressupostos e dos 
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valores básicos da sociedade liberal moderna no que diz respeito ao ser humano, à 

riqueza, à natureza, à história, ao progresso, ao conhecimento e à boa vida” (idem, p. 

21). 

Quando, por acaso, uma corrida com tora – que é componente dos Jogos 

Mundiais dos Povos Indígenas3 – fosse realizada em alguma aula de atletismo, por 

exemplo, muito provavelmente seria pensada apenas como uma atividade meramente 

recreativa, ou que servisse como uma atividade adaptativa ou educativa a outra “mais 

séria” (com bastante ênfase nessas aspas), como uma corrida de cem metros rasos, ou 

alguma corrida de revezamento (provas do Atletismo Olímpico).  

Provavelmente não seriam problematizadas as diferentes técnicas da corrida com 

tora, ou como essas técnicas foram criadas e modificadas ao longo do tempo, como seria 

feito com uma corrida do atletismo, ou qualquer outra atividade esportiva tradicional. 

Provavelmente não seriam discutidas as diferentes táticas a serem criadas, repensadas, 

discutidas e executadas na corrida com tora, como seria feito com o revezamento 4x100, 

por exemplo. Não seriam lembrados os povos que criaram, ou o contexto histórico, 

político e cultural em que foi criada, ou mesmo que é praticada atualmente em diversas 

populações indígenas como nos Krahô, Apinajé, Krikati, Gavião e outros. Não seria 

estabelecida uma reflexão crítica em relação à função social que uma corrida com tora 

pode, ou não, exercer em uma determinada sociedade. Enfim, não é dado à corrida com 

tora o mesmo valor epistêmico que se dá às práticas tradicionais, de origem ocidental, 

criadas por povos brancos, em sociedades ditas complexas. 

Tudo isso implica no fato de que passamos bem menos de 6 meses estudando 

Capoeira, e não damos a devida visibilidade às práticas indígenas, em um curso 

proporcionado por uma universidade pública brasileira, enquanto ficamos um ano 

inteiro discutindo as escolas européias de ginástica. Não que estas não sejam 

importantes, porém essa mesma importância deveria ser atribuída às práticas dos demais 

povos que compõem nossa cultura. Essa concepção epistemológica colonial se 

apresenta um tanto problemático a uma instituição com pretensões aparentemente anti-

                                                
3 Os Jogos Mundiais dos Povos Indígenas (JMPI), que acontecerem pela primeira vez em 2015, são 

provenientes dos Jogos Nacionais dos Povos Indígenas, existentes desde 1996, realizados pela primeira 

vez em Goiânia. Caracterizam-se por ser um evento que busca a valorização dos jogos tradicionais 

indígenas, ou grupos autóctones, como forma de salvaguardar seu patrimônio cultural. Os Jogos buscam 

promover a aproximação entre os diferentes povos, como forma de celebração de seus costumes, 

tradições e valores. Por fim, visam a sensibilizar os não indígenas sobre a diversidade das culturas 

indígenas e sobre a importância dessas culturas para a formação dos Estados nacionais (ROQUE, 2017). 
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hegemônicas, como se mostrou a FEF/UFG. Neste sentido, Gusmão (1997) e Dantas 

(2011) estabelecem uma critica em relação à característica institucional 

homegeneizadora da educação brasileira e da dificuldade que a mesma tem em lidar 

com a alteridade. Visto isso, o diálogo entre educação e Antropologia se faz necessário, 

a fim de contribuir com o horizonte de ambas as áreas. 

Enxergando a dificuldade que a educação tem em lidar com essa alteridade 

enquanto um fato problemático, uma vez que não é capaz de reconhecer a importância 

dos saberes não-ocidentais e buscando propor uma universidade pautada em uma busca 

pela “democracia epistêmica”, apontada por Mignolo (2006) como uma forma de 

superar a hegemonia do pensamento científico eurocentrado e colonizador, esta 

pesquisa procurará responder, a partir da análise pautada no curso de Lutas da 

instituição em questão, à indagação: seria possível propor uma maneira de pensar, 

estudar e produzir conhecimento em Educação Física, a partir de uma perspectiva 

descolonizadora? 

Partindo desse questionamento procurarei com este estudo, mapear, a partir de 

uma discussão entre Antropologia e Educação Física, os possíveis conhecimentos não 

eurocentrados presentes no curso de Licenciatura em Educação Física da UFG, que 

possibilitem pensar, estudar e produzir conhecimento a partir de uma perspectiva 

descolonizadora, bem como analisar como os conteúdos de origem africana e indígena 

são, ou podem ser, abordados pelo currículo, a forma como isso se reflete na disciplina 

de Lutas do curso de licenciatura em da UFG e refletir sobre como os conhecimentos 

não-ocidentais – saberes marginais – poderiam contribuir para pensar uma reformulação 

epistêmica dos conhecimentos, a ponto de vislumbrarmos uma Educação Física 

epistemologicamente descolonizada. 

No primeiro capítulo estabelecerei um diálogo entre as correntes teóricas pós-

coloniais e decoloniais e alguns elementos da cultura corporal que apresentam um 

potencial epistêmico descolonizante dentro do campo da Educação Física, ou seja, 

elementos da cultura corporal de origem não-ocidental, sobretudo os de matriz indígena 

e africana.  

No segundo capítulo, buscarei estabelecer um panorama do atual currículo da 

Educação Física nacional, sob a concepção crítica da descolonização curricular, através 

de uma análise comparativa entre o curso de Licenciatura em Educação Física da 
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Universidade Federal de Goiás (FEFD/UFG) e cursos dessa mesma área oferecidos por 

outras universidades: uma como referência nacional: a Faculdade de Educação Física da 

Universidade Estadual de Campinas (FEF/UNICAMP); outra enquanto referência 

regional: a Faculdade de Educação Física da Universidade de Brasília (FEF/UnB); e a 

última enquanto referência local: a Escola Superior de Educação Física e Fisioterapia do 

Estado de Goiás (ESEFFEGO). 

No último capítulo, realizarei a descrição etnográfica das experiências 

vivenciadas durante todo o segundo semestre de 2017, no curso de Fundamentos Sócio-

culturais das Lutas na Educação Física, no intuito de investigar o potencial das práticas 

decoloniais integrantes dessa disciplina, sobretudo nos conteúdos referentes às práticas 

do Maculelê e da Capoeira. 
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1. A LEGITIMIDADE DO CONHECIMENTO MARGINAL 

 

Inicialmente, o termo que deu origem ao título desse primeiro capítulo: 

“conhecimento marginal”, se baseia principalmente nos estudos de Luis Thiago Freire 

Dantas, que vêm à tona em seu livro “Descolonização Curricular: A Filosofia Africana 

no Ensino Médio” (2015). O termo original, utilizado pelo autor, pode ser visto em um 

subtítulo da mesma obra, escrito como: “Desobediência do Pensamento Marginal” 

(idem, p. 47). Neste subtítulo, o autor criticará a hegemonia epistêmica ocidental, 

sobretudo a supervalorização dos conhecimentos de origem européia e norteamericana 

em detrimento das demais formas de conhecimento (o pensamento marginal).  

A concepção de “marginalidade” a qual se refere este trabalho está pautada na 

ideia de centralização cultural, disseminada nas sociedades (como a nossa) 

remanescentes de sistemas coloniais, que constrói consequentemente uma noção de 

marginalidade cultural. Mignolo (2010) faz uma reflexão acerca dessa noção a partir da 

teoria da dependência (de Aníbal Quijano), formulada ainda no início da década de 

1970, no âmbito do debate das ciências sociais e dos processos históricos de 

urbanização e pobreza na América Latina, buscando dar conta de entender e analisar as 

formas da urbanização no subcontinente, bem como esta era capaz de promover altos 

índices de desigualdade social.  

Inicialmente, Quijano associava o problema da marginalidade à localização 

física (dentro do contexto urbano) das habitações. Porém, ao perceber que os problemas 

relativos à precariedade das habitações não eram restritos apenas às áreas fisicamente 

marginais, mas também recorrentes nos centros das cidades, ele passa a admitir que a 

questão não era apenas de moradia, mas sim de um conjunto de precariedades 

urbanísticas históricas produzidas pelas relações entre grupos hegemônicos e 

maginalizados, dentro do contexto imperialista e capitalista (QUIJANO, 1978). 

 No entanto, Mignolo julga que Quijano manteve o debate apenas na esfera 

política: o estado, o controle militar, intervenção, etc; e econômica: analisando os 

relacionamentos de dependência que ocorrem nessas esferas entre o centro e periferia. 

Com o passar do tempo, Mignolo constata que a idéia de que existem centros e 

periferias na economia e na política mudou-se para o campo do conhecimento e da 

filosofia quando, já no final dos anos setenta e início dos anos oitenta, Aníbal Quijano 

apresenta o conceito perturbador da colonialidade (a parte invisível e constitutiva da 

modernidade), vinculando abertamente a colonialidade do poder nas esferas políticas e 



21 

 

econômicas com a colonialidade do conhecimento, chegando à conclusão de que se o 

conhecimento é também um instrumento histórico de colonização, uma das tarefas 

urgentes que temos diante de nós é a descolonização do conhecimento. 

Nessa perspectiva, os autores André Soares e Daniela Martins, em seu ensaio 

intitulado: “Estudo dos grupos marginalizados na História do Brasil e a educação 

patrimonial: experiências de uma proposta inclusiva” (2015), procuram salientar como o 

ensino e a historiografia oficial brasileira contribuíram ao longo do tempo para a 

construção de representações subordinadas a respeito dos povos indígenas e africanos 

na História do Brasil. Segundo estes autores, desde as primeiras ações tomadas pelo 

império, no intuito de construir uma história nacional e as origens da civilização 

brasileira, os povos indígenas sempre figuravam sob a concepção de uma imagem 

idealizada de nativo sul-americano, apresentada a partir de uma perspectiva de 

inferioridade em relação aos povos europeus, mais especificamente a elite que se 

construía no Brasil neste período. O negro, em relação ao índio, se mostrou mais útil 

aos interesses coloniais, longe da sua cultura e com mais dificuldade em se organizar, 

eram mais facilmente domáveis. Todavia, na historiografia dominante, são lidos como 

vítimas indefesas de um processo cruel, porém necessário à formação da sociedade 

brasileira (MARTINS e SOARES, 2015). 

Partindo do pressuposto que a nossa história é contada a partir de uma 

perspectiva eurocentrada, ou seja, que compreende o modelo social europeu enquanto o 

seu exemplo soberano de povo/cultura/nação a ser alcançado, é necessário admitir que 

essa perspectiva é um dos elementos fundamentais e mais eficientes do projeto 

ocidentalizador. A perspectiva que legitima esse projeto e eleva a civilização ocidental 

ao mais alto nível de excelência social, fica muito clara no pensamento evolucionista 

(corrente antropológica dominante entre o final do século IXX e início do século XX), 

que possuía nomes como: Lewis Henry Morgan (1818-1881)4, Edward Burnett Tylor 

(1832-1917)5 e James George Frazer (1854-1941)6. Estes autores figuram entre os 

principais responsáveis pela ratificação da ideia hegemônica que estabelece uma 

hierarquia evolutiva entre as sociedades ditas civilizadas e as sociedades ditas 

selvagens, onde as sociedades européias figuram entre as mais evoluídas. 

                                                
4 MORGAN, Lewis Henry. A Sociedade Antiga In Evolucionismo Cultural (Org. Celso Castro). Zahar 

Editor: Rio de Janeiro. 2005. 
5 TYLOR Edward B. A Ciência da Cultura. In Evolucionismo Cultural (Org. Celso Castro). 

Zahar Editor: Rio de Janeiro. 2005. 
6 FRAZER, James G. O escopo da Antropologia Social. In Evolucionismo Cultural (Org. Celso 

Castro). Rio de Janeiro: Zahar Editor. 2005. 
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O evolucionismo cultural foi fortemente influenciado pela teoria da evolução 

biológica (darwiniana) e procurou estabelecer a mesma lógica de evolução encontrada 

na natureza para explicar a evolução das sociedades. Esse paradigma buscava 

estabelecer leis uniformes de evolução, partindo do pressuposto fundamental de uma 

igualdade geral da natureza humana. Dessa forma, seria esperado que todas as 

sociedades devessem progredir seguindo, obrigatoriamente, os mesmos caminhos, já 

que dispunham do mesmo aparato biológico e psicológico. Sendo, então, a sociedade 

ocidental o estágio mais evoluído de configuração social presente no planeta. Dessa 

forma, Os evolucionistas avaliavam em que nível de evolução se encontrava cada 

sociedade não-européia, tratada como “primitiva”, “atrasada” e/ou “mais simples”, a 

partir da comparação da mesma com a civilização industrial européia (BOAS, 2004). 

Munido de um grande respaldo científico, o projeto ocidentalizador, 

eurocêntrico por natureza, acaba criando a partir dessa hierarquia evolutiva, que 

privilegia uma cultura e deslegitima as demais, os alicerces da marginalidade expressa 

por Quijano (1978), que impele os grupos que não se enquadram nos moldes desse 

projeto a habitarem as periferias. Os habitantes da periferia, neste caso, não se 

encontram necessariamente distantes fisicamente dos habitantes do centro, eles são, 

antes de mais nada, habitantes das periferias sociais históricas  culturais e epistêmicas. 

As concepções de centro e periferia aqui expressas podem englobar uma séria de 

relações sociais. Podemos dizer que não-brancos habitam a periferia dos brancos, ou 

que as mulheres e sujeitos LGBT habitam a periferia dos homens heterossexuais 

cisgêneros, ou mesmo que os países do sul global habitam a periferia dos países 

desenvolvidos. Todavia, o que ocupa uma posição de centralidade no projeto 

ocidentalizador é, sem dúvida, a colonização do conhecimento, que faz com que as 

epistemologias não-ocidentais habitem a periferia do conhecimento ocidental, 

legitimando assim, a existência dos centros e das periferias. 

A descolonização do conhecimento está ligada à necessidade histórica de 

desconstrução das categorias “centro” e “periferia” do conhecimento. Todavia, 

adimitindo que essas categorias existam de fato, o termo “Conhecimento Marginal” 

remete aos saberes desenvolvidos fora do centro, ou seja, fora do projeto de 

modernidade ocidentalizante e globalizante que posiciona o europeu de forma 

centralizada (eurocentrismo). 

Neste sentido, Dantas procura estabelecer, através de uma perspectiva 

descolonizante, uma possível forma de pensarmos em uma refundação epistêmica dos 
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conhecimentos científicos, ou seja, uma maneira de elevarmos, do ponto de vista do 

reconhecimento científico, os conhecimentos dos povos não-ocidentais. Neste sentido, a 

sua proposta é pensar em um desvinculamento da epistemologia ocidental, não no 

sentido de refutar esse conhecimento, nem negar a sua importância ou ignorar o que já 

foi institucionalizado ao longo dos tempos no mundo inteiro, mas de estabelecer uma 

relação de equivalência entre a teoria da ciência tradicional e os conhecimentos dos 

demais povos, sem que um tenha que se submeter ao outro, ou que tenha menos 

validade (DANTAS, 2015).  

Ao leitor, ficará claro que a escolha feita aqui, em seguir os caminhos de Dantas 

e sua visível influência pelo pensamento decolonial do grupo modernidade-

colonialidade, em direção a um ideal de desprendimento epistêmico, não significa de 

forma alguma que esta seja uma temática nova, menos ainda que tenha sido iniciada por 

este. O que mais chama atenção nos estudos deste autor em particular, é a sua 

preocupação com os processos educativos, sobretudo a educação pública brasileira.  

No entanto, a preocupação com a superação da condição de subalternidade 

cultural, para Mignolo (2010) pode ser vista já nas crônicas de Guamán Poma de Ayala, 

um cronista indígena peruano do século XVI. Para Mignolo:  

 

La estructura basica del argumento de Guamán Poma reside en que 

es necesaria, em primer lugar, un “nueva corónica”, es decir una 

crónica de la civilización andina antes de la llegada de los 

españoles, para complementar o incluso pulir las narraciones de los 

misioneros y hombres de letras que se dedicaron a escribir las 

crónicas de las cuales los indígenas, según ellos, no disponían ( 

Idem, p.38-39). 

 

Desde então, este é um assunto que vem ganhando força, sobretudo a partir da 

segunda metade do século XX, com os grupos de estudos pós-coloniais e decoloniais, 

uma vez que as ideias de colonialidade e descolonialidade introduzem uma quebra entre 

pós-modernidade e pós-colonialidade como projetos de meio caminho entre o 

pensamento francês pós-moderno de Michel Foucault, Jacques Lacan e Jacques Derrida 

e os principais autores pós-coloniais: Edward Said, Gayatri Spivak e Hommi Bhabba. A 

decolonialidade, por outro lado, começa de outras fontes. Uma vez que a mudança 

decolonial já está implícita, para Mignolo (2010): 
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En la Nueva Corónica y Buen Gobierno de Guamán Poma de 

Ayala; en El tratado político de Ottobah Cugoano;8 en el activismo 

y la crítica de‐colonial de Mahatma Ghandi; en la fractura del 

Marxismo em su encuentro con el legado colonial en los Andes, en 

el trabajo de José Carlos Mariátegui; en la política radical el giro 

epistemológico de Amilcar Cabral, Aimé Césaire, Frantz Fanon, 

Rigoberta Menchú, Gloria Anzaldúa, entre otros (p.14-15). 

 

Nesta perspectiva, podemos pensar o ideal decolonial como uma proposta de 

desprendimento epistêmico, com a intenção de superar a colonização, enquanto as 

críticas pós-coloniais e teorias críticas são, na perspectiva de Mignolo (2010), projetos 

de transformação que agem, principalmente, entre as academias europeia e americana. 

O que nos leva a concluir que uma real descolonização cultural, deve se iniciar, ou pelo 

menos ter como um dos principais focos, a descolonização do conhecimento. Para isso, 

é imperativo e urgente a superação do paradigma eurocêntrico de 

racionalidade/modernidade. É necessário se livrar de todo poder imposto pela 

colonização cultural, não constituído na decisão sujeitos livres. 

Neste sentido, Mignolo (2010) argumenta que a falha do pensamento crítico 

moderno está ligada à instrumentalização da razão e do saber pelo poder colonial, que 

produziu paradigmas distorcidos de conhecimento e promoveu uma desordem nas 

promessas libertadoras da modernidade. O que torna ainda mais evidente que a única 

alternativa realmente eficaz, seria o desmantelamento da colonialidade do poder 

mundial 

Assim sendo, buscarei, para construção e argumentação das idéias expostas 

nesta pesquisa, estabelecer um diálogo entre os estudos pós-coloniais e decoloniais, com 

as obras de Luis Thiago Freire Dantas e Guillermo Bonfil, em sua obra: “La teoría del 

control cultural en el estudio de procesos étnicos Estudios sobre las Culturas 

Contemporaneas” (1992). Acredito que estes autores, apesar do distanciamento 

cronológico de suas obras, mostram uma preocupação evidente com a maneira como 

determinadas sociedades se desenvolveram historicamente a partir da colonização 

européia e como a cultura e as relações locais dessas sociedades foram influenciadas por 

esse processo. 

Guillermo Bonfil (1991), desenvolve a teoria de que determinadas sociedades 

que se desenvolveram a partir de um processo de colonização apresentam diversas 

dimensões e níveis de conflito da relação entre grupos étnicos distintos, isso permite 

ampliar a visão sobre os processos de contato interétnico no contexto da dominação 
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colonial. A essa dominação colonial, o autor emprega o termo “controle cultural”, que 

pode ser compreendido enquanto um sistema social segundo o qual um grupo exerce a 

capacidade social de decisão sobre os elementos culturais. 

A concepção do contato interétnico colonizador, concebida desde a teoria de 

Bonfil, pode ser compreendida a partir de quatro perspectivas de controle cultural, 

classificadas pelo autor como: culturas autônomas, culturas alienadas, culturas 

apropriadas e culturas impostas. Quando os elementos culturais e as decisões sobre 

esses elementos são pertencentes um determinado grupo, supõe-se que a cultura desse 

grupo é autônoma. Quando os elementos são próprios de uma cultura, porém as 

escolhas acerca desses elementos são estabelecidas por outro grupo (externo), 

considerar-se-ia esta enquanto uma cultura alienada. Já se os elementos culturais são 

alheios a um grupo, porém esse grupo tem autonomia de decisão sobre as mesmas, 

entendemos que se trata de uma cultura apropriada. Por fim, quando os elementos e as 

decisões são alheios, chegamos a um quadro de cultura imposta. 

 

Elementos culturais Decisões  

 Próprias Alheias 

Próprios Cultura autônoma Cultura alienada 

Alheios Cultura apropriada Cultura imposta 

 

Trazendo essa perspectiva para a realidade da educação brasileira, sobretudo sob 

a ótica da Educação Física, que é o alvo principal desse trabalho, podemos perceber que 

há uma urgente necessidade de uma reformulação curricular. Reformulação esta, que 

procure propor alternativas de superação da realidade curricular, demasiada eurocêntrica 

e colonizada (cultura imposta). Apesar de modificações na legislação, com a lei 

10.639/2003, que modificou a LDB, exigindo a obrigatoriedade do ensino de História e 

Cultura Africana e Afro-brasileira para todas as disciplinas e a lei 11.645/2008 que foi 

aprovada em 2008, acrescentando a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura 

Indígena, é perceptível, a partir de um olhar minimamente crítico/analítico, que se 

deram (e vêm se dando) de forma demasiado tímida nos currículos escolares, e mais 

tímida ainda na prática (DANTAS, 2015). Isso nos leva a pensar se seria possível, na 

realidade atual da sociedade brasileira, falar de um paradigma educacional 

verdadeiramente democrático se, ao revisar suas diretrizes constatamos que continua a 
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repetir ideias e concepções filosóficas forjadas em contextos que expressam exatamente 

o oposto disso? 

Na construção das diretrizes educacionais e dos currículos escolares pode haver 

uma ideia equivocada de que a escolha/seleção dos conteúdos se dá de forma “neutra”. 

Ao contrário, essa seleção é política. Trata-se de um Conhecimento sobre a base de uma 

lógica – colonial – a face oculta, consagrada e endoutrinadora, de uma modernidade 

eurocentrada. Dantas (2015) mostra como autores africanos, asiáticos e latino-

americanos (oriundos do Sul global) já vêm apontado há décadas o colapso das 

pretensões universalizantes do modelo ocidental dominante, justamente pelo fato dessa 

busca por uma universalização não dar conta da realidade global, muito mais complexa, 

difusa, multifacetada, multicultural e heterogenia. 

Entre os pensadores do Sul global que alertaram sobre os riscos desse projeto 

ocidentalizador, o intelectual palestino Edward Said merece destaque, sobretudo em 

relação a sua obra: “Orientalismo” (2003), ao analisar os efeitos devastadores gerados 

pela categorização estereotipada do mundo oriental realizada pelos pensadores 

ocidentais. Já na introdução da sua obra, Said esclarece que: 

O Oriente não é apenas adjacente à Europa; é também o lugar das 

maiores, mais ricas e mais antigas colônias européias, a fonte de 

suas civilizações e línguas, seu rival cultural e uma das suas 

imagens mais profundas e mais recorrentes do Outro. Além disto, o 

Oriente ajudou a definir a Europa (ou o Ocidente) com sua imagem 

idéia, personalidade, experiência contrastantes. Mas nada nesse 

Oriente é meramente imaginativo. O Oriente é uma parte integrante 

da civilização e da cultura material européia. O Orientalismo 

expressa e representa essa parte em termos culturais e mesmo 

ideológicos, num modo de discurso baseado em instituições, 

vocabulário, erudição, imagens, doutrinas, burocracias e estilos 

coloniais (SAID, 2003. p. 13-14).  

  

Ao longo da obra Said vai desenvolvendo a ideia de como essa criação de um 

Oriente idealizado foi importante para consolidar a própria concepção de Ocidente. Para 

Said, a relação entre Ocidente e o Oriente é antes de mais nada uma relação de poder, de 

dominação e de variáveis níveis de uma hegemonia complexa. Nesta perspectiva o 

orientalismo se origina enquanto um investimento que ao longo do tempo foi 

criando um sistema de projeções ocidentais convenientes sobre o Oriente, que acabou 

consolidando uma imagem adotada pelo mundo, inclusive pelos próprios povos 
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orientais, que não buscou levar em consideração os interesses desses povos, muito pelo 

contrário, acabaram contribuindo para a essa relação de dominação. 

Ainda nessa perspectiva, o filósofo ganês Kwasi Wiredu, em seu ensaio 

intitulado: “Cómo no se debe comparar El pensamiento africano com el occidental” 

(2002), mostra como a ideia generalista de um “pensamento africano” foi construída por 

antropólogos e outros pensadores ocidentais, resumindo-o ao seu caráter 

místico/religioso. Para Wiredu, uma análise coerente perceberia que diversos povos no 

mundo desenvolveram uma forma de pensamento tradicional (pré-científico), com 

elementos concretos e observáveis e, também, elementos espirituais, para explicar o 

mundo. No entanto, o que grande parte dos autores ocidentais faz é associar esse 

pensamento, de forma genérica e exotizante, aos povos africanos em oposição ao 

pensamento científico europeu. Essa análise põe as sociedades africanas situadas há um 

passo das civilizações européias na linha da evolução cultural (WIREDU, 2002). 

Essa percepção estereotipada configura um dos maiores equívocos ocidentais em 

tentar “retratar” a cultura africana – resumir todo o pensamento existente entre o povo a 

uma única das suas facetas. Para o autor, a busca por um entendimento mais conciso da 

realidade e o desenvolvimento de novas tecnologias como meio de melhorar as 

condições de vida das pessoas, é algo que deveria ser visto enquanto um anseio em 

comum de todos os povos, ocidentais e não-ocidentais, do mundo. Ai está, para Wiredu 

(2002), a diferença entre modernização e desenvolvimento: nem todo desenvolvimento 

pressupõe a degradação do pensamento tradicional e das culturas locais em função da 

assimilação do estilo de vida ocidental. Antes disso, o autor defende o desenvolvimento 

alcançado através da busca pelo conhecimento é capaz de gerar melhorias no campo do 

emprego, da tecnologia avançada e de técnicas inovadoras em vários âmbitos da vida, 

como a agricultura, a saúde e a educação. 

Outra crítica contundente ao colapso generalizado promovido pelo projeto 

ocidental é a do filósofo sul-africano Mogobe Ramose, em sua obra: “Globalização e 

Ubuntu” (2009). Ramose lança um olhar sobre a globalização a partir do conceito do 

ubuntu analisando como os processos da globalização neoliberal sob os quais vivemos 

hoje têm levado à constante disseminação de uma lógica de mercado, na qual a 

dignidade, a integridade e mesmo a sobrevivência do ser humano deixaram de ser o 

valor central. O filósofo considera que este movimento, impulsionado pela pretensão de 
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hegemonia cultural dos países do Norte global, tem prejudicado em demasia a cultura e 

os povos das sociedades africanas (RAMOSE, 2009). 

 Todavia, o autor procura mostrar em seu texto como o conceito de ubuntu pode 

representar uma alternativa. Ao facultar à pessoa humana uma dedicação especial, o 

pensamento ubuntu é exemplo claro de uma outra epistemologia, que seria capaz de 

influenciar uma outra forma de concepção do mundo e a contribuição para o debate 

global sobre os direitos humanos. Partindo do pressuposto que os problemas observados 

por Ramose nas sociedades africanas, são também observáveis na sociedade brasileira, 

uma via possível para que outras formas de compreensão do mundo, como o 

pensamento ubuntu, por exemplo, pudessem contribuir para a construção de uma 

sociedade mais justa,  deve transitar, impreterivelmente, pela educação, ou seja, uma 

reformulação do sistema de ensino. 

Para tanto, Sandra Tosta (2011), defende que se faz necessária superação de 

determinadas práticas pedagógicas embasadas em perspectivas monodisciplinares, 

provenientes de outras realidades sociais, que demandam uma visão diferente e mais 

polissêmica do que sejam os processos educacionais, a escola, o conhecimento, as 

práticas pedagógicas, os currículos, a formação e a profissão. Nessa mesma linha, Neusa 

Gusmão (1997) sinaliza que o diálogo entre Educação e Antropologia pode ser frutífero, 

desde que aceitemos suas limitações e potencialidades. Para a autora, a alteridade – 

“terra prometida” da Antropologia – revela-se complexo, principalmente quando 

consiste numa ambição de disciplinas diferentes. Com isso, a autora argumenta que 

desde sempre, a Antropologia e a Educação passam por problemas parecidos ao se 

deparar com os diferentes universos raciais, étnicos, econômicos, sociais e de gênero, 

enquanto complicações que podem limitar ou impedir que se atinjam os seus propósitos, 

formulando processos mais universalizantes e democráticos. 

Seguindo esse raciocínio, Catherine Walsh (2009), ao estabelecer um consenso 

entre Antropologia e Educação, a partir dos diálogos entre as obras de Paulo Freire e 

Frantz Fanon, procura estimular uma reflexão que permita pensar em uma Educação 

que supere o paradigma epistêmico eurocentrado tanto em uma quanto em outra ciência. 

Ela encontra em Freire e Fanon dois intelectuais comprometidos com as lutas de 

libertação, emancipação e de descolonização, apontando contribuições importantes para 

a educação intercultural, crítica e descolonizada. A autora aponta que os processos de 
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emancipação a serem estabelecidos a partir da contribuição das pedagogias decoloniais 

não se resumem a libertar as identidades culturais, como se a colonialidade pudesse ser 

superada apenas no campo cultural. 

Para Walsh, o trabalho a ser feito pelos intelectuais que pensam a educação hoje, 

sobretudo nos países do Sul global, é o de buscar uma alternativa que ponha em cheque 

as concepções hegemônicas preestabelecidas, desde a prática pedagogia até os próprios 

pressupostos ontológicos que regem a nossa vida em sociedade, a fim de propor uma 

reelaboração da lógica social hegemônica. Walsh propõe a articulação entre igualdade e 

reconhecimento das diferenças culturais e não apenas a tolerância com uma inclusão 

adaptadora de comunidades indígenas e negras dentro do atual modelo de vida em 

sociedade, onde há uma substancial predominância dos referenciais ocidentais 

eurocêntricos. 

 

1.1 A ESPISTEMOLOGIA EUROCÊNTRICA E A CRÍTICA PÓS-COLONIAL  

 

A partir da compreensão que o eurocentrismo é regido por uma lógica de 

dominância que deslegitima saberes que estão fora da sua compreensão, o conhecimento 

de povos não-ocidentais, dentro do contexto ocidentalizante (que tem no paradigma 

europeu seu principal arquétipo), será sempre tratado apenas como objeto de estudo e 

nunca gozará de reconhecido enquanto um saber universal, produzido historicamente 

pela humanidade, visto que as diferentes “humanidades”, dentro desse paradigma estão 

hierarquicamente e evolutivamente submetidas à razão ocidental. O que nos propõe a 

pensar em uma tentativa de propor uma descolonização das bases epistemológicas do 

currículo da Educação Física (e da educação como um todo), sem que para isso 

abandonemos completamente o conhecimento de origem européia, nem duvidemos da 

sua inegável importância para a construção da nossa cultura, mas sim propondo uma 

maneiro de nivelá-lo aos demais saberes – marginais – como os conhecimentos 

produzidos pela sabedoria popular, pela sabedoria indígena e de origem africana e afro-

brasileira.  

Em vista disso, os autores pós-coloniais se debruçam, essencialmente, na forma 

como são construídas as concepções sobre o mundo a partir da crítica às relações 
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desiguais entre o Norte global (centro) e o Sul global (periferia). A maioria dos 

intelectuais que compõem o grupo dos pensadores pós-coloniais encontra-se em 

situação diaspórica, ou seja, migraram de países ditos periféricos do sistema mundial 

para países do centro, a exemplo dos autores indianos Homi Bhabha e Gayatri Spivak, 

do palestino Edawrd Said e do jamaicano Stuart Hall que desenvolveram a maioria dos 

seus trabalhos nos Estados Unidos. Apesar da grande variedade de perspectivas entre os 

intelectuais pós-coloniais, um ponto comum entre eles é a formação de uma consciência 

anticolonialista, ou seja, a tentativa de subversão das ideias que têm base na matriz da 

relação colonial e na maneira como desenvolvem essa crítica: a partir da inserção do 

ponto de vista do colonizado (CÂNCIO e BARBOSA, 2016). 

Bhabha (2003) defende que a valorização e a compreensão dos conhecimentos 

dos diferentes povos que compõem as sociedades desenvolvidas a partir de processos 

coloniais, são imprescindíveis para a formulação de uma revisão crítica em torno de 

questões de discriminação política, autoridade social e diferença cultural, a fim de 

questionar os padrões de racionalização do conhecimento ocidental.  

Mas para que isso se tornasse possível, seria necessário a proposição de uma 

reformulação de toda estrutura epistêmica, enraizada em todos os níveis da educação. O 

principal desafio contido nessa proposta é pensar como propor uma reformulação crítica 

do lugar de anunciação epistêmico, sabendo que a base conceitual e os sistemas de 

categorização estão determinados pela ordem epistemológica que se pretende criticar: a 

ocidental. 

Para Bhabha, a crítica pós-colonial aos sistemas de controle cultural das 

sociedades marcadas pelos processos colonizadores, questiona as forças desiguais e 

irregulares de representação cultural, envolvidas na competição pela autoridade política 

e social dentro da ordem do mundo moderno. Ela emerge do testemunho [colonial] dos 

países do terceiro mundo e dos discursos dos povos marginalizados dentro das divisões 

geopolíticas: Leste (oriente) e Oeste (ocidente), Norte (centro) e Sul (periferia). 

Questiona também os discursos ideológicos da modernidade que tentam estabelecer 

uma concepção de normalidade à hegemonia e ao desenvolvimento irregular nas 

relações entre as diferentes nações, raças e etnias. 
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A crítica pós-colonial é testemunha das forças desiguais e 

irregulares de representação cultural envolvidas na competição 

pela autoridade política e social dentro da ordem do mundo 

moderno. As perspectivas pós-coloniais emergem do testemunho 

colonial dos países do Terceiro Mundo e dos discursos das 

‘minorias’ dentro das divisões geopolíticas de Leste e Oeste, Norte 

e Sul. Elas intervêm naqueles discursos ideológicos da 

modernidade que tentam dar uma ‘normalidade’ hegemônica ao 

desenvolvimento irregular e às histórias diferenciadas de nações, 

raças, comunidades, povos. Elas formulam suas revisões críticas 

em torno de questões de diferença cultural, autoridade social e 

discriminação política a fim de revelar os momentos antagônicos e 

ambivalentes no interior das ‘racionalizações’ da modernidade. 

Para adaptar Jurgen Habermas ao nosso propósito, podemos 

também argumentar que o projeto pós-colonial, no nível teórico 

mais geral, procura explorar aquelas patologias sociais – ‘perda de 

sentido, condições de anomia’ – que já não simplesmente ‘se 

aglutinam à volta do antagonismo de classe, [mas sim] 

fragmentam-se em contingências históricas amplamente dispersas 

(BHABHA, 1998, p.239) 

 

Nessa perspectiva, Bhabha indica que a crítica pós-colonial preconiza que é 

exatamente com aqueles que sofreram as proscrições históricas, como a subjugação, a 

dominação, a diáspora e o deslocamento forçado, que podemos aprender nossas lições 

mais valiosas de vida e pensamento. A partir disso, podemos inferir que a experiência 

empírica da marginalidade social, para o autor, é que possui o potencial para modificar 

de forma qualitativa as estratégias críticas anticolonialistas (idem, 2003). 

Para isso, o autor busca, a partir de um distanciamento do conceito de “cultura” 

tradicional (enquanto uma totalidade de conteúdos convencionais), apresentar uma outra 

visão de cultura: criações desproporcionais de significações e valores, muitas vezes 

decorrentes de demandas e práticas desenvolvidas a partir da necessidade de 

sobrevivência social. Na perspectiva pós-colonial de Bhabha a cultura, enquanto 

estratégia de sobrevivência, é compreendida a partir do seu caráter transnacional e 

tradutório. A sua característica transnacional está associada ao fato do pensamento pós-

colonial se encontrar enraizado em histórias de deslocamentos culturais (diáspora) 

específicos, e tradutória porque as histórias de deslocamento e a subjetividade que delas 

decorrem vão demandar uma expansão no conceito de cultura que o tornam bastante 

complexo (BHABA, 1998). 
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Dessa forma, o teórico indiano sugere uma transição conceitual da ideia de 

cultura enquanto epistemologia, como tendência a uma totalidade, para uma concepção 

de cultura enquanto lugar enunciativo. Dessa forma, ao fazer uma abordagem da cultura 

enquanto um processo mais dialógico e liberal, ele oferece possibilidades de abarcar os 

deslocamentos e realinhamentos, resultados de todos os processos de articulação 

cultural decorrentes do decurso diaspórico. Da fusão entre essa concepção de cultura e 

lugar de fala do sujeito, resultaria a transformação do “outro objetificado” em “sujeitos 

de sua história e experiência” (BHABHA, 1998, p.248). 

Outro importante expoente do pensamento pós-colonial, o sociólogo jamaicano 

Stuart Hall (2003), estabelece uma critica à metodologia do pensamento pós-colonial à 

medida que esta se propõe a criar binarismos que, segundo o autor, não dão conta da 

complexidade das relações estabelecidas a partir dos processos colonizadores. Estas 

relações, devido à sua multiplicidade de possibilidades, não nos permitiriam fazer uma 

divisão do mundo em “colonizadores” e “colonizados”. Esta divisão simplificada do 

fenômeno, que se mostra muito mais profundo, não seria capaz de responder a questões 

mais complexas referentes às relações de política e poder a serem analisadas (HALL, 

2003). 

Nessa perspectiva, outro elemento das correntes pós-coloniais criticado por Hall, 

é o próprio termo “pós-colonial”, que presume, segundo o mesmo, uma ideia de ruptura 

com o colonialismo, o que daria vazão a uma interpretação problemática da realidade. A 

ideia de pós-colonialidade, para o autor, pressupõe que os efeitos do colonialismo 

pudessem ser superados, dando origem a uma nova forma de pensar e fazer a história, 

sem levar em consideração, inclusive, a estruturação capitalista do mundo e as 

diferenças de cada processo de colonização. 

 

A Grã-Bretanha é "pós-colonial" no mesmo sentido em que são os 

Estados Unidos? É conveniente considerar os Estados Unidos uma 

nação "pós-colonial"? Deveria o termo ser aplicado igualmente à 

Austrália, um país de colonização branca, e à Índia? A Grã-

Bretanha e o Canadá, a Nigéria e a Jamaica seriam todos 

"igualmente pós-coloniais", tal como Shohat questiona em seu 

artigo? (HALL, 2003, p.106).  

 

Portanto, para que pudéssemos empreender as noções de pós-colonialidade seria 

necessário que fossemos bastante cuidadosos em nossas colocações. Ao usarmos o 

termo, devemos estar cientes das suas diferenciações conceituais e especificidades, bem 
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como estipular, de forma bastante clara, em qual nível de abstração este termo está 

sendo aplicado e como isso evita generalizações e equívocos teóricos. 

Avançando nessa discussão e buscando alternativas mais coerentes de 

conceituação e compreensão da condição dos povos que sofreram historicamente com 

os processos de colonização e dominação, a escritora indiana Gayatri Spivak traz a ideia 

de “subalternidade”. Para ela, o termo subalterno refere-se aos sujeitos pertencentes às 

camadas mais baixas da sociedade construídas pelos modos específicos de exclusão dos 

mercados, da representação política e legal, e da possibilidade de se tornarem membros 

plenos no estrato social dominante. Todavia, a autora rejeita o que ela considera uma 

errônea apropriação do termo subalterno, que não pode ser usado para se referir a todo e 

qualquer sujeito marginalizado (SPIVAK, 2010).  

No entanto, a escolha do termo “marginal”, utilizado por Dantas, foi aqui feita 

pelo fato desse termo remeter, essencialmente, a uma lógica de desigualdade horizontal, 

ou seja, tratar-se de sujeitos que foram excluídos do centro da logística ocidental e 

compelidos à margem. Já a ideia de subalternidade pressupõe, aparentemente, uma 

lógica de desigualdade vertical, como se houvessem sujeitos abaixo de outros, 

reportando assim a uma hierarquia ontológica dos mesmos. Ainda assim, 

conceitualmente ambos os termos estão descrevendo relações e fenômenos bastante 

parecidos. 

Por consequência, um dos principais esforços manifestos na obra de Spivak é o 

de contrapor-se aos discursos hegemônicos e à nossa própria noção do que venha a ser 

de fato um conhecimento que possa ser compreendido enquanto verdadeiramente 

legítimo (com credibilidade epistêmica), estabelecendo assim uma crítica aos 

paradigmas eurocêntricos de compreensão e reflexão sobre o mundo. 

Nesta perspectiva, em seu livro, que já possui um título bastante provocador: 

“Pode o subalterno falar?” (2010), Spivak questiona o trabalho intelectual que, segundo 

ela, procura falar em defesa do subalterno, uma vez que esse tipo de esforço acaba por 

reproduzir a mesma lógica hegemônica tradicional que se pretende criticar. Ao 

entendermos que o sujeito [subalterno] precisa ser “defendido” por outrem “mais apto”, 

do ponto de vista dos conhecimentos legitimados pela cultura ocidental, estamos 

incorrendo no mesmo erro que buscamos corrigir. A busca por legitimidade científica 

acaba nos colocando na mesma posição de poder diante do subalterno, que acaba se 

transformando, nesta lógica, em um mero objeto de estudo (SPIVAK, 2010). 
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As complicações recorrentes na ação dos pesquisadores e intelectuais, sobretudo 

das áreas das ciências humanas, que almejam se tornar porta-vozes dos grupos 

subalternos aos quais dedicam seus estudos, representam o foco central da obra 

supracitada da autora. Para tanto, Spivak faz o uso do termo alemão vertretung, que, em 

tese, seria o ato de assumir o lugar do outro numa acepção política da palavra (idem, 

2010). 

O cerne do problema no exercício vertretung está no fato de que a nossa busca 

por uma aparente justiça social acabe provocando outros tipos de contradições, tão 

graves quanto estas no sentido de tornamos ainda mais invisibilizados socialmente 

àqueles que buscamos apoiar. Ao ocuparmos o seu lugar de fala, estamos também 

tomando para nós o que deveria ser exercido por eles. Estamos de certa forma, também 

os silenciando. 

Neste caso, a tarefa do intelectual pós-colonial segundo Spivak, deve ser a de 

proporcionar espaços por meio dos quais este sujeito subalterno possa falar para que, 

quando ele o faça, possa ser ouvido. No entanto, ainda é possível perceber um certo 

cerimonialismo ocidentalizador neste argumento. É mesmo necessário que o sujeito 

subalterno se manifeste politicamente ou cientificamente, uma vez que esta política e 

esta ciência às quais ele deve se submeter, estão alicerçadas nos mesmos paradigmas 

eurocentrados que vêm subjugando-o historicamente? Não seria mais coerente que os 

processos políticos, e mesmo a própria ciência, se submetessem a uma reelaboração dos 

seus respectivos conceitos, onde os conhecimentos e a epistemologia 

marginal/subalterna tivessem a mesma legitimidade dos conhecimentos tradicionais, 

sem que houvesse entre eles a relação hierárquica testemunhada ao longo da história? 

 

1.2 A CRÍTICA DECOLONIAL 

  

Para Quijano (1992), o desenvolvimento da ideia de  colonialidade diz respeito à 

construção de histórias silenciadas, subjetividades reprimidas, linguagens e 

conhecimentos subalternizados pela ideia de totalidade escondida sob o nome de 

“modernidade/racionalidade”.  Nessa perspectiva, Mignolo (2010) entende que a crítica 

da noção moderna de totalidade não nos orienta para o ideal de pós-colonialidade, mas 

ao de decolonialidade, uma vez que. Quijano apresenta a orientação programática como 

um projeto de "desprendimento" ou "desvinculamento". Dessa forma, o encontro das 
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duas perspectivas em relação ao método de lidar com a colonialidade, a decolonialidade 

se distancia ao mesmo tempo em que agrega a crítica pós-colonial. 

Para o professor José Jorge de Carvalho (2001), as correntes “pós-coloniais” e 

“decoloniais”, apesar de olharem para o mesmo fato e serem, de certa forma, 

contemporâneas entre si, dispõem de algumas distinções referentes, sobretudo, ao 

lugar/realidade de onde os sujeitos falam. Segundo ele, o conceito de pós-colonialidade 

surge em lugares que vivenciaram a colonização inglesa, como a Índia, alguns países da 

África, da Oceania e do Oriente Médio, ficando a América Latina pouco representada 

nessa rede de teorização crítica (CARVALHO, 2001).  

A realidade dos países que sofreram a colonização espanhola e portuguesa 

apresenta algumas diferenças em relação às supracitadas. No Brasil, por exemplo, as 

relações que se construíram a partir do impetuoso contato entre índios, brancos e 

negros, produziu um tipo de sociedade marcada pela mestiçagem de raças que geraram 

outras relações de poder além das preexistentes entre brancos e não-brancos, que os 

levou a crer, durante um bom tempo, no “mito da democracia racial”7.  O conceito de 

decolonialidade surge nos países latino-americanos, a partir dos mesmos pressupostos 

da pós-colonialidade, mas estabelecendo uma crítica adequada à nossa realidade. 

Portanto, a busca por legitimidade do conhecimento marginal, ou seja, o 

estabelecimento de uma relação de equidade entre as epistemologias ocidentais e não-

ocidentais, no sentido de promover uma reformulação profunda dos paradigmas 

científicos que orientam nossas vidas, transcende a ideia de dívida histórica que a 

sociedade possui em relação a esses povos, apesar de não negá-la. Mais do que isso, ela 

é uma necessidade imposta pelos problemas de compreensão da própria atualidade 

difusa na qual estamos inseridos.  

Para Mignolo (2007), o pensamento decolonial representa uma contrapartida, 

sobretudo dos países do “sul global”, à hegemonia do pensamento europeu. Por isso 

mesmo não pode ter seus antecedentes, nem na Grécia ou Roma, nem no grego ou no 

latim. Essas línguas/filosofias são parte do processo de violência histórica e de 

dominação epistêmica que subjugou os povos não-ocidentais. Por isso mesmo, o 

pensamento decolonial se diferencia de outros pensamentos produzidos pela 

                                                
7 Termo criado por Florestan Fernandes (1964), em crítica a ideia de Gilberto Freyre (1933), que defendia 

que a sociedade Brasileira, por se apresentar historicamente transpassada pela miscigenação, apresentava 

uma harmonia nas relações entre brancos e não-brancos (negros, mulatos e indígenas), onde estes 

gozavam de uma relativa liberdade e conforto propiciados por aqueles. Fazendo parecer que a escravidão 

brasileira, diferente dos demais sistemas escravistas, prezava por um convívio amistoso onde as relações 

de racismo eram quase inexistentes.  
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modernidade, como o marxismo e o desconstrucionismo, por exemplo, por propor um 

“desprendimento epistêmico”, como no trexo a seguir:  

 

Uno de los puntos centrales en la crítica que hace Quijano de la 

complicidad entre la modernidad/racionalidad es la excluyente y 

totalitaria noción de totalidad (soy consciente del pleonasmo); que 

es una totalidad que niega, excluye, opaca la diferencia y las 

posibilidades de otras totalidades. La racionalidad moderna es 

absorbente y, al mismo tiempo, defensiva y excluyente 

(MIGNOLO, 2010. p 13) 

 

De fato um fator limitador na teoria dos críticos modernos (como Marx, por 

exemplo), é que esta é realizada não só dentro da lógica epistêmica criticada, mas 

também respondem à mesma formação subjetiva (o sujeito moderno) que criticam. 

Tanto o trabalhador como o empregador, tanto a família burguesa como o patriarcado, 

constituem a diversidade do mesmo sistema (MIGNOLO, 2007). 

 Dessa forma, propõe-se que o pensador decolonial adote uma postura de 

desobediência epistêmica, ou seja, que esse pensador busque superar a ideia de 

subalternidade dos saberes imposta à sua ancestralidade e aos seus contemporâneos que 

não se “encaixam” nos estereótipos científicos embranquecedores, como africanos e 

indígenas, por exemplo. Para Mignolo (2007), a colonialidade do conhecimento produz 

barreiras inconscientes e talvez o lado mais obscuro dessa colonialidade seja o próprio 

racismo, a ideia de superioridade que vem sendo legitimada ao longo do tempo, nos 

processos históricos, culturais, políticos, religiosos, econômicos e científicos. 

 Em concordância com esse raciocínio, Catherine Walsh (2009), em busca de 

alternativas, dentro das instituições de educação, às questões impostas pela crítica 

decolonial, dialogando com Paulo Freire e Fanon, indaga sobre as implicações de 

pensar o decolonial pedagogicamente e o pedagógico decolonialmente. Seu intuito é 

investigar como a proposta descolonizadora de Fanon, baseada na problemática de 

racialização e de desumanização, dialoga com a perspectiva de Freire, que pressupõe 

ideia de uma pedagogia libertadora. 

A inferência que a autora chega é que o processo de emancipação a ser 

alcançado com a contribuição das pedagogias decoloniais não é apenas o de libertar as 

identidades culturais, como se a colonialidade pudesse ser superada apenas no campo 

cultural. O que deve ser feito é um questionamento aprofundado das condições 
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ontológicas-existenciais e de classificação racial e de gênero cristalizadas sob a ótica 

hegemônica ocidental, bem como incidir e intervir de a fim de transformá-las de 

maneira que superem ou desfaçam as categorias identitárias preestabelecidas. Desde 

essa concepção, poder-se-á falar em pedagogias definitivamente decoloniais, 

articulando igualdade e reconhecimento das diferenças culturais e não apenas a 

tolerância com uma inclusão [integracionista] de comunidades indígenas e negras dentro 

do modelo de vida em sociedade preestabelecido (WALSH, 2009). 

 A interculturalidade crítica é compreendida assim “[...] como projeto político, 

social, ético e epistêmico – de saberes e conhecimentos –, que afirma a necessidade de 

mudar não só as relações, mas também as estruturas, condições e dispositivos de poder 

que mantêm a desigualdade, inferiorização, racialização e discriminação” (WALSH, 

2009, p. 3). Refere-se a um projeto para toda a sociedade e não algo restrito a grupos 

etnicorraciais. 

 Também se enveredando pelo viés educacional, Dantas (2015), ao questionar o 

currículo de filosofia da rede pública de educação paranaense, busca uma forma de 

pensar uma proposta curricular capaz de idealizar uma reformulação crítica do lugar de 

anunciação epistêmico sem, todavia, desconsiderar que o marco conceitual e sistemas 

de categorização estão determinados pela ordem epistemológica ocidental que se 

pretende criticar. 

 Desta forma, Dantas apresenta uma proposta bastante arrojada do ponto de vista 

crítico/metodológico uma vez que não nega a influência do pensamento eurocêntrico em 

sua própria crítica ao mesmo, visto que a sua própria formação é proveniente do modelo 

tradicional de educação. Para o autor, mesmo nas mais evidentes teorias “afrocêntricas”, 

os modelos de análise utilizados referem-se, direta ou indiretamente, consciente ou 

inconscientemente à ordem epistemológica ocidental (DANTAS, 2015). 

 Por outro lado, Dantas também aponta que há décadas autores africanos, 

asiáticos e latino-americanos (oriundos do sul global), preconizam o colapso das 

pretensões universalizantes do modelo ocidental dominante, pautadas no que Ramón 

Grosfoguel chamou de “sistema mundo ocidentalizado moderno/colonial cristão-

cêntrico capitalista/patriarcal” (GROSFOGUEL, 2014 apud DANTAS, 2015, p. 12). 

Onde o conhecimento de povos não-ocidentais é concebido apenas como objeto de 

estudo ou um conhecimento meramente folclórico ou exótico, não reconhecido, dessa 

forma, enquanto um saber universal, produzido pela humanidade. 
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 Desta forma, uma das questões centrais para este autor é pensar se seria possível, 

no contexto atual, falar de um paradigma educacional (currículo das escolas nos países 

do sul global) verdadeiramente democrático se, ao revisar suas diretrizes constatamos 

que se continua a repetir ideias e concepções filosóficas forjadas em outros contextos? 

Visto que há, atrelada a esse problema, a ideia equivocada de que os processos e as 

instituições educacionais estão alheios (ou são superiores) aos processos de controle e 

dominação (DANTAS, 2015). 

 A Lei 10.639/2003, modificou a LDB, exigindo a obrigatoriedade do ensino de 

História e Cultura Africana e Afro-brasileira para todas as disciplinas. Em 2008 houve a 

aprovação da lei 11.645/2008 que acrescentou a obrigatoriedade do ensino de História e 

Cultura Indígena. No entanto, essas mudanças vêm se dando de forma tímida nos 

currículos escolares, e mais tímida ainda na prática, pela falta de conhecimento sobre o 

assunto, pela falta de disposição em abordá-los ou simplesmente pela falta de 

credibilidade que atribuímos historicamente a esses saberes. 

 A reprodução do discurso elitista nos convence que só há uma apropriação de 

um conhecimento de real valor se estudarmos os “clássicos” ocidentais. Desconsidera, 

por exemplo, o fato de que a filosofia africana é de origem milenar e que os egípcios 

forneceram as bases do pensamento grego. Essas contradições, para autores como 

Dantas e Mignolo, consistem na perpetuação do racismo, que atua em vários setores da 

sociedade, coordenado e agravado pelo eurocentrismo. 

A conclusão que podemos chegar ao final dessa breve discussão é que as críticas 

pós-coloniais e decoloniais, aqui abordadas, aos processos de silenciamento dos saberes 

marginais, têm como principal alvo o pensamento eurocêntrico. O eurocentrismo é fruto 

de um processo que se estabeleceu a partir do surgimento da modernidade na Itália do 

século XV (renascimento), na Alemanha entre os séculos XVI a XVIII, na Inglaterra do 

século XVI (parlamento inglês) na França do século XVIII (revolução), e a partir da 

expansão marítima européia e da colonização das Américas (DANTAS, 2015). 

A partir de então, estabeleceram-se ao longo dos tempos, nos países invadidos, 

as relações de colonialismo8 e colonialidade9. Estas relações acabaram por estabelecer 

uma ordem hierárquica entre as diferentes culturas, povos, raças, etnias e classes sociais 

inseridas nesses contextos. Ordem em que haviam desde sujeitos completamente 

                                                
8  Controle da autoridade política por parte de um “centro” (DANTAS, 2015) 
9 Sustenta-se na imposição de uma classificação étnico-racial da população do mundo como pedra angular 

dos padrões de poder (indivíduos superiores e inferiores) (QUIJANO, 2009 apud DANTAS, 2015). 
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incluídos nos processos sociais, gozando de privilégios legitimados socialmente, até 

outros que foram quase completamente excluídos desses processos. A invisibilidade a 

que foram sentenciados esses sujeitos foi, e ainda é, motivo de muitos questionamentos 

e reflexões. Nesse contexto, as teorias científicas que buscam compreender o desenrolar 

histórico desse movimento assumem, por vezes, o papel de reparar algumas injustiças 

intrincadas ao mesmo. 

A fim de estabelecer uma contrapartida efetiva aos processos de dominação 

cultural e suscitar uma maior compreensão das contribuições epistemológicas dos povos 

provenientes de culturas marginais, este trabalho se propõe a realizar um mapeamento 

dos aportes de matriz não-ocidental, africana e indígena na construção curricular e na 

prática acadêmica quotidiana do curso de formação de professores da FEFD/UFG, 

partindo do recorte da disciplina que trata do conteúdo de Lutas e os seus respectivos 

conhecimentos intrínsecos.  

 

1.3 A LUTA POR UMA EPISTEMOLOGIA MARGINAL 

 

A proposta desse trabalho é dialogar com alguns estudos sobre diferentes 

conhecimentos expressos em jogos e brincadeiras, práticas marciais, jogos de luta e 

técnicas de corporais que não sejam necessariamente baseadas em conhecimentos 

ocidentalizados, a fim de apresentar argumentos em defesa da necessidade de 

reconhecimento desses saberes, sobretudo nos cursos de Educação Física, e de uma 

abordagem de uma forma mais consistente e aprofundada, saindo do quadro 

“marginalizado” meramente folclórico ou lúdico que vêm ocupando historicamente e 

propondo uma irrestrita reflexão epistêmica acerca desses conhecimentos. 

Ao falar sobre conhecimentos em técnicas corporais e lutas brasileiras, fica 

difícil não estabelecermos uma referência imediata com a Capoeira. Esta que se 

apresenta enquanto um elemento legítimo da cultura brasileira e possui uma ligação 

direta com o processo de diáspora africana. Há divergências entre os autores sobre a 

data e local exatos da gênese dessa prática. Várias são as hipóteses sobre a Capoeira, 

existindo duas fortes correntes: uma afirma que esta teria vindo para o Brasil, trazida 

pelos escravos, e a outra a considera como uma invenção dos escravos no Brasil. Porém, 

não existem documentos que comprovem estas hipóteses.  
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Infelizmente, o Conselheiro Ruy Barbosa, quando Ministro da Fazenda do 

Governo Deodoro da Fonseca, mandou queimar toda documentação referente à 

escravidão negra no Brasil, achando que se tratava de uma mancha na história do país 

que deveria ser apagada. A sua resolução foi de 15 de novembro de 1890. Ficamos 

assim, sem saber com fidelidade quando vieram os primeiros escravos e de onde vieram 

(BARROS, 2011). A versão mais propagada é que a Capoeira foi criada pelos povos 

trazidos de diferentes partes do continente africano, em diferentes regiões do país, 

sobretudo nas cidades de Salvador, Recife e Rio de Janeiro, no período em que a 

produção mercantil do nosso país era baseada na exploração do trabalho escravo.  

A Capoeira é aqui compreendida enquanto um elemento fundamental da história 

e da cultura do Brasil, que foi influenciada e influenciou mudanças, culturais e 

institucionais, sobretudo no campo da Educação Física, mas também de uma mudança 

na conjuntura político-social que modificou o cenário brasileiro, como indica Lussac:  

 

A capoeira, enquanto prática corporal começou a ser documentada 

na primeira década do século XIX no Rio de Janeiro, designando 

também seu praticante. Antes disso, é possível encontrar a 

generalização do vocábulo capoeira para designar tanto o 

praticante do jogo-luta como também malfeitores, ladrões e 

bandidos de toda ordem [...] Ao longo do século XIX a capoeira se 

desenvolveu rapidamente no meio urbano. No início daquele 

século, de acordo com Soares (2002), na cidade do Rio de Janeiro, 

a maioria dos capoeiras eram escravos e africanos, mas segundo 

Rocha (2002, p. 12), Antônio Moraes da Silva cita a “Luta da 

Capoeira” como praticada por negros, mestiços índios no Brasil, 

em sua obra “Dicionário da Língua Portuguesa”, editada em Lisboa 

em 1813, indicando a possibilidade de a capoeira ser praticada 

nesse período não somente por negros, mas também por mestiços e 

índios [...] No decorrer da primeira metade do século XIX este 

quadro muda, e no final deste período há uma presença cada vez 

maior de livres e libertos, crioulos, pardos e até imigrantes 

europeus, incluindo cativos nascidos no Brasil (SOARES, 2002, p. 

124). Na segunda metade do século XIX, de acordo com Soares 

(1999, 2002), a capoeira já era praticada por diferentes tipos 

sociais: escravos, livres, libertos, africanos, descendentes de 

africanos, militares, portugueses, imigrantes europeus e, inclusive, 

membros da elite social (LUSSAC, 2009. p, 8). 

 

Estando presente em diferentes períodos e fenômenos políticos do país (como a 

Guerra do Paraguai, por exemplo), a Capoeira serviu a diferentes posições e interesses 
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políticos nos jogos de poder. Com a Proclamação da República, quando se propôs um 

novo rumo para a política nacional, a Capoeira se tornou um dos principais alvos de 

repressão, sendo buscada a sua extinção, tanto que a prática da capoeiragem em ruas e 

praças públicas foi proibida pelo Código Penal de 1890 (LUSSAC, 2009). 

A figura do “malandro carioca” que surge no fim do século XIX e dos primeiros 

anos do século XX é amplamente associada à prática da Capoeira, uma vez que a 

maioria dos ditos malandros, sujeitos que não possuíam um trabalho considerado 

“digno”, que participavam de atividades ilícitas, ou mesmo acusados de vagabundagem, 

tinham o conhecimento dessa prática. Por outro lado, a outra parte da população carioca 

que obtinha o conhecimento sobre a capoeiragem pertencia à classe trabalhadora. Estes 

dois grupos distintos possibilitaram, de certa forma, a democratização da Capoeira entre 

as classes mais populares da sociedade carioca. Além disso, uma parcela das classes 

mais abastardas tentou criar uma capoeira mais elitizada, com um enfoque 

higienista/esportivo nacionalista, como ressalta Lussac (2009): 

 

Desde o final do século XIX, alguns intelectuais da época, 

observando o viés positivo da prática da capoeira sob um olhar 

patriótico e acompanhando o movimento inicial de esportivização e 

institucionalização dos esportes e jogos pelo mundo, defendiam 

esta como uma ginástica e luta nacional, de origem brasileira, que 

deveria ser incentivada como prática regrada e aproveitada nos 

meios militares e na formação física dos jovens (p,11) 

 

Ainda segundo Lussac, a principal proposta de criar e promover uma capoeira 

esportivizada, longe das ruas e da marginalidade, foi a publicação da obra “O Guia do 

Capoeira ou Ginástica Brasileira” em 1907, publicação esta que precedeu Zuma, Aníbal 

Burlamaqui (1928) - Ginástica Nacional (Capoeiragem) – metodizada e regrada - 

considerada um aperfeiçoamento e extensão da primeira. Estas obras acabariam 

influenciando Mestre Bimba a Academia de Capoeira Regional na Bahia.  

A partir da criação da Capoeira Regional, por Mestre Bimba na Bahia, iniciou-se 

por parte de outro grupo de capoeiras baianos, um processo de negação à 

instucionalização da Capoeira ao qual o Mestre Bimba teria imposto à prática, com 

manuais, regras, formações e o ensino da prática às elites baianas. A partir desse 

processo, o Mestre Pastinha cria a famosa Capoeira Angola que, segundo o mesmo, 

tinha o intuito de manter a Capoeira entre o povo negro marginalizado, nas periferias. 
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Este movimento possui um caráter não apenas de oposição às mudanças na Capoeira 

realizadas por Bimba, mas também traz em si reivindicações socioculturais e identitárias 

de seus praticantes. Todavia, sabemos hoje que tanto a Capoeira Regional como a 

Capoeira Angola vieram posteriormente formar os principais referenciais sobre a 

Capoeira no Brasil e no Mundo (LUSSAC, 2009). 

Como conseqüência dessa história, em 2008 a Capoeira é reconhecida como 

patrimônio cultural imaterial do nacional, pelo IPHAN (Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional), e posteriormente mundial, pela Unesco. 

No entanto, essa prática ainda não recebe a atenção que merece da sociedade 

brasileira. Por ser uma prática tão complexa culturalmente, historicamente e 

tecnicamente, deveria ter mais relevância no meio acadêmico brasileiro, “como é feito 

em outros países em relação às suas expressões esportivo-culturais: com o judô no 

Japão, o kung-fu na China, o tae-kwon-dô nas Coréias” (LUSSAC, 2009. p, 14).  

Barros (2011), também compreende a Capoeira enquanto muito mais do que 

uma mera prática de combate ou ginástica corporal, ele a enxerga como uma prática 

corporal de conceito muito mais amplo, devendo ser inserida no ambiente escolar a 

partir dos seus múltiplos enfoques, que possibilitam: a 1) Luta, pelo seu caráter 

combativo, de enfrentamento corporal e aplicação de golpes; 2) a Dança e a arte pelo 

seu caráter performático, orientação musical e gingado; 3) a Filosofia, pelo fato de estar 

se colocando enquanto representante de sujeitos históricos que procuram formas de se 

definir, se defender e se reafirmar no contexto em que se encontram; 4) o Folclore pelo 

seu caráter tradicional e metafísico; 5) o Esporte pelo seu caráter competitivo, técnico e 

organizacional; 6) a Educação pelos conhecimentos que transcendem apenas as técnicas 

corporais; 7) o Lazer pelo seu caráter lúdico e descontraído; e 8) o Jogo com a união das 

características lúdicas, competitivas e pedagógicas. Contribuindo para o 

desenvolvimento dos aspectos motores, cognitivos e afetivo-sociais. 

A partir da criação dos PCN's em 1998, que o currículo escolar passou a 

contemplar a Capoeira como conteúdo da Educação Física. É importante frisar que o 

objetivo de determinar o ensino e aprendizagem da Capoeira na escola não era somente 

o de estimular um aspecto técnico de aprender determinada forma de luta e de esporte; 

neste sentido o ensino, de caráter mais prático, dos golpes e seqüências deveria ser 

acompanhado da transmissão de todos os elementos que envolvem a sua cultura, 

história, origem e evolução, ao tempo em que se estimularia a pesquisa, debate e 

discussão em seminários, para que o educando tivesse uma participação efetiva no 
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contexto da Capoeira como um todo. A idéia é que durante as aulas os alunos possam 

participar de maneira integrada, jogando, cantando e tocando (CAMPOS, 2001).  

Ao falarmos sobre as contribuições indígenas para o conhecimento sobre as 

Lutas, nos remetemos imediatamente aos conflitos entre estes e o “homem branco” no 

processo de invasão e colonização. Assim sendo, acabamos conferindo ao manuseio de 

instrumentos tradicionais, como o arco e flecha, lanças, bordunas e a jogos como o cabo 

de guerra enquanto as contribuições indígenas para o conteúdo de luas. Porém, uma luta 

individual e de contato, o Huka-huka, criada pelos povos indígenas brasileiros, merece 

destaque entre as contribuições dos povos marginais à Educação Física escolar. 

Primeiro pela praticidade instrumental envolvida nos recursos necessários á sua 

execução. Depois pelo seu caráter histórico social e filosófico.  

O Huka-huka, às vezes pronunciado como “uga-uga” é uma luta difundida no 

alto Xingu entre os jovens. Em geral é durante esta fase que o jovem é iniciado nos ritos 

e técnicas desta luta corporal buscando uma identidade de lutador e campeão, para 

atingir posições de destaque no sistema hierárquico de poder, decisões e nas atividades 

cerimoniais. A prática dessa luta, segundo Ferreira (2007), era realizada 

predominantemente por homens, no entanto passou a ser praticada também pelas 

mulheres, desde os Jogos Nacionais dos Povos Indígenas de Fortaleza em 2004. 

Os Jogos Nacionais dos Povos Indígenas, que ocorreram de 1996 a 2013 e que 

vieram a se tornar os Jogos Mundiais dos Povos Indígenas (JMPI) em 2015, configuram 

um referencial irrefutável no que diz respeito às contribuições desses povos às técnicas 

corporais e à Educação Física (e conhecimentos em geral sobre o corpo) brasileiras. 

Mais do que uma mera competição esportiva, os JMPI propõem a abertura de um 

importante debate relativo à preservação e à salvaguarda de manifestações culturais, 

tradições ou valores ancestrais, muitos dos quais ainda se encontram sob risco de 

desaparecimento. Estes jogos tradicionais representam uma das mais ricas expressões 

do patrimônio cultural imaterial dos diversos povos que compõem as etnias indígenas 

nacionais, sobretudo em relação à manifestações relativas à corporalidade e à 

performance. O evento em si tem a função de colaborar para a transmissão desse 

patrimônio, através da reafirmação de valores ancestrais e de cosmovisões específicas 

que contribuem para o diálogo intergeracional (ROQUE, 2017). 

É a partir desse propósito que eventos como estes devem ser avaliados e 

estimulados: não apenas como uma demonstração de habilidade, vigor físico, destreza, 

eficiência, ou qualidade técnica (como nos Jogos Olímpicos Modernos). Antes disso, os 
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JMPI devem ser compreendidos enquanto uma expressão das culturas (e da preservação 

da mesma) dos povos originários em escala global, pela presença de povos do mundo 

inteiro.  

A exemplo de 2015 (ano em que ocorreu pela primeira vez, em Palmas-TO10) 

quando o evento contou com 22 delegações brasileiras11: ASSURINI (Pará); BORORO 

BOE (Mato Grosso); RIKBAKTSA (Mato Grosso); JAVAÉ ITYA MAHÃDU 

(Tocantins/Goiás); GUARANI KAIOWÁ (Mato Grosso do Sul); KAYAPÓ 

MEBENGOKRE (Pará e Mato Grosso); KAINGANG (Rio Grande do Sul, Santa 

Catarina, Paraná e São Paulo); KAMAYURÁ (Mato Grosso); KARAJÁ (Goiás, Mato 

Grosso, Pará e Tocantins); KYIKATEJÊ/PARAKATEJÊ (Pará); KANELA 

(Maranhão); KUIKURO (Mato Grosso); KURA-BAKAIRI (Mato Grosso); 

MAMAINDÊ/NAMBIKWARA (Rondônia e Mato Grosso); MATIS (Amazonas); 

PARESÍ (Rondônia e Mato Grosso); PATAXÓ (Bahia e Minas Gerais); TAPIRAPÉ 

(Mato Grosso e Tocantins); TERENA (Mato Grosso do Sul); WAIWAI (Amazonas, 

Pará e Roraima); XAVANTE (Mato Grosso); XERENTE (Tocantins).  

Além das delegações brasileiras, o evento contou com mais 24 internacionais: 

ARGENTINA (representada por 60 pessoas, sendo 46 homens e 14 mulheres. As 

nações que compuseram sua delegação foram: Mbya Guarani, Tonocoté, Con, Diaguita, 

Calchaqui e Mocovi); BOLÍVIA (que contou com a participação de 50 pessoas, sendo 

25 mulheres e 25 homens. As nações que compuseram essa delegação foram: Quechua, 

Aymará e Guarayo); CANADÁ (representado pelos seguintes povos: Cree, Coast 

Salish, Kwakwaka’wakw e Mohawk, com um total de 56 pessoas pertencentes à 

delegação); CHILE (composta por dez pessoas, sendo cinco mulheres e cinco homens, 

todos eles do povo Mapuche); COLÔMBIA (composta por 22 pessoas, sendo 14 

homens e oito mulheres, das seguintes nações: Uitoto, Wayuu, Inga Kamentsa, Ticuna, 

Yukpa, Cubeo, Pijao, Yacona, Msak, Bari, Arhuaso, Carapana, Guanano, Cocama, 

Sikuni, Zeno, Kankuamo e Bora; COSTA RICA (composta por seis pessoas, sendo 

quatro homens e duas mulheres dos povos Brunka, Bribri-Cabagra, Ngobe, Bribri-

Talamanca e Huetar); EQUADOR (composta por sete pessoas, sendo três homens e 

                                                
10 Anteriormente, haviam ocorrido apenas edições dos Jogos Nacionais: I Edição – Goiânia/1996; II 

Edição – Guaíra/1999; III Edição – Marabá/2000; IV Edição – Campo Grande/2001; V Edição – 

Marapanim/2002; VI Edição – Palmas/2003; VII Edição – Porto Seguro/2004; VIII Edição – 

Fortaleza/2005; IX Edição – Recife e Olinda/2007; X Edição – Paragominas/2009; XI Edição – Porto 

Nacional/2011; XII Edição – Cuiabá/2013 
11 Informações retiradas do texto: “Jogos mundiais dos povos indígenas: Brasil, 2015: o importante é 

celebrar!” de Lucas Roque, Marcos Terena, Juan Antonio Calfin e Taily Terena. 
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quatro mulheres); ESTADOS UNIDOS (composta por 16 pessoas, sendo oito mulheres 

e oito homens, pertencentes às seguintes nações: Hidatsa, Apache / Comanche, Crow, 

Navajo, Northern, Cheyenne, Lummi e Sault Ste. Marie); ETIÓPIA (composta por três 

homens, veio aos I Jogos Mundiais representando as seguintes nações: Kumbaata, 

Tigray, Oromo, Amahra, Gurage, Welayeta, Sidamo, Afara e Hamer); FILIPINAS (As 

nações que compuseram a delegação filipina (dez pessoas) foram: Igorot, Aeta e 

Dumagat); FINLÂNDIA (composta por dez pessoas, sendo seis homens e quatro 

mulheres, todos pertencentes ao povo Sami); GÂMBIA (Gâmbia foi composta por duas 

pessoas); GUATEMALA (composta por sete pessoas, sendo seis homens e uma mulher, 

pertencentes às nações Ladino e Achi); GUIANA FRANCESA (composta por 44 

pessoas dos seguintes povos: Kali’na, Lokono, Wayana, Teko, Wayapi e Pahikweneh); 

MÉXICO (contou com 60 pessoas, sendo 34 homens e 26 mulheres, das seguintes 

nações: Tarahumara, Tepehuano, Guarijío, Tzotzil, Tzeltal, Maya, Totonaca, Huasteco, 

Wirrárica, Nahua, Chontal, Purhépecha e Mixteco); MONGÓLIA (composta por cinco 

pessoas, sendo três mulheres e dois homens); NICARÁGUA (composta por 25 pessoas 

das seguintes nações: Miskitu Waspam, Miskitu Bilwi, Mayangna (Tuahka), Mayangna 

(Sauni AS), Mayangna (Sauni Arungka), Rama, Ulwas, Mayangna AWB, Miskitu 

AWB e Creol); NOVA ZELÂNDIA (A delegação neozelandesa foi composta por 41 

integrantes do povo Maori); PANAMÁ (composta por 66 pessoas, dos povos Kuna, 

Ngobe e Embera); PAQUISTÃO (composta por sete pessoas do povo Rajpoot); 

PARAGUAI (que contou com 18 homens das seguintes nações: Enxet Norte, Guarani 

Ñandeva, Guarani Ocidental, Nivacle, Maka, Ava Guarani, Ache e Enxet Sur); PERU 

(composta por 33 pessoas das seguintes nações: Amazonas / Arawak, Madre de Dios / 

Arawak, Pasco S. G. Humanmarca, San Martin / Awajun, Ayacuchol / Binchos, 

Apurimac / Cachinchiya, Apurimac / Llañucancha e Loreto / Cocama Bora); RÚSSIA 

(representada por uma mulher, do povo Evens); e URUGUAI (composta por oito 

pessoas, sendo cinco homens e três mulheres do povo Charrua).  

A proposta de interação entre esses povos em nada se assemelha à lógica dos 

megaeventos esportivos ocidentais. Apesar de serem estruturalmente semelhantes, em 

relação ao tamanho, número de participantes, espectadores e delegações, o propósito vai 

muito além da conquista de medalhas, títulos ou recordes. Os jogos se tornam pano de 

fundo para um tipo de interação muito mais complexo, de troca de saberes, de 

conferências sobre temáticas que transcendiam as provas, como, por exemplo a 

discussão sobre a terra na “Feira de Agricultura Familiar Indígena” que ocorreu em um 
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dos espaços do evento. As conexões ali estabelecidas entre os povos originários têm 

diferentes perspectivas, que vão desde a saúde dos indígenas e do meio ambiente, ao 

protagonismo das mulheres e a segurança na posse da terra. 

 

A relação com a terra é um dos aspectos mais importantes da 

cultura dos povos tradicionais. Toda a sua cultura está estruturada 

com base nos elementos da natureza. O ser humano, a terra, o sol, a 

lua e os animais são considerados uma única realidade e, nessa 

medida, a terra deve ser preservada como as próprias pessoas. Os 

jogos tradicionais mantêm uma relação estreita com o ambiente 

local e causam pouco ou nenhum impacto no ambiente, estando 

muitas vezes associados a rituais e locais sagrados e sendo 

preservados com o objetivo de manter vivos os espíritos da 

natureza que circundam a aldeia e todos os indivíduos (ROQUE, 

2017. p. 84) 

 

A questão da posse da terra, para os povos indígenas, configura um ponto central 

na base de toda a discussão dos saberes tradicionais e sua importância para o 

desenvolvimento sustentável. Esse foi um tema central presente nas reivindicações da 

grande maioria dos povos presentes nos 1º JMPI, uma vez que a sobrevivência desses 

povos, não apenas física, mas culturalmente falando, depende da produção de subsídios 

realizada na terra, da garantia do acesso e da posse da mesma, agora e para as gerações 

futuras. Essa é uma questão que perpassa a grande maioria dos povos ali presentes, 

inclusive os que já possuem terra, mas estão em constante processo de ameaça. A 

diminuição das reservas e áreas de ocupação é um fenômeno recorrente na vida desses 

povos, fato que põe em risco constante sua sobrevivência, tanto que “durante os debates 

sobre o tema ambiental ocorridos durante o Fórum Social Indígena, ficou claro que a 

temática do reconhecimento dos territórios tradicionais ainda é um grande desafio no 

processo de garantia dos direitos indígenas” (ROQUE, 2017. p. 86). 

Outro elemento bastante discutido também durante os Jogos foi o papel das 

mulheres indígenas na garantia da sustentabilidade e da qualidade da vida das 

comunidades. Encarregadas de prover os nutrientes necessários à dieta familiar no dia a 

dia, as mulheres que decidem como e o que as famílias irão comer. Com a introdução de 

alimentos não indígenas na dieta das comunidades esse papel vem se tornando cada vez 

mais problemático: “De maneira particular, o açúcar – em especial os refrigerantes – 



47 

 

tem causado problemas de saúde, inclusive o diabetes, cujo índice tem aumentado 

significativamente nos últimos anos” (ROQUE, 2017. p. 86).  

Percebemos com estes exemplos que os Jogos, a partir da proposta de interação 

entre diferentes povos têm a capacidade de provocar debates sobre temas diversos que, 

inseridos ou não na lógica das competições, apresentam-se de uma forma ou de outra às 

diferentes culturas enquanto problemáticas. Além disso, pelo simples fato de existir, 

esse evento já possui uma grande relevância, aos povos indígenas e não indígenas pelo 

simples contato interétnico ali promovido, onde as diferentes cosmologias, coexistindo 

no mesmo ambiente, ainda que por um curto espaço de tempo, nos faz vislumbrar uma 

realidade onde isso não apresente todos os problemas que ainda hoje persistem.  

 

Os jogos fazem parte de um conjunto de significações culturais 

composto pelos rituais, pelas tradições orais, pelos ritos de 

passagem e pelas atividades cotidianas para a garantia da 

sobrevivência. É comum, por exemplo, que determinado jogo se 

inicie com algum tipo de ritual, que traz consigo fortes 

representações da cultura daquela nação indígena, ou que ele 

mesmo seja parte de algum ritual, o que deixa clara a relação entre 

essas práticas ditas esportivas e a cultura daquele grupo. São, além 

disso, um instrumento de convivência, de estabelecimento de 

relações entre os membros de cada povo e entre os diferentes 

povos indígenas. Tanto é assim que muitas competições de corrida 

têm como percurso o caminho entre uma aldeia e outra, de forma a 

promover ações de integração e reciprocidade entre elas, bem 

como contribuir para o diálogo entre etnias. Também é por meio 

dos jogos que se constroem vários aspectos identitários do grupo: 

“Eu sou um Gavião, porque uso o arco e a flecha desta maneira”; 

“O povo Rikbatsa é um povo especialista em canoagem. É o meu 

lugar no mundo” [...] Os I Jogos Mundiais dos Povos Indígenas 

transcendem seu aspecto de aprimoramento físico e constituem um 

incentivo à alegria, ao compartilhamento de experiências, ao 

diálogo intergeracional, como um momento de convivência e 

fortalecimento dos laços sociais e, sobretudo, como demonstração 

da força dos povos originários. Não somente pela força vital 

demonstrada nas corridas dos atletas com toras de 100 quilos às 

costas ou nas lutas corporais milenares, mas pela persistência e 

pela luta dos povos por reconhecimento e melhoria da qualidade de 

vida. A força que chama atenção nesses jogos não é somente 

aquela expressa na capacidade de arremessar lanças a grandes 

distâncias ou de usar com extrema acuidade o arco e a flecha, mas 

a sutileza do espírito guerreiro que faz da união entre as várias nações 

indígenas uma flecha de fogo que, ao ser lançada ao céu, ilumina ao seu 

redor e apresenta a todos a grande beleza das nações indígenas, que 
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aquece os corações com o que há de mais verdadeiro: o respeito ao ser 

humano e o amor à terra  (ROQUE, 2017. p,21-23) 

    

As contribuições proporcionadas pelos conhecimentos não ocidentais a serem 

ensinadas na academia e difundidas pelos professores formados nessas instituições 

através da prática pedagógica, poderia nos ajudar a subverter as contradições da 

sociedade que são reproduzidas dentro das próprias instituições educacionais (não que 

essa seja a principal função do reconhecimento desses saberes). Os jogos pedagógicos 

escolares apresentam historicamente, uma lógica que privilegia a adaptação dos sujeitos 

a normas, modelos sociais e ideais de produtivismo. O estímulo negligente incessante à 

competitividade, com a ausência quase que absoluta de uma problematização acerca 

dessas práticas, configuram um problema recorrente na prática tradicional da Educação 

Física. Em contraposição a isso, nas culturas indígenas, os jogos escapam a essa lógica 

mercadológica, por partirem de outras realidades, adquirindo uma dimensão educativa, 

à medida que se constituem como espaços privilegiados, de aprendizagens sociais, de 

resistência (CUYABANO, 2010).   

Ao contrário do que é regra entre os jogos tradicionalmente ensinados na escola, 

nestes jogos não existem necessariamente ganhadores/perdedores e nem requerem 

premiação, exceto prestígio. Na observação do “jogo de bolinha de gude (peteca) 

praticado com caroço de tucumã”, atividade observada com crianças pertencentes à 

Comunidade de Livramento – etnia Baré –, Soares (2010), caracteriza esta prática 

enquanto uma atividade sócio-motora de alternância, muito mais que psicomotora. O 

jogo de petecas apresenta uma lógica interna com características homogêneas nos 

aspectos espaciais, temporais e materiais, estabelecendo uma rede de comunicações 

entre os participantes. Esta rede inclui aqueles que desempenham as partes, ajudam a 

preparar o terreno de jogo e, especialmente, aqueles que “fazem” os caroços de Tucumã. 

A rede práxica12 de comunicações não inclui os espectadores ou qualquer pessoa fora da 

lógica interna. Cada um tem o seu papel nesta rede, mostrando uma forte ligação entre o 

ambiente e a cultura local, aspectos importantes de sua lógica externa. 

Os elementos da cultura corporal dos povos indígenas podem nos levar a 

vivenciarmos práticas sociais que tenham significados que nos façam compreender e 

questionar a lógica da nossa própria sociedade, que nos desafiem a conhecer novas e 

diferentes formas de percepções corporais, performances e movimentos, de 

                                                
12 Concepção que estabelece uma relação dialética entre teoria e prática – pensar, fazer e refletir – 

enquanto ações indissociáveis uma da outra. 
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relacionarmos com o outro, reinventarmos as lógicas das regras, construirmos relações 

com o espaço, com o tempo, com os demais sujeitos e nós mesmos.  

Longe de querer buscar uma forma de “integrar” o conhecimento marginal à 

nossa forma de ver, sentir e pensar o mundo, o que se pretende aqui é destruir as 

barreiras entre esses conhecimentos, de modo que ao final não haja mais resquícios da 

guerra, explicitada em Latour (2002) – não declarada e subestimada pelo homem branco 

–, entre ocidentais e não ocidentais, modernos e não-modernos, ciência e conhecimento 

marginal. 

A aproximação ao meu objeto de estudo em questão tem início antes mesmo da 

minha ida, de fato, a campo. Nesse primeiro momento procurei estabelecer uma análise 

comparativa de diferentes currículos de diferentes instituições que oferecem o curso de 

licenciatura em Educação Física. Mais especificamente, essa análise conta com a 

revisão bibliográfica dos projetos políticos pedagógicos dos cursos da UEG 

(Universidade Estadual de Goiás), da UnB (Universidade de Brasília) e da UNICAMP 

(Universidade Estadual de Campinas), bem como das ementas e referentes aos 

conteúdos de Lutas dessas instituições. A fim de estabelecer paralelos, distanciamentos 

e aproximações em relação às diferentes perspectivas dessas instituições. 

A escolha dessas universidades se deu pela sua relevância, tanto no cenário local 

como em nível nacional, enquanto instituições de referência. Essa análise comparativa 

entre estas diferentes propostas está incorporada ao 2º capítulo desse trabalho e tem o 

intuito de perceber as continuidades e descontinuidades entre os discursos da Educação 

Física enquanto área de produção de conhecimento, bem como o de perceber o quão 

progressista e anti-hegemônico o curso oferecido pela Universidade Federal de Goiás 

pode ser considerado, ao comparamos o mesmo a outras instituições de grande 

destaque. 

Os documentos analisados foram aqueles que constituem os currículos das 

instituições, com uma maior ênfase nos PPCs, nas ementas e referenciais teóricos 

utilizados nos cursos de Lutas – “Fundamentos Sócio-culturais das Lutas na Educação 

Física” no caso da UFG – das respectivas instituições.  

No segundo semestre de 2017 teve início a minha ida a campo, propriamente 

dita, em forma de participação das aulas do curso em questão, que ocorreram no 

segundo semestre de 2017 – conforme indica a sugestão de fluxo de distribuição das 

disciplinas, no PPC (2013), a disciplina de Fundamentos Sócio-culturais das Lutas na 

Educação Física é oferecida aos estudantes da FEFD/UFG do 6º período/semestre do 
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curso. Não que eu esteja menosprezando a análise documental – a qual considero um 

“fazer campo” ainda que estando fisicamente distante – em detrimento da minha ida 

fisica a campo.     

Essa “ida a campo” teve um caráter etnográfico, participativo, onde buscarei 

estabelecer uma análise empírica dos fatos, sujeitos e realidade estudada. Conforme 

reforça Mariza Peirano (2014) a etnografia é uma ideia característica da Antropologia, 

ou seja, para que façamos Antropologia é necessário, de certo modo, que façamos 

pesquisas empíricas. Nesse sentido, procurei inspiração na abordagem etnográfica que 

utiliza a experimentação prática como método, empreendida por Loïc Wacquant (2002), 

em estudo sobre boxeadores do subúrbio de Chicago. A partir do questionamento feito 

pelo próprio pesquisador:  

 

[...] como dar conta, antropologicamente, de uma prática tão 

intensamente corporal, de uma cultura totalmente cinética, de um 

universo no qual o mais essencial transmite-se, adquire-se e 

desdobra-se aquém da linguagem e da consciência […]? (idem: 

15).  

 

Portanto, o mesmo propõe uma imersão a partir do próprio corpo, tendo-o como 

instrumento de pesquisação e instrumento de conhecimento, atitude que lhe permitiu 

possibilidades interpretativas bastante complexas. Ao se tornar boxeur, Wacquant 

obtém uma série de dados e informações fascinantes a respeito dos praticantes de boxe 

dos subúrbios de Woodlawn, comunidade afro-americana de baixa renda na cidade de 

Chicago, a partir da interação sinestésica com o seu campo de estudo (WACQUANT, 

2002).  

Assim sendo, eu, enquanto ex-aluno, voltei a participar mais uma vez desse 

curso, desta vez enquanto um “participador observante” – termo usado por Wacquant, 

dado a sua imersão prática em seu campo – onde procurei participar das aulas práticas, 

dos debates teóricos e da leitura dos textos indicados pelo professor, procurando 

estabelecer uma visão analítica, corroborando com o pensamento de Peirano, que diz 

que “a empiria - eventos, acontecimentos, palavras, textos, cheiros, sabores, tudo que 

nos afeta os sentidos - é o material que analisamos e que, para nós, não são apenas 

dados coletados, mas questionamentos, fonte de renovação. Não são ‘fatos sociais’, mas 

‘fatos etnográficos’, como nos alertou Evans-Pritchard em 1950” (PEIRANO, 2014). 
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Os dados obtidos da participação nas aulas, anotações em diários e as conversas 

com as(os) professoras(es) e as(os) estudantes, foram cruzados com os dados obtidos a 

partir das teorias dos autores que compõem a bibliografia que dá sustentação a esse 

trabalho e da leitura e análise dos documentos das diferentes instituições de ensino, de 

forma a perceber as relações existentes entre o discurso oficial do curso, com a prática 

da disciplina de Fundamentos Sócio-culturais das Lutas na Educação Física, bem como 

os vínculos entre a proposta das demais disciplinas (através da análise das ementas), no 

que diz respeito forma como os conteúdos de origem africana e indígena – e outros 

possíveis saberes não eurocentrados – são abordados pelo curso de formação de 

professores de Educação Física. 
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2. DISCUSSÕES SOBRE MARGINALIDADE E UNIVERSIDADE 

 

Neste capítulo será feito um estudo sobre papel social da universidade ao longo 

da história, assim como a Educação Física enquanto campo de conhecimento acadêmico 

e as suas relações com a sociedade como um todo. Posteriormente, trataremos mais 

especificamente dos currículos de cursos de licenciatura em Educação Física oferecidos 

por universidades públicas de referência nacional e regional: UNICAMP, UnB e 

ESEFFEGO, estabelecendo paralelos ao currículo da FEFD/UFG, apresentando os 

avanços e limitações de cada instituição, sob a perspectiva das críticas pós-coloniais e 

decoloniais, partindo do pressuposto que esses cursos/currículos são responsáveis por 

formar professores, sobretudo para a educação pública, que sejam capazes de lidar com 

as contradições sociais que permeiam o campo da educação brasileira.   

A universidade está atrelada a um histórico de exclusão, quase compulsória, de 

determinados perfis de sujeitos, provenientes de determinados grupos da sociedade que 

(não por mera coincidência), são aqui chamados de marginalizados. Essa exclusão vem 

sendo perpetuada não apenas nos planos físico e simbólico, mas também cultural, 

metafísico, ontológico e social.   

Nesta lógica, Chaui (2003), sinaliza que a universidade é uma instituição social 

que expressa, de maneira determinada, a estrutura e o modo de funcionamento da 

sociedade como um todo. Prova disso é que podemos enxergar na própria universidade 

a presença de opiniões, atitudes e projetos conflitantes que expressam divisões e 

contradições da própria sociedade. 

Essa relação entre a academia e sociedade poderia explicar o fato da 

universidade pública ser uma instituição social fundada no reconhecimento público de 

sua legitimidade e de suas atribuições, num princípio de diferenciação, que determina 

sua autonomia perante outras instituições sociais, e estruturada por ordenamentos, 

regras, normas e valores de reconhecimento e legitimidade internos a ela. Sobretudo 

depois da Revolução Francesa, a universidade se reconhece como uma instituição 

republicana, pública e laica (CHAUI, 2003). 

As ideias da autora trazem três informações que podemos considerar essenciais 

para compreender o papel da Universidade e da formação de professores: 1) a 

autonomia da universidade no processo de formação e sua importância na produção de 

conhecimentos e instrumentalização dos futuros docentes para atuar na escola; por conta 

dos próprios princípios – republicana, laica, pública – precisa dar subsídios para a 
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atuação dos docentes para que os mesmos sejam capazes de promover as 

transformações necessárias na escola pública; 2) é preciso tratar da formação humana 

levando em consideração os diversos determinantes sociais que compõe a vida em 

sociedade e do próprio sujeito-aluno – gênero, raça, etnia, classe social, geração – e a 

necessidade de superação dos processos opressores, de desigualdades e não os de 

diferença, uma vez que a diferença é justamente o cerne da alteridade que procuramos 

atingir; 3) trabalhar as questões referentes à diferença e à interculturalidade, durante a 

formação, é fundamental para a atuação junto aos sujeitos no contexto escolar, tendo em 

vista os desafios a serem superados pela educação de crianças e jovens na 

contemporaneidade, no cotidiano escolar e na organização do trabalho pedagógico.  

Neste sentido, é necessário concordar com a concepção da formação, enquanto 

um processo transcendental, expressa em Chaui:  

 

Um espaço que transcenda uma visão estática, limitada à aquisição 

de técnicas e conhecimento, mais que isso ela deve se apresentar 

como um espaço de configuração da identidade docente. Para 

Paulo Freire (1994), uma visão estática em relação ao 

conhecimento limita a educação e transforma a relação 

aluno/professor em algo opressor, dificultando assim a 

possibilidade de conscientização por parte dos educandos (2003, p. 

12). 

 

Contribuindo com essa perspectiva, Garcia (1999), acredita que a formação 

inicial de professores deva configurar uma área profícua e complexa de conhecimento e 

de investigação. Esta área, segundo o autor, deve apresentar soluções ao mesmo tempo 

em que coloca problemas aos sistemas educativos.  

Para Saviani (1996), o papel das instituições educacionais seria o de elaborar 

uma pedagogia que leve em consideração os interesses populares, elevando a 

consciência dos sujeitos, para que os mesmos possam superar o senso comum e o 

pensamento hegemônico, para isso é necessário que a própria escola se liberte desse 

pensamento que histórica e politicamente vem sendo imposto à instituição. Neste 

sentido, fica cada vez mais difícil imaginar uma reformulação da educação que não 

subvertesse a lógica eurocêntrica-ocidental-capitalista. 

Contribuindo com a discussão, Paulo Freire (1994) acredita que o papel do 

professor como conscientizador seja o de, junto com os educandos, elaborar um 

conhecimento (científico, reflexivo e crítico) capaz de superar o status quo preservado 
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pela ideologia hegemônica. Freire acredita que esse papel deva ser desempenhado por 

professor e estudante juntos, porque não acredita que só o professor seja capaz de 

conscientizar o sujeito/estudante e nem o sujeito é capaz de se conscientizar sozinho. 

Dessa forma, podemos admitir que a tomada de consciência (de classe, de 

gênero, de etnia e dos problemas relacionados a essas condições) é de imprescindível 

importância no processo de formação, uma vez que os futuros professores se inserem 

nessa formação já possuindo uma bagagem de valores, conhecimentos e compreensões 

acerca do universo profissional e social em que atuarão muitas vezes concebidas a partir 

de visões advindas do senso comum. É necessário, também, pensarmos que essa tomada 

de consciência seja limitada, ou ofuscada, se não superarmos, ou, pelo menos, 

colocarmos em questionamento, o fato de que esse conhecimento foi construído sob (e 

sobre) uma estrutura de poder que, ao dar legitimidade e status a um estrato da 

população, acabou por condenar os demais grupos (diferentes) a uma segregação do 

saber. 

A formação inicial deve possibilitar que esses sujeitos ampliem e reelaborem o 

conhecimento inicial por meio do acesso a um conhecimento mais elaborado e 

organizado. Afinal, apesar de estarem sendo formados, serão eles os futuros formadores. 

Segundo Soares Júnior (2010) é nessa formação que esses sujeitos (re)elaboram “o 

arquétipo de sua profissão, de modo que os valores e as crenças sobre a educação 

passarão a ter novos significados mediante seu processo de aprendizagem” (p. 46). 

 

A formação inicial cumpre três funções: primeiro, realizar a 

preparação dos futuros professores para o trabalho docente; 

segundo, realiza o controle da certificação, ou seja, confere a 

licença para o exercício do magistério; e, por fim, a formação 

inicial cumpre a função dúbia de agente de mudança, contribuindo 

na transformação da educação e na socialização da cultura 

dominante (idem, p. 46). 

 

Partindo do pensamento de Saviani (1996), em busca de uma possibilidade de 

superar o senso comum (impregnado de racismos, achismos e apropriações da ideologia 

dominante), e alcançar uma consciência descolonizada, seria necessário que 

superássemos essa concepção conformista, “fragmentária, incoerente, desarticulada, 

implícita, degradada, mecânica, passiva e simplista” e alcançar uma acepção mais 
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“unitária, coerente, articulada, explícita, original, intencional, ativa e cultivada” dos 

processos educativos (idem, p. 01).  

Não podemos deixar de enxergar a superação da marginalização do 

conhecimento (sobretudo de matriz indígena e africana), dissociada da superação do 

paradoxo do “senso comum científico” – instituído no interior da própria academia, que 

tem por condição inerente à própria acepção do saber científico o representante máximo 

do pensamento ocidental, e que tem o hábito de descreditar tudo aquilo que esteja além 

da sua compreensão.  

Neste sentido, Mello (2012) apresenta uma crítica ao preconceito de gênero na 

escola, que serve para refletirmos sobre a função do professor enquanto um mediador do 

conhecimento. Para ele, a escola costuma ser um dos primeiros espaços onde pessoas 

que subvertem os padrões preestabelecidos de “normalidade”, sofrem preconceito e 

discriminação. Diante desta situação, os educadores não costumam intervir, muitas 

vezes por negligência ou por falta de conhecimento sobre o assunto. Isso profere ainda 

mais importância ao trato desses temas na formação inicial e continuada de professores.  

Azoilda Trindade, ao analisar o problema do racismo na escola, em sua 

dissertação de mestrado: “O Racismo No Cotidiano Escolar”, já em 1994, havia 

percebido que o racismo está presente no cotidiano da escola e de toda a comunidade 

escolar (família, estudantes, professores e demais profissionais da escola) que exerce, 

vive, produz e reproduz o racismo, desde a ação individual dessas pessoas até a maneira 

como a escola vem lidando historicamente com o assunto. Desde já, a autora conseguiu 

desenvolver em sua pesquisa, uma linha reflexiva acerca dessa problemática apontando 

que o racismo, que se ocorre na sociedade e é refletido na (e pela) escola, está 

intrinsecamente associado tanto à escassez de conhecimento e informação sobre as 

diferentes etnias que compõem a cultura brasileira, como à literatura educacional falha, 

repleta de livros didáticos tendenciosos que valorizam em demasia uma educação 

monocultural (eurocêntrica), negligenciando a complexidade de referências que 

culminam na formação da nossa história, nossa língua, nossos costumes, nosso 

conhecimento e toda a nossa cultura (TRINDADE, 1994). 

Para Magalhães (2005), se as diferenças culturais, sobretudo as de 

ancestralidade, étnica, religiosa e de gênero, passassem a serem vistas como positivas 

dentro das instituições educativas, poderiam se tornar fatores desencadeantes de novos 

constructos estabelecidos a partir dos embates e conflitos decorrentes desse espaço. O 

conhecimento extraído desse contexto, dentro do espaço da escola, apontaria para um 
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fazer coletivo diferenciado e, dessa forma, na busca de metodologias que buscassem 

atender a todos, em suas subjetividades, configurando assim um processo de educação 

multicultural que superasse a educação tradicional monocultural. 

 

2.1 O CURRÍCULO DA EDUCAÇÃO FÍSICA AO LONGO DO TEMPO 

 

Ao lançarmos um olhar histórico sobre a Educação Física, fica evidente que no 

âmbito pedagógico as ideologias e práticas docentes sempre estiveram presentes os 

conteúdos tradicionais da área. Assim sendo, os conteúdos da cultura corporal – como a 

Ginástica (e seus diferentes métodos), o Esporte (e suas várias modalidades), as 

Brincadeiras e os Jogos (e suas nuanças pedagógicas), o Lazer (e as suas práticas 

sociais), as Danças (e as suas várias linguagens expressivas) e as Lutas (e as suas 

múltiplas aplicabilidades técnicas e filosóficas) – são a base da estrutura através da qual 

a Educação Física promove suas intervenções sociais (COLETIVO DE AUTORES, 

1992). 

Esses elementos sempre estiveram presentes nas propostas curriculares dos 

cursos, todavia frequentemente variando a forma das suas abordagens, a depender do 

momento histórico-social em que se encontrava a educação brasileira. Nos diferentes 

contextos, o que sempre esteve presente na constituição do currículo foi: 

 

a formação de professores dentro de uma perspectiva 

generalizante, mas deixando sempre lacunas no currículo para a 

possibilidade de complementação da capacitação de professores 

em cursos específicos de formação com ênfase aos conteúdos 

técnico-desportivos. Nos períodos autoritários, por exemplo, sob a 

tutela do regime militar, propunha-se um profissional voltado aos 

objetivos do civismo e do disciplinamento dos corpos para atender 

à identidade patriótica da nação ou da biopolítica do Estado 

(FEFD/UFG, 2013, p. 09). 

  

O perfil da Educação Física, durante a década de 1970, apontava uma clara 

vinculação à promoção da saúde da população, por meio da implementação de políticas 

de ação compensatória por parte do Estado, aliadas ao rendimento e à competitividade 

dos esportes. Nessa perspectiva, eram destacadas as necessidades de melhoria da 

qualidade das práticas pedagógicas de caráter funcionalista, impregnadas de 
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ensinamentos voltados para a ordem, a disciplina e a moral social, com vistas aos 

interesses da ordem no Estado autoritário.  

No entanto, a partir da década de 1980, os cursos de licenciatura passam por 

momentos de profundas reflexões, culminando, inclusive, com divisão do curso, que 

passa a contar também com a modalidade de bacharelado, sendo que ao licenciado 

caberia trabalhar nos espaços de educação formal (escolas e demais instituições de 

ensino) e ao bacharel ficariam designados os campos não-formais (clubes, academias de 

ginástica, iniciação esportiva, etc.). Essa medida é criticada até hoje e gera muita 

polêmica. Um dos argumentos contra a divisão, é que esta possui interesses meramente 

mercadológicos, uma vez que a antiga licenciatura plena era capaz de oferecer ao 

estudante subsídios básicos para atuar em quaisquer campos da área. 

Em relação aos aspectos pedagógicos presentes no currículo, levando-se em 

conta as determinações dos perfis e as transformações ocorridas, constata-se que o 

projeto curricular sofreu importantes modificações e renovações conceituais. 

Abandonando as estruturas curriculares tradicionais conservadoras (estruturadas com 

base em grades e conteúdos disciplinares, alinhados aos preceitos da saúde e da 

segurança nacional, portanto, baseados em modelos fechados), a partir do final da 

década de 1980, especialmente em 1987, o modelo apresenta uma estrutura mais aberta 

e a composição dos conteúdos não segue mais a dinâmica do modelo de grade de 

disciplinas, mas deve ser estruturado por áreas de conhecimentos acadêmico-científicas: 

conhecimento do ser humano, conhecimento da sociedade, conhecimento biológico e 

conhecimento técnico.  

Ao analisar esta questão podemos perceber que ao longo do tempo, desde a 

primeira metade do século até a década de 1960, a formação esteve voltada para a ideia 

de fortalecer o ensino superior em Educação Física com um aporte teórico-científico 

direcionado para mudanças de comportamentos e atitudes, visando a preparação de 

intelectuais educacionais com capacidade de intervir na educação básica. Nas décadas 

autoritárias do governo militar (1970/1980), os projetos pedagógicos estiveram 

direcionados para a instrumentalização técnica (tecnicismo) baseados em aportes 

científicos para formar professores (técnicos) competentes para melhorar a qualidade do 

ensino e da aprendizagem na escola e fora dela.  

Já nos anos 1990, os currículos de Educação Física sugeridos oficialmente 

buscam a formação de um tipo de profissional que seja capaz, por meio das 

competências, de atuar no fazer prático, tendo em vistas sanar os problemas-situação 
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provenientes do processo educacional e do processo produtivo em geral, configurando 

uma nova pedagogia centrada no pragmatismo, visando respostas e resultados 

imediatos. Esse modelo de educação já havia sido criticado por Paulo Freire (1994) sob 

a alcunha de “educação bancária”. 

Porém, desde o final da década de 1990 e o início dos anos 2000, as discussões 

curriculares vieram alterando mais uma vez o cenário da formação de professores. Uma 

preocupação que vem surgindo desde então, é a de buscar conteúdos significativos 

quando da definição dos conteúdos curriculares e que estes estejam integrados nos 

contextos da vida dos alunos e da comunidade, com flexibilidade e respeito à 

diversidade cultural, utilizando, inclusive, de uma didática mais específica que possa 

garantir uma adequada transposição e aplicação dos conhecimentos. 

Nas Diretrizes Curriculares Nacionais do Conselho Nacional de Educação, o 

projeto pedagógico de formação deve atender às diferentes perspectivas do 

conhecimento profissional do professor e uma acurada seleção dos conteúdos, tendo 

como referências os problemas da realidade, para que o educador possa ir além daquilo 

que deverá ensinar nas diferentes etapas da escolaridade (BRASIL, 2001). 

Do ponto de vista prático, enquanto intervenção profissional, espera-se que a 

licenciatura em Educação Física configure uma docência em seu sentido amplo, 

entendendo-a como um processo educativo que se caracteriza por procedimentos 

metodológicos fundados em bases culturais, científicas, estéticas, éticas e sociais do 

corpo, direcionadas para a formação social e humana, tanto na área de educação formal, 

como nos diversos lugares da vida social. Dessa forma, vai ficando cada vez mais 

evidente a necessidade uma abertura epistêmica dos conteúdos relacionados aos estudos 

sobre Educação Física, visto que as bases epistemológicas tradicionais sempre esbarram 

em paredes culturais que se propõem a “integrar” os diferentes sujeitos em modelos pré-

estabelecidos de concepção de mundo, geralmente hegemônicos. Isso quando não os 

excluem ou os marginalizam.    

Em qualquer instituição educacional, os professores de Educação Física devem 

incorporar os objetivos e particularidades do sistema educacional, o projeto de 

escolarização de cada instituição de forma singular e ainda conseguir dialogar com as 

diferentes realidades dos sujeitos/estudantes envolvidos nesse processo. No que tange 

aos conteúdos identificadores da docência escolar, esta prática educacional deve 

garantir que o conhecimento do corpo (em seus vários sentidos e dimensões pessoais e 

sociais) seja revertido em instrumento de conhecimentos e de possibilidades vivenciais 
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ao educando, para que ele possa utilizá-lo de forma adequada e autônoma no transcorrer 

de sua vida.  

Exercer a formação de professores deve subentender a construção de um tipo de 

intelectual que deve lidar com a corporalidade humana em seu sentido concreto e 

sensível, técnico e estético, com o objetivo de promover intervenções positivas nas 

atitudes, nos valores políticos e morais das novas gerações para garantir a paz e o 

desenvolvimento de valores humanos com ética no país. Pensar nisso, sem considerar a 

situação problemática em que se encontra uma grande parcela da população, que sofre 

privação de recursos básicos para a vivência plena da vida em sociedade, como acesso à 

saúde e à educação de qualidade, seria demasiadamente contraditório, pra não dizer 

desonesto. Dessa forma, pensar em uma educação intercultural nos currículos 

universitários, não deve ser visto apenas como uma proposta meramente integradora de 

novos conhecimentos aos currículos, mas também a partir de uma reformulação dos 

“antigos” conhecimentos. 

É necessário almejar uma formação profissional em plena sintonia com a 

autonomia constitucionalmente atribuída às universidades brasileiras. Tal pré-condição 

exige que a reflexão e a crítica estejam presentes e constantes nos debates sobre os reais 

significados do papel que essas instituições poderão desempenhar no contexto da 

conjuntura econômica nacional e mundial, no nível de desenvolvimento das forças 

produtivas e do desempenho profissional, pautando a formação em contextos da ciência, 

da cultura e da sociedade, com vistas a solucionar os problemas da realidade.  

A universidade possui um papel histórico extremamente importante no 

desenvolvimento dos conhecimentos legitimados pela sociedade e uma função 

destacadamente necessária na intervenção social, por isso, devemos entender que o 

currículo deva contribuir, neste sentido, para direcionar a formação da ação educativa, 

científica e cultural voltada à intervenção na sociedade brasileira. 

 

2.2 O CURRÍCULO DE LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO FÍSICA SEGUNDO 

A UNICAMP 

 

O curso de Licenciatura da Faculdade de Educação Física da Universidade 

Estadual de Campinas – FEF-UNICAMP – existe a pouco mais de 30 anos. Iniciou-se 

no ano de 1985. Se levarmos em consideração os processos históricos que culminaram 

no cenário da Educação Física atual, podemos considerá-lo relativamente novo. 



60 

 

Observando os períodos ideológicos da disciplina ao longo do tempo, o curso em 

questão surge justamente durante o período de ditadura militar, ou seja, sem vivenciar a 

primeira fase curricular, de caráter gímnico e higienista, que tratava o ensino de 

Educação Física nas escolas a partir de uma noção baseada no desenvolvimento e 

manutenção da saúde e de práticas saudáveis para a população, gerando menos gastos 

com saúde pública ao Estado e uma população de trabalhadores saudáveis e produtivos, 

com o intuito de criar uma nação forte e próspera.  

Quando o curso de Licenciatura em Educação Física da UNICAMP surge, o país 

se encontra em meio a um período de repressão e ordem, onde o ensino de Educação 

Física nas escolas tinha o papel de disciplinar os jovens, buscando assim formar uma 

população obediente e submissa aos propósitos do Estado, bem como eram estimuladas 

as práticas esportivas, a fim de impulsionar uma competitividade coletiva que ajudasse 

o Brasil a se nivelar às grandes economias do mundo. 

Posteriormente esses paradigmas foram sendo superados, pelo menos no 

ambiente acadêmico, por uma nova acepção de Educação Física mais crítica e 

progressista. Com o fim das influências do regime militar, a área passou a estimular um 

diálogo mais prolífico com as ciências humanas e com a filosofia, entrando em uma fase 

de formação de professores mais ampla, no sentido do conhecimento. 

Em seu Projeto Político a instituição deixa clara a sua concepção de educação, 

refutando a neutralidade política do ensino e advogando em função de uma justiça 

social e da importância da universidade pública nesse sentido, buscando ao longo da sua 

existência, consolidar-se enquanto uma área científico-acadêmica capaz de produzir e 

transmitir conhecimentos relativos ao conjunto de práticas corporais criadas pelo ser 

humano ao longo da história (FEF-UNICAMP, 2015). 

Afirma ainda que: 

 

O objetivo é o de manifestar uma determinada visão de sociedade, 

de ser humano e de Universidade, visão esta, que é, em essência, 

política, e que implica determinadas intervenções. Portanto, um 

Projeto Pedagógico deve ser plural, dinâmico, considerando, 

inclusive, possíveis tensões, porque expressa em sua estrutura 

variados interesses (FEF-UNICAMP, 2015). 

 

Trechos como este, deixam clara a postura ideológica da instituição, uma vez 

que assume a responsabilidade diante dos conflitos de interesse inseridos na estrutura da 
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proposta curricular e política do curso. Dessa forma, avalia que ao se pensar em um 

currículo de graduação para a universidade pública brasileira, deve-se considerar o 

desenvolvimento científico-tecnológico mundial, ou seja, as demandas da realidade 

ocidental/globalizada, ao mesmo tempo em que se discute as de questões de interesse 

local, promove a valorização das manifestações culturais brasileiras e procura soluções 

para os inúmeros problemas de sua população, de forma que possa ser profícuo dentro 

da sua (micro)realidade, ao mesmo tempo em que tenha relevância numa realidade mais 

ampla, mundial. 

O discurso do projeto da FEF-UNICAMP ainda afirma que a educação superior 

pública deve garantir um ensino de qualidade, não só em termos científicos e 

tecnológicos, mas no sentido de propiciar uma formação política e cultural de seus 

estudantes. Reforçando essa intencionalidade, o texto remete à problemática da 

dificuldade da formação político-cultural voltada à cidadania, considerando os valores 

propagados pelos meios de comunicação em massa, que priorizam o comportamento 

individual e desvalorizam o patrimônio cultural da humanidade no campo das artes e 

mesmo da ciência. Defende ainda, que é função do ensino superar esse senso comum, 

propagado pela mídia, não se tornando um mero reprodutor dos anseios do mercado e 

dos modismos do campo, em um movimento de constante emancipação intelectual 

(FEF-UNICAMP). De acordo com a proposta pedagógica, o que é esperado de uma 

Universidade Pública como a Estadual de Campinas é que, no conjunto das atividades 

acadêmicas oferecidas pela instituição e em distintos espaços de aprendizagem cultural, 

política e social existentes no âmbito de um curso de graduação, predominem valores 

orientados à justiça social e à autonomia do ser humano. 

Por outro lado, o mesmo projeto não faz referência às Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a educação das relações étnico-raciais, que talvez configurem um dos 

problemas centrais não apenas da Educação, mas das instituições sociais em geral. 

Também não aponta a necessidade do ensino da história e das manifestações culturais 

indígena e afro-brasileira, como uma forma de superação de uma estrutura curricular 

excludente e confinada aos paradigmas ocidentais. Que fique evidente que não estamos 

aqui afirmando que a FEF-UNICAMP negligencie esses problemas no seu fazer 

pedagógico, no seu ensino, ou em grupos de pesquisa e extensão. O fato é que em sua 

proposta curricular de curso, que deveria refletir o perfil político da instituição, estes 

temas não são levantados. 
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Outro fato que não contribui para enxergamos no PPC da FEF-UNICAMP 

alguma perspectiva de preocupação com a invisibilização da história, da cultura e dos 

conhecimentos da parte não ocidental da nossa formação, é que em nenhum momento a 

lei 10.639 é citada no texto, nem mesmo as palavras “indígena”, “afro-brasileira”, 

“africana”, “etnia”, ou nem uma das suas variações.  

Este assunto não aparece também nos enunciados de nenhuma das suas 114 

ementas das disciplinas enquanto prioridade, ou mesmo intencionalidade de abordagem. 

Se a proposta do curso julga não haver uma neutralidade pedagógica, sendo que 

todo projeto pedagógico é também um projeto político, há falta de espaço nesse projeto 

para os grupos que, com exceção às questões de classe e de gênero, são os mais afetados 

por uma política ineficiente de reconhecimento histórico, social e cultural. Nesse 

sentido, a escrita apresenta algumas lacunas na intencionalidade discursiva da 

instituição. 

A partir dessas observações, cabe as nós perguntarmo-nos como seria possível 

estimular a pluralidade da educação sem abandonar o padrão hegemônico, monocultural 

e vazio de referências sobre as diferentes culturas, que vêm produzindo saberes, 

questionamentos e reflexões historicamente, mas que, também ao longo da história, vêm 

sendo massacrados por uma ideologia de imposição e controle cultural, do qual falava 

Bonfil (1991), colocando-nos no meio desse impasse entre o pensamento moderno e as 

demais formas de conhecimento, no movimento que Latour (2002) descreveu como 

“Guerra dos Mundos”.  

Esse questionamento/provocação só pode ser pensado a partir de uma real 

abertura dos campos do conhecimento que perpassam o currículo da instituição, que por 

mais bem intencionada que possa parecer, não aparenta buscar alternativas efetivas para 

a superação de problemas atuais e históricos da educação e da sociedade brasileira. 

Além disso, liberdade epistêmica capaz de nos fazer repensar em um modelo fundado 

realmente sob uma perspectiva plural e multicultural, para Walsh (2013), só se torna 

possível quando temos a capacidade de questionar as condições fundamentais que 

formulam o pensamento ocidental.  

Ao afirmar que o ensino superior de uma universidade pública brasileira deve se 

voltar à cultura interna, bem como as manifestações culturais nacionais, a instituição 

demonstra um relativo ímpeto metodológico em lidar com as questões culturais. No 

entanto não há a priori, nessa afirmação, uma intenção problematizadora das mesmas, 
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nem um objetivo real de aproximação de um saber marginal, do saber científico 

enquanto conhecimentos de equivalência epistêmica, como propõe Dantas (2015). 

 Na continuação do texto, o programa afirma que no caso da Educação Física, o 

processo de emancipação se faz ainda mais necessário e problemático, em função da 

grande repercussão do fenômeno esportivo mundial e da moda relacionada ao corpo e à 

atividade física e sua presença no contexto de ensino. Para isso, o perfil esperado do 

estudante egresso do curso de licenciatura é de um sujeito que consiga: 

 

Atuar na assessoria, planejamento, execução e avaliação do 

componente curricular Educação Física na Educação Básica 

(Educação Infantil, Ensinos Fundamental e Médio). Poderá ainda 

elaborar programas de ensino de Educação Física para todas as 

séries, níveis ou ciclos, bem como atuar em instituições que 

desenvolvem programas educacionais. Esse profissional poderá 

atuar também na área de pesquisa científica no campo da Educação 

[...] conhecimento da área da Educação Física reconhecendo-a 

como área interdisciplinar, constituída a partir de fundamentos 

científicos do campo das ciências biológicas, da saúde, exatas e 

humanas, não hierarquizados entre si (FEF-UNICAMP, p. 10). 

 

Para que isso seja alcançado, os eixos propostos são: 

 

1. Ciências Biológicas e da Saúde Aplicadas à Educação Física 

2. Ciências Humanas Aplicadas à Educação Física 

3. Ciências Exatas Aplicadas à Educação Física 

4. Educação e Escola 

5. Educação Física Escolar 

6. Conhecimentos Clássicos da Educação Física: Jogo, Ritmo e Expressão, 

Ginástica, Luta, Dança, Esporte 

7. Conhecimentos Aplicados a Educação Física (modalidades esportivas: 

basquetebol, futebol de campo, futsal, ginástica geral, ginástica artística, 

ginástica rítmica, ginásticas competitivas, handebol, natação, voleibol, esportes 

de raquete, entre outros) 

8. Lazer 

9. Educação Física, Adaptação e Saúde 

10. Treinamento Desportivo 

11. Estágios e Prática como componente curricular 
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12. Pesquisa Científica: Trabalho de Conclusão de Curso 

 

A perspectiva de trabalhar sob a organização curricular em eixos temáticos, 

dialogando com variadas áreas do conhecimento sem hierarquização entre si, demonstra 

um avanço em relação ao modelo puramente tecnicista da Educação Física, que 

valorizava, sobretudo, o conhecimento biologicista em detrimento dos demais saberes 

que dão fundamento e relevância científica à área. A concepção biologicista/tecnicista 

do curso, poderia condenar o conhecimento a determinismos conceituais, uma vez que 

outras questões para além dos aspectos biológicos, fisiológicos e técnicos, como a 

contextualização histórica, cultural e social, são negligenciadas nessa perspectiva. 

O que parece ficar implícito no currículo de Licenciatura em Educação Física da 

UNICAMP, é a predominância de um aparente vínculo ao modelo de ensino tradicional, 

apesar de algumas aberturas, flexibilizações ou mesmo a dinamicidade em que os 

conhecimentos específicos da Educação Física se articulam com os conhecimentos de 

outras áreas, tanto às ciências de caráter subjetivo: humanas, educacionais e filosóficas, 

quanto às ciências de caráter mais objetivo: exatas, biológicas e da saúde. Ao mesmo 

tempo em que parece haver uma relativa fragilidade no que diz respeito à abordagem de 

problemas sociais mais complexos, desde a falta de referências as questões relacionadas 

às discussões sobre gênero, até as questões raciais e étnicas, propagando assim uma 

noção ainda enraizada na concepção eurocêntrica de Universidade.  

Não estou aqui dizendo que um documento como o Projeto Político de Curso, ou 

as pequenas descrições das ementas, sejam capazes de revelar a complexidade dos 

processos de ensino, pesquisa e extensão de uma instituição de ensino superior. Trata-se 

de um documento que expressa minimamente o que se espera dessa formação e dá 

vazão a muitas interpretações e variadas formas de abordagem e desenvolvimento dessa 

proposta. Não podemos (nem queremos) julgar o quão correta ou equivocada, 

progressista ou conservadora, a instituição possa ser. Este trabalho, antes de mais nada, 

tem a pretensão de avaliar o discurso contido nessa proposta, sobretudo quando 

submetido à comparação com outras propostas de outras instituições, que atendem a 

públicos semelhantes em contextos parecidos. 

A ementa do curso de “Luta”, da FEF-UNICAMP: 

Ementa: Estudos teórico-práticos sobre Luta e suas relações com a 

Educação Física. Noções das diferentes lutas e procedimentos 
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pedagógicos para o seu ensino nos diferentes âmbitos de ação da 

Educação Física (p. 86). 

 

 Apresenta de forma bem sucinta as suas intenções, que se resumem a uma 

abordagem dos procedimentos práticos (metodológicos) das Lutas no campo da E.F., 

sem estabelecer nenhuma ligação direta ou aparente entre o conteúdo de Lutas e as 

contribuições das manifestações das culturas ditas marginais ao conteúdo em questão. 

 

2.3  O CURRÍCULO DE LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO FÍSICA SEGUNDO 

A UnB 

 

O Curso de Licenciatura em Educação Física da UnB teve início em 1972, época 

em que os dispositivos legais eram inspirados no conceito de currículo mínimo. Assim 

sendo, a estrutura curricular era distribuída em duas partes. A parte fixa era composta de 

disciplinas obrigatórias comuns a todas as instituições de ensino superior, com intuito 

de buscar-se garantir qualidade satisfatória em todo o território nacional. Esta parte 

produzia uma unidade no processo formativo, favorecendo também o aproveitamento de 

estudos entre as instituições. A parte variável, por sua vez, era composta de disciplinas 

optativas, de livre escolha das instituições e dos estudantes, tendo em vista aproximar a 

formação tanto de necessidades regionais como de interesses particulares (FEF-UnB, 

2016). 

Logo em 1978, a Educação brasileira passou por um processo de reformulação 

dos currículos de Educação Física em nível superior, tendo em vista novas exigências 

da realidade social nacional. As discussões se estenderam por quase uma década, o 

contexto social e político desse período foi marcado pelo processo de abertura política e 

desgaste do governo militar. No plano econômico foram vividas no Brasil crises 

econômicas provocadas pela inflação desenfreada, recessão, deterioração de serviços 

públicos e corrupção. Provocou-se grande debate nacional sobre problemas da educação 

brasileira, incluindo o âmbito universitário. A partir do governo, ressalte-se ainda, 

delineou-se uma política de incentivo à pós-graduação (AZEVEDO; MALINA, 2004 

apud FEF-UnB, 2016). 

 

Nesse cenário, obteve-se uma proposta pedagógica inovadora para 

o curso de Educação Física, em comparação com o perfil 
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profissional e a estrutura curricular até então vigentes. Abandonou-

se naquela ocasião a ideia de currículo mínimo na forma que vinha 

sendo adotada e orientou-se as instituições a adorarem campos que 

abrangessem grandes áreas de conhecimento para compor a 

formação em Educação Física, no nível superior. Mais importante 

do que estabelecer um conjunto de disciplinas obrigatórias, tornou-

se fundamental apoiar o currículo em uma base filosófica e perfil 

profissional sócio critica condizente com uma sociedade em 

transformação (FEF-UnB, 2016, p. 6-7). 

 

Ao contrário do currículo anterior, o atual implementou uma tentativa de 

consolidar a formação pedagógica dos professores na perspectiva de formar 

profissionais com capacidade e responsabilidade social, capazes de trabalhar em 

qualquer campo de intervenção da área, como em clubes e academias, para além da 

escola. Para tanto, o currículo da UnB possuía uma estrutura curricular que apontava 

para uma formação generalista, mantendo-se a oferta de Licenciatura Ampliada13. 

Em seu projeto político a FEF-UnB afirma que o campo da Educação Física está 

sempre associado a modelos de sociedade que apresentam uma grande preocupação e 

altos índices qualidade de vida e promoção da saúde da população. Nesse sentido, a 

instituição promete, buscar através deste curso, em especial, atuar em áreas 

consideradas com grandes necessidades e demandas para o desenvolvimento social. 

Para isso, a estrutura curricular conta com quatro componentes formadores: “formação 

pedagógica”, “enriquecimento cultural”, “formação para pesquisa” e “formação técnico-

científica aplicada à cultura do movimento humano” (FEF-UnB, 2016, p. 10). 

A proposta político-pedagógica da instituição revela ainda, uma reformulação do 

currículo da área, que está organizado em um paradigma disciplinar hierarquizado. A 

proposta criticada, conta com conhecimentos teóricos nas primeiras fases da formação e 

a prática de ensino ao término do currículo. O modelo apresentado pela UnB, 

diferencia-se deste, no sentido de ter na docência uma posição de centralidade do 

processo formativo, por meio dos supracitados “quatro grandes eixos que se interligam, 

forjando o novo projeto curricular, do início ao fim, simultânea e consecutivamente: 

observação, participação, regência e pesquisa” (FEF-UnB, 2016, p. 11). 

Esse novo modelo, apresentado pela entidade, tem como principal anseio a 

superação de uma perspectiva de formação de professores pautada no currículo de 

                                                
13 Modalidade em que o graduado pode atuar tanto no campo de educação formal (escola e demais 

instituições educacionais), quanto no campo informal (iniciação esportiva, clubes, academias de ginástica, 

etc.) 
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racionalidade técnica, forjado pela dicotomia entre teoria e prática, entre pesquisa 

educacional e o mundo da escola, entre a reflexão e a ação, que mostra dificuldade em 

lidar com situações educacionais problemáticas, por desconsiderar o contexto e a 

vivência concreta das instituições escolares. Segundo a proposta de Educação Física da 

UnB, esse currículo tradicional concebe o professor enquanto um técnico esportivo, que 

acaba por concluir o curso desprovido de conhecimentos que auxiliem a lidar com a 

complexidade do ato pedagógico, no chão da escola. Ato este, que se caracteriza por 

não ser reprodutível, por envolver subjetividades culturais. “Para o ato pedagógico não 

cabem soluções padronizadas, nem receitas prontas” (GERALDI; FIORENTINI; 

PEREIRA, 1998 apud FEF-UnB, 2016). 

Apesar do curso de Licenciatura em Ed. Física da UnB ser predominantemente 

estabelecido dentro das ciências da saúde, a instituição assume a necessidade, e mesmo 

a imprescindibilidade, do diálogo e das referências das ciências humanas, sobretudo o 

diálogo com a Pedagogia. 

 

Sugerem-se, ainda, novas proposições de atividades de formação 

continuada, como a constituição de grupos de pesquisa abertos à 

participação de professores da Educação Básica e oferta de outros 

cursos e oficinas que tematizem dimensões e elementos emergentes 

do campo da Educação Física, como práticas corporais alternativas, 

mídia-educação, pedagogia de projetos, interdisciplinaridade, 

temas transversais, cultura escolar, produção cultural infantil, 

juventude e cultura, gênero e educação física, arte-educação, 

epidemiologia na educação física escolar, avaliação em educação 

física escolar, políticas da educação física escolar, medidas 

corporais na educação física escolar, motivação e evasão na 

educação física escolar, cultura corporal e repertório regional, 

novas técnicas de ensino de esportes, relação entre escola, 

sociedade e corpo, formação para o lazer, estética e corpo, saúde e 

doença, entre outros (FEF-UnB, 2016, p. 13). 

 

.O diálogo interdisciplinar, para Latour (2015), seria uma forma de abolição de 

um egocentrismo epistêmico, ao qual as diferentes áreas do conhecimento se apegam e 

procuram justificar sua legitimidade, todavia acabam fechando as ciências sobre si 

mesmas, sem dar conta da complexidade dos fatos. É também através dessa 

interdisciplinaridade que podemos encontrar caminhos dentro da Educação para lidar 

com o problema dos conhecimentos marginalizados, uma vez que a abertura e o diálogo 
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entre as diferentes áreas do saber, já legitimadas socialmente, subentende uma mudança 

de postura por parte destas, ainda que parcialmente e timidamente. 

Em consonância com essas ideias, o currículo da FEF-UnB (2016), demonstra 

uma preocupação que vai além da formação em si, mas buscando oferecer respostas a 

perguntas como: quem queremos formar? Como iremos formar? Que sociedade 

queremos construir? Como essa formação pode contribuir para essas mudanças? Ao 

mesmo tempo em que propõe em seus objetivos (entre outros objetivos) a formação de 

um professor/intelectual: 1) Crítico ao refletir sobre as propostas educacionais aplicadas 

à corporeidade, de maneira a analisar os seus pressupostos teórico-metodológicos e 

transformá-los quando necessário; 2) Habilidoso para atuar de forma interdisciplinar em 

cooperação com outras áreas de produção do conhecimento humano; 3) Capaz de 

desenvolver um ensino centrado em situações-problemas e na elaboração e execução de 

projetos que possam ser aplicados em escolas e na comunidade em que se inserem; 4) 

Consciente de que o corpo é algo indivisível, de forma a superar o modelo tradicional 

dicotômico e contribuir para elaboração de propostas pedagógicas que levem em 

consideração que a corporeidade contextualizada na realidade social é fenômeno 

marcado pela complexidade; 5) Capaz de reconhecer a escola como um local de 

produção de conhecimento, de pesquisa, de elaboração de projetos de extensão, e 

utilizar-se desse espaço para a construção de uma sociedade mais justa, contribuindo 

para a formação, na prática, da cidadania em nosso país. 

É nesse sentido que Mignolo (2007), concebe a formação universitária, que além 

de buscar o conhecimento pelo conhecimento em si, desempenha um papel significativo 

na desenvolvimento da democracia. Para ele, melhorar a nossa compreensão do mundo 

e tudo à nossa volta é, mais do que uma alternativa metodológica, a missão central da 

universidade, uma vez que a função conhecimento pelo conhecimento em si produz 

matérias acadêmicas que, segundo Mignolo, estão criando raízes na auto-atribuição da 

verdade do conhecimento, constituindo uma arrogância, por vezes cega, às vezes 

interessada – que é realizada em um conceito de autoconstruído de "verdade" em que 

apenas os sacerdotes têm credibilidade. 

É nessa perspectiva que a UnB pretende envolver todas as disciplinas 

pertencentes a esse processo, respeitando suas especificidades e buscando gerar uma 

matriz interdisciplinar centrada em propostas relacionadas ao conhecimento em questão 

e que visem, também, envolver toda a comunidade escolar.  
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Partindo do pressuposto que há variadas correntes pedagógicas e conceitos de 

Educação Física no cenário acadêmico brasileiro, cada uma tendo bases epistemológicas 

distintas, o projeto de Licenciatura em Educação Física da Universidade de Brasília 

pretende dialogar com a maioria delas, fomentando a discussão e reflexão, que atenda às 

seguintes premissas: 

A História: Por este conceito espera-se que o aluno perceba o 

desenvolvimento e a construção do conhecimento num 

determinado contexto histórico/social/cultural/ e, por isso mesmo, 

sujeito às suas determinações. O desenvolvimento do 

conhecimento, por ser processual, não possui a limitação de início 

e fim, consubstanciando-se num continuum em que avanços e 

retrocessos se determinam e são determinados pelas condições 

histórico-culturais em que as ciências são construídas;  

A Construção: Outro conceito que perpassa todas as áreas e 

núcleos de conhecimento do curso, para que o aluno reforce sua 

compreensão de que, se os conhecimentos são históricos e 

determinados, eles são resultados de um processo de construção 

que se estabelece no e do conjunto de relações homem/homem, 

homem/natureza e homem/cultura. Essas relações, por serem 

construídas num contexto histórico e culturalmente determinadas, 

jamais serão lineares e homogêneas e que ele, aluno, deve se 

imbuir do firme propósito de transformar-se num profissional que 

não só aplica conhecimentos, mas também que produzem 

conhecimentos;  

A Diversidade: Importante que o aluno compreenda como as 

diferentes abordagens pedagógicas determinam posicionamentos 

políticos distintos na sua ação profissional. Além da diversidade 

das abordagens pedagógicas temos como proposta metodológica 

ampliar o foco do currículo escolar de forma transversal e 

interdisciplinar para a diversidade cultural, racial, social e 

econômica brasileira (FEF-UnB, 2016, p. 19-20). 

 

Com isso, percebemos que a intencionalidade da proposta vai muito além dos 

muros da academia, trazendo uma compreensão do papel social da escola e da Educação 

Física escolar, envolvendo-se com os princípios norteadores de uma sociedade 

democrática, incentivando a criação de uma subjetividade estudantil em uma proposta 

de educação para a coletividade.  

Pressupõe aos egressos um conhecimento aprofundado dos conteúdos a serem 

socializados, de seus significados em diferentes contextos, de sua articulação 

intercultural e disciplinar, bem como do trato com a pluralidade social, subsídios 
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teórico-metodológicos de caráter pedagógico no desenvolvimento de uma aprendizagem 

significativa e sua aplicabilidade. 

Em relação às políticas de reconhecimento cultural e histórico dos grupos 

marginalizados socialmente, o PPC traz em seu subtítulo 3.2, intitulado: “Étnico e 

Racial e Educação Ambiental”, as seguintes colocações: 

 

Para atender a Lei 10.639/2003 que trata a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 

Africana, assim como as diretrizes do Parecer CNE/CP 003/2004, 

o projeto do curso abordará a questão étnico racial nas disciplinas 

Fundamentos histórico-filosóficos da Educação Física, 

Fundamentos sócio-antropológicos da Educação Física e nas 

disciplinas Educação Física na Educação Infantil, no Ensino 

Fundamental, Ensino Médio e na Educação de Jovens e Adultos. 

Serão abordadas temáticas referentes a cultura negra brasileira e o 

negro na formação da sociedade nacional, resgatando a 

contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política 

pertinentes ao contexto brasileiro [...] Tanto nas intervenções 

relacionadas a Educação Étnico Racial quanto na Educação 

Ambiental nos momentos presenciais serão incentivadas as práticas 

corporais relacionadas a tais temáticas onde serão abordados 

temáticas diversificadas e que cumpre o objetivo de qualificar 

ainda mais a formação dos professores para o tema em questão 

(FEF-UnB, 2016, p. 29). 

 

 No entanto, o que fica subentendido, tanto neste discurso quanto ao avaliarmos o 

quadro de disciplinas do curso, é que o conhecimento de origem africana e indígena 

(que não foi abordado nesta última referência) sempre aparecem como uma “questão a 

ser abordada” por uma disciplina que a perpasse, ou a ser praticado dentro dos limites 

de outra matéria, que não tem por principal fonte de referência o próprio conhecimento 

marginal. Ao que parece, no entender da academia, o conhecimento elaborado por 

povos não-ocidentais só têm o mínimo de legitimidade quando abordado pelo 

conhecimento ocidental, sob as premissas e julgamentos desse conhecimento, caso 

contrário ele nem apareceria no mosaico de conteúdos da Universidade. Fato que fica 

mais evidente ao observarmos a ementa do curso de Lutas: 

  

EMENTA Estudo das metodologias específicas aplicadas ao 

ensino de lutas, enquanto elemento da cultura corporal; 

estimulando a reflexão sobre sua prática e a relação entre seus 
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processos históricos de desenvolvimento e a dinâmica social, com 

vistas à sua aplicabilidade no âmbito da Educação Física. As 

lutas/artes marciais na integração da escola-comunidade e a 

intervenção educativa. O papel social e cultural das lutas/artes 

marciais na escola e na sociedade (p. 122). 

 

  A ementa do curso de “Metodologia das Lutas e Artes Marciais” da FEF-UnB 

pressupõe a abordagem das metodologias empregadas no ensino de Lutas, enquanto 

elemento da cultura corporal. Estimulando a reflexão sobre sua prática e a relação entre 

seus processos históricos de desenvolvimento e a dinâmica social, bem como a sua 

aplicabilidade no âmbito da Educação Física. Não estabelecendo uma ligação clara entre 

o conteúdo de Lutas e as manifestações culturais brasileiras. 

 

2.4  O CURRÍCULO DE LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO FÍSICA SEGUNDO A 

UEG 

 

A Escola Superior de Educação Física do Estado de Goiás – ESEFFEGO – foi a 

primeira IES (Instituição de Ensino Superior) estadual no âmbito da educação superior 

de Goiás, criada em 1962. Quando da constituição da Universidade Estadual de Goiás – 

UEG, a ESEFFEGO, foi uma das 14 Unidades de Ensino Superior com vínculo à 

Secretaria de Estado da Educação a constituir a Universidade Estadual de Goiás – UEG 

(ESEFFEGO, 2009). 

Em 1962 houve a inauguração da Praça de Esporte do Povo de Vila Nova, junto 

ao Instituto de Educação de Goiás. No mesmo ano foi criada no mesmo local, a Escola 

de Educação Física do Estado de Goiás, a partir da existência da recém inaugurada 

praça. Como Escola, destinou-se à formação de professores e monitores para atuarem na 

área de Educação Física, pois, à época, o estado mostrava-se carente de profissionais 

nessa área. A mencionada Praça de Esporte, que era administrada pela Fundação 

Estadual de Esportes, e, por ordem do Governador passou a ser administrada pela então 

recém-criada Escola de Educação Física de Goiás e dela fazer parte (ESEFFEGO, 

2009). 

Dessa forma, podemos dizer que historicamente a ESEFFEGO atravessou os 

quatro momentos da história curricular da Educação Física brasileira. Sendo que o 

primeiro teve início entre fins do século IXX e início do século XX, caracterizado pelo 

ensino predominante de ginástica e as suas ramificações e oferecendo duas habilitações 
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profissionais: Licenciatura em Educação Física e Técnico Esportivo – período este que 

prolongou até o golpe militar de 1964.  

A partir do golpe, inicia-se a segunda fase da E.F., onde ficaram estabelecidas as 

primeiras diretrizes curriculares para a Educação Física no Brasil - com duas 

habilitações, “licenciatura curta” cujo curso tinha a duração de 01 ano e “licenciatura 

plena” com 03 anos. Nesta época, como já foi dito, o ensino passou por uma 

reformulação ganhando um caráter mais disciplinador e esportivo, 

Na terceira fase, que teve início ainda durante o regime militar na década de 

1980, ocorrem as primeiras discussões de caráter progressista na área, apontando para 

um ensino crítico, que estabelecesse um maior diálogo com a Sociologia, a 

Antropologia, a Filosofia, a Psicologia e a Pedagogia. Foi também nessa época que 

houve o fim da licenciatura curta, uma compreensão mais ampla sobre o currículo, 

exigências mais estreitas sobre o currículo mínimo, determinação de 04 anos e 2.880 

horas. 

Por último, a quarta fase curricular da E.F., já nos anos 2000, contou com a 

divisão do curso em Licenciatura e Bacharelado, fato esse que contou com uma severa 

resistência de várias Universidades Públicas que contavam com a formação superior em 

Educação Física, mas poucas delas resistiram tão bravamente quanto a ESEFFEGO. 

Com atuações de resistência e desobediência civil, esta UnU (unidade 

universitária), extrapolou todos os prazos estabelecidos pelo MEC em relação à 

famigerada divisão do curso que, segundo a ESEFFEGO, não tinham um caráter 

renovador nem de melhora do ensino, uma vez que suas diretrizes eram baseadas em 

estratégicas mercadológicas, como a fragmentação do campo de trabalho dos estudantes 

egressos e a procura por complementação das diferentes modalidades em Universidades 

Privadas (ESEFFEGO, 2009). Entretanto, esse problema permanece até a data de 

revisão da proposta em questão: 

 

No momento atual, essas preocupações não estão superadas, 

algumas inclusive com muito pouco avanço na compreensão e 

transformação, como é o caso da identidade epistemológica da 

área. Mas outras bem mais complexas até mesmo pela sua 

emergência, somatizam nossas dificuldades para pensar a formação 

profissional em Educação Física: a questão da dicotomia instalada 

em 1987 e mantida por meio das habilitações em bacharelado ou 

licenciatura; a compreensão diferenciada que a área da Educação 

Física faz das práticas de trabalho em relação às demais áreas de 
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conhecimento; a concepção de competência instalada nas políticas 

públicas de formação profissional – políticas impostas pelo Estado 

brasileiro – que articulam uma proximidade e assimilação com as 

exigências mercantis da sociedade produtiva; a compreensão 

pragmática sobre as habilidades necessárias para os egressos dos 

cursos de graduação em Educação Física; o aligeiramento dos 

cursos e o aumento exacerbado das horas curriculares destinadas 

para o conhecimento empírico1, dentre outras questões, colocam o 

campo numa ebulição que polariza adeptos das ciências da saúde e 

os que a articulam às ciências humanas (especialmente a formação 

educacional) (ESEFFEGO, 2009, p. 9). 

 

A contar de sua criação, a ESEFFEGO vem desenvolvendo o papel de formar 

professores para atuarem nas redes de ensino das prefeituras de todo o estado, optando 

sempre por cursos que tenham relevância social e que sejam capazes de intervir, de 

forma mais específica, na realidade goiana. Segundo seu PPC, a mesma foi, durante 

décadas, a única instituição superior a formar professores de Educação Física para as 

redes de ensino das prefeituras, da Secretaria de Estado da Educação, das instituições de 

ensino privadas e dos campos não escolares (ESEFFEGO, 2009). 

A estruturação do ensino nesta IES vem ocorrendo através de parcerias com 

diferentes espaços, como hospitais, programas de extensão em iniciação esportiva, entre 

outras, atuando ainda na formação continuada de seus egressos e dos egressos de outras 

instituições, com oferta de cursos de especialização em pós-graduação.  

O PPC do curso garante ainda se comprometer em proporcionar uma formação 

que contemple as várias áreas do saber juntamente com os conhecimentos específicos da 

Educação Física e, por meio deles, contribuir para um amadurecimento crítico, 

científico, cultural e político do contexto social. No entanto, o que podemos perceber 

quando a escrita se refere às “diferentes áreas do saber”, está na verdade fazendo uma 

alusão ao conhecimento científico produzido pelo ocidente.  

Apesar da aparente rebeldia em relação às correntes hegemônicas e dominantes, 

sempre que é mencionada a expressão “conhecimento produzido historicamente pelo ser 

humano”, parece sempre estar implícito nessa declaração que apenas o homem branco 

ocidental produziu conhecimento ao longo da história. É nessa perspectiva que Walsh 

(2009) argumenta em oposição ao problema da marginalização dos nossos descendentes  

não-ocidentais, embasado não apenas na desumanização destes, mas também na 

negação e destruição de sua coletividade e sua filosofia, como razão e prática de 

existência. 
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Assim como o supracitado currículo da UNICAMP, o documento portador da 

proposta política do curso em questão não menciona nenhuma vez, ao longo das suas 

267 páginas, as palavras “indígena”, “afro” ou “africana”, nem nenhuma das suas 

variáveis, muito menos faz alguma referência à lei 10.639. 

O curso de ESEFFEGO, conforme anuncia em seu documento, oferta disciplinas 

que abordam a vivência de diferentes práticas para crianças, jovens, adultos e idosos, ao 

mesmo tempo em que elabora a implementação de projetos de extensão, como: 

musculação, dança contemporânea, vôlei, basquete, futsal, ginástica localizada, 

hidroginástica, natação, entre outros, em suporte à comunidade contemplando diversos 

grupos e faixas etárias. Tais atividades estão sempre associadas a um fazer crítico, 

visando a reparação de contradições e problemas sociais referentes às comunidades 

atendidas. 

No capítulo 7 da proposta são expostos os objetivos da unidade: 

 

7.1. Objetivo Geral  

Consolidar uma formação ampla na área da Educação Física, 

propiciando aos seus egressos um aporte teórico que garanta sua 

intervenção docente nos diversos campos de trabalho.  

 

7.2. Objetivos Específicos  

Privilegiar uma formação crítica, cuja competência se estabeleça 

pela instância intelectual sobre a pragmática, consolidando o 

processo de praxis;  

Proporcionar uma vivência nas diversas possibilidades de 

intervenção dos futuros campos de trabalho, onde se assegure a 

unidade da prática com a teoria, nos campos escolares e não 

escolares;  

Assegurar que as habilidades profissionais passem necessariamente 

pelo processo do apreender, ou seja, constatar, refletir, 

compreender e explicar os saberes específicos da Educação Física 

e os mais amplos que ela historicamente vem se correlacionando, 

articulando-os nas suas dimensões técnica, científica, política e 

cultural (ESEFFEGO, 2009, p. 32). 

 

 Em relação ao objeto de estudo adotado pela instituição, a escrita é categórica: 
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Com relação ao objeto de estudo do campo, tem-se como opção a 

Cultura Corporal. Mesmo havendo alguma discordância acerca 

desta expressão, por sintetizar ou não a gama e a diversidade atual 

abordada pela Educação Física é o que expressa as discussões 

feitas pela comunidade docente e discente desta IES (ESEFFEGO, 

2009, p. 35). 

 

A partir de uma leitura dos documentos da unidade, fica perceptível a 

inquietação da instituição em relação à realidade contraditória da sociedade brasileira e 

goiana. É também perceptível a intenção de intervenção demonstrada pela escrita e pela 

postura adotada pela instituição. A crítica estabelecida neste documento possui um 

caráter predominantemente marxista, perceptível a partir das principais referências 

como o Coletivo de Autores (1992), o conceito de Cultura Corporal enquanto cerne dos 

conteúdos, o conceito de Práxis na perspectiva de ensino e aprendizagem, bem como a 

orientação teórica dentro da Corrente Crítico-superadora. 

Dessa forma, o curso pretende garantir ao egresso o respaldo de uma 

competência intelectual que norteará sua relação com o mundo do trabalho na direção 

de analisar, compreender e explicar criticamente a lógica da sociedade aos seus futuros 

alunos, fazendo da docência a centralidade de sua prática social para a ruptura com as 

arbitrariedades associadas aos processos hegemônicos e a consolidação das 

transformações políticas necessárias. 

Todavia, a crítica que buscamos com essa pesquisa de mestrado vai mais ao 

encontro da ideia decolonial que, segundo Mignolo, se diferencia de outros 

pensamentos produzidos pela modernidade, como o marxismo, por propor um 

“desprendimento epistêmico”. Desprendimento do eurocentrísmo. A crítica que 

Mignolo faz a Marx é fundamentada no fato que a sua teoria é realizada não só dentro 

da lógica epistêmica criticada, mas também respondem à mesma formação subjetiva (o 

sujeito moderno) que critica, não conseguindo superar dessa forma a lógica hegemônica 

em sua totalidade (MIGNOLO, 2007). 

 Por outro lado, não estamos aqui negando a importância, nem a legitimidade da 

abordagem marxista pela Educação como um todo, enquanto um importante 

instrumento de estímulo à reflexão crítica e à critica a nossa sociedade, bem como a 

percepção das grandes contradições da mesma. Neste sentido, o caráter contestador do 

curso caracteriza saltos qualitativos no panorama da Educação Nacional, no sentido de 

promover mudanças reais na sociedade que consigam extrapolar os muros da academia. 
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Ao invés de buscarmos negar a inegável relevância dessa perspectiva, estamos aqui 

justamente querendo dar continuidade a essa corrente crítica, elaborando uma teoria que 

vá além do que já está posto, em direção a uma proposta educacional mais democrática 

em todos os sentidos. 

 A ementa dos cursos de “Fundamentos Metodológicos das Lutas I” da 

ESEFFEGO:  

 

EMENTA 1: Estudo e vivência da perspectiva histórico-filosófica 

e dos fundamentos técnicos das lutas, suas transformações 

pedagógicas ao longo do tempo até o mundo moderno. As lutas 

orientais e ocidentais cuja as características possibilitem as práticas 

educacionais (p.111). 

 

 

 Aponta para uma abordagem pedagógica do conteúdo de Lutas a partir do 

levantamento dos conhecimentos produzidos por diferentes manifestações e 

conhecimentos produzidos pelo campo das Lutas ao redor do mundo. Pelo que é 

apresentado, podemos compreender que os conhecimentos produzidos por povos 

orientais e ocidentais em todo o mundo seriam ideais para consolidarmos uma noção 

abrangente do conteúdo, visto que assim acumularíamos os principais referenciais de 

todos os povos do planeta, para pronunciar nosso entendimento sobre o assunto. Por 

outro lado, nota-se que há um problema em dividir “o mundo todo” entre ocidentais e 

orientais, uma vez que os referenciais geográficos não dão conta de, por si só, englobar 

todos os povos existentes. Talvez esses termos não sejam aplicáveis, do ponto de vista 

étnico e cultural, a grande parte dos povos africanos, ou ainda aos povos originários de 

diferentes regiões do mundo. Este parece ser um erro recorrente da nossa noção 

ocidentalizada do mundo que consegue enxergar, no máximo, outra ideia de concepção 

de mundo que não a ocidental, a oriental. 

 Por outro lado, o PPC da ESEFFEGO apresenta um elemento que o diferencia 

dos demais analisados aqui, uma vez que reconhece os conhecimentos afro-brasileiros 

expressos pelo conteúdo da Capoeira a ponto de contar em seu currículo com uma 

disciplina exclusiva para o estudo da história, da filosofia e dos fundamentos dessa 

prática: 
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EMENTA 2: Estudo da perspectiva histórico-filosófica e dos 

fundamentos técnicos da Capoeira e sua abordagem no espaço 

escolar (p. 116). 

 

 A ementa diz respeito ao curso de “Fundamentos Metodológicos das Lutas II”, 

que sucede, em relação à organização cronológica das disciplinas, o primeiro curso de 

Lutas. O simples fato de haver essa disciplina no currículo já traz em si um pouco 

daquilo que está sendo proposto nesse estudo: uma forma de legitimação dos saberes 

marginais e a superação da lógica monocultural da educação, uma vez que dá a devida 

atenção a um conhecimento que é tão legitimamente brasileiro quanto é legitimamente 

(e historicamente) marginalizado.  

 Não que a criação de cursos semestrais de Capoeira dentro dos cursos de 

Educação Física, fosse suficiente para a subversão dessa lógica, muito menos para a 

reparação do prejuízo sofrido por todos nós, em relação a expropriação epistêmica que 

sofremos em relação aos muitos conhecimentos que transcendem, em muito, a 

manifestação da Capoeira. Porém, não podemos negar que esta iniciativa configura um 

passo, por menor que seja, em direção a uma busca por descolonização epistêmica. 

 

2.5  O CURRÍCULO DE LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO FÍSICA SEGUNDO 

A UFG 

 

O curso de Licenciatura em Educação Física UFG foi criado em 01 de setembro 

de 1989 através da resolução n. 283 do então Conselho Coordenador de Ensino e 

Pesquisa da Universidade Federal de Goiás e reconhecido pelo MEC em 27 de 

dezembro de 1994, conforme consta da Portaria n. 1811 e publicada no D.O.U. de 

28/12/94, teve, como finalidade, implementar uma proposta progressista na formação de 

professores com inserção qualitativa na escola e nas demais práticas educativas, 

pedagógicas e sociais que envolvem as práticas corporais no contexto da sociedade 

(FEFD-UFG, 2013). 

Percebe-se que das instituições analisadas até agora, a FEFD-UFG é a mais 

recente no cenário acadêmico. Isso pode ter um significado positivo ou não tão 

favorável para a qualidade do ensino na mesma. Pode não configurar uma qualidade, 

partindo do pressuposto que quanto mais experiência uma instituição adquirir ao longo 

do tempo, mais legitimidade e relevância junto às demais ela terá conquistado. Além 

disso, é esperado que a experiência de vivenciar diferentes momentos e dificuldades 
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históricas impostas ao campo e superá-los, como é o caso das instituições anteriormente 

analisadas, faça com que tanto a unidade acadêmica quanto o ensino ali abordado se 

fortaleçam e ganhem um caráter de referência. 

Por outro lado, o fato da FEFD-UFG ter nascido dos embates promovidos no 

intuito de superação de uma Educação Física defasada, influenciada por um regime 

repressor (como foi o caso das instituições vigentes durante a ditadura militar), aponte 

algumas qualidades e avanços inerentes a esta instituição. Por ter sido forjada no calor 

das discussões que fizeram aflorar uma Educação Física mais crítica, multidisciplinar e 

contestadora da realidade (opressora), a antiga FEF-UFG e atual FEFD-UFG (após a 

integração do curso de Dança) possui um caráter predominantemente progressista. 

Desde sua criação a instituição vem se engajando em vários compromissos 

históricos, sobretudo, em relação as suas intenções manifestas de integrar-se nas 

transformações da Educação nacional, na reestruturação curricular apontando novos 

caminhos em relação à corporalidade no interior das práticas educacionais e nas práticas 

sociais. Nessa perspectiva, a instituição optou por situar o curso na área das Ciências 

Humanas e Sociais (única experiência curricular no Brasil, segundo a mesma), em 

oposição à tradição conservadora de situar a formação na área de ciências biológicas e 

ciências da saúde. Essa decisão configura “um importante marco referencial de 

orientação curricular no país mas, que, somente agora, passa a se constituir em 

perspectiva possível para outros cursos” (FEFD-UFG, 2013, p.3). 

 Além da escolha diferenciada da área, o curso conta ainda com a implementação 

do conceito de formação de docência ampliada e currículo norteado por campos de 

conhecimentos multidisciplinares; com a instalação de um paradigma de sistematização 

educacional, instituído com base em uma concepção epistemológica que possui 

enquanto orientação, a motricidade humana, o trabalho e a práxis pedagógica como 

elementos centrais da proposta curricular; com a introdução do aprofundamento por 

campos temáticos (áreas de aprofundamento de estudos) no contexto da graduação 

formação inicial; e a supressão do processo seletivo baseado na aptidão físico-orgânica 

dos candidatos (FEFD-UFG, 2013). 

 Essas posturas adotas pela IES sinalizam em direção a superação de contradições 

relativas à própria área do conhecimento, que vem demonstrando historicamente o 

interesse em selecionar perfis considerados mais condizentes com os objetivos 

tecnicistas e competitivos da própria, tendo como horizonte a ser conquistado a tão 
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almejada democracia vislumbrada por Mignolo (2007) e descolonização do saber 

vislumbrado por Dantas (2015) e Walsh (2009). 

 Nesse aspecto, o curso procura ainda relacionar a prática das atividades 

corporais para além dos limites das instituições educativas, pretendendo com isto a 

implantação de um fazer político-pedagógico diferenciado, não apenas no sistema 

educacional, mas também nos demais espaços deste trabalho relacionados ao esporte, 

lazer, saúde e políticas públicas, como fica claro no trecho: 

 

Um aspecto relevante de natureza contextual e histórica e que 

influenciou profundamente a elaboração desta proposta curricular 

foi, na época, o intenso debate no meio acadêmico sobre o estatuto 

epistemológico da área e o perfil do profissional no sentido de 

identificar qual deveria ser o papel social da Educação Física numa 

sociedade de classe, refém da indústria cultural e a dependência de 

um modelo de pensar proveniente dos países em avançado estágio 

de desenvolvimento econômico e sociocultural (FEFD-UFG, 2013, 

p. 4). 

 

 A crise educacional a que se referem Dantas (2015) e Walsh (2009), que remete 

à influência de uma predominância de referências européias e norte-americanas à nossa 

educação enquanto uma limitação da mesma, uma vez que nossos referenciais partem 

de realidades não apenas distintas, mas também impositivas e colonizadoras (da nossa 

própria epistemologia), é levantada aqui, ainda que de maneira sucinta, pelo PPC do 

curso, na tentativa de apontar alternativas para a construção de uma Educação com 

características que sejam definitivamente condizentes com a nossa realidade social, com 

a nossas raízes culturais e com a heterogeneidade do nosso povo. 

 Para tanto, o projeto procura apresentar um conjunto de mudanças curriculares 

de licenciatura em Educação Física da FEFD-UFG, que apresenta como finalidades: 

 

a) contribuir para o processo de formação garantindo, ao futuro 

professor, as devidas competências para pensar, questionar e 

intervir para superar as práticas equivocadas, inadequadas e 

desnecessárias ao desenvolvimento da formação humana. Diante 

disto, o sentido crítico-reflexivo e autônomo deve embasar a 

formação com uma formação teórica e interdisciplinar 

fundamentada no trabalho pedagógico e na produção de 

conhecimentos (científicos e culturais) enquanto horizontes da 

capacitação do professor de Educação Física; b) reafirmar os 



80 

 

compromissos sociais que objetivem a superação das injustiças 

sociais, da exclusão, da discriminação, da alienação do homem 

inscritos na cultura corporal humana; c) fortalecer os conteúdos e 

os elementos presentes no currículo que garantam a identidade da 

área no projeto de formação do profissional-docente em Educação 

Física (FEFD-UFG, p.5). 

  

 O documento de projeto político-pedagógico do curso de Licenciatura em E.F. 

da FEFD-UFG, ao citar o próprio professor da UnU, Nivaldo A. Nogueira David 

(2003), em sua dissertação de mestrado pela UNICAMP, afirma que um currículo de 

formação superior, precisa adequar-se primeiramente a um projeto de formação humana 

que tenha como objetivo formar para autonomia, para a liberdade e criatividade do 

sujeito, a partir dos conhecimentos compartilhados na prática social, entendendo-a como 

formação histórica a partir da realidade concreta. Assim, o processo de formação de 

professores precisa observar também a totalidade de relações que se estabelecem na 

constituição do real no seu todo. 

 

David (2003) aponta que existem pelo menos três grandes 

possibilidades de ação: a) a de conformação com a atual política de 

formação de recursos humanos, e nela, a formação de 

professores/profissionais em Educação Física em uma perspectiva 

de resultados, aderindo assim ao modelo do capitalismo 

globalizado; b) a de construção de um movimento de ruptura e 

insubordinação ao modelo de Diretrizes Curriculares aprovadas 

pelo CNE e de negação do poder instituído e determinado pelo 

processo de produção capitalista; c) a de compreensão da 

contradição entre o mundo real e o mundo oficial, explicitada no 

projeto do governo federal e nas políticas sociais por ele 

apresentadas, visando adequar a formação humana no momento 

atual da crise capitalista mundial, oferece condições para construir 

ações (dialéticas) em seu interior, enraizando projetos e práticas de 

mudanças e de superação ao modelo vigente (FEFD-UFG, 2013, p. 

5).  

 

 Apresentando essas três alternativas, desenvolvidas pelo professor Nivaldo 

David, e optando pela terceira (“c”), que expressa a necessidade de “combater o sistema 

por dentro”, a instituição assume uma postura de luta, dentro da própria sociedade 

capitalista sem, no entanto, negar que a própria Universidade está inserida nessa 

realidade. É nesse sentido que vai também a crítica expressa pela luta por uma 

legitimidade do conhecimento marginal, enquanto uma das principais lacunas a serem 
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repensadas por quem julga necessária uma mudança social que aponte em direção a um 

projeto de mundo mais justo.  

Primeiro, porque a ideia descolonizadora aqui expressa não tem a pretensão de 

subjugar o pensamento dominante, no intuito de extingui-lo das estruturas epistêmicas 

futuras. Segundo, porque julgando necessária uma reformulação dessas bases 

epistêmicas, nas quais ambos os conhecimentos coexistiriam, dialogando, a partir de 

então, numa relação de equidade de soberania, a perspectiva descolonizadora aqui 

apresentada pretende também “mudar o sistema por dentro”, uma vez que não pretende 

renunciar a todos os avanços trazidos pela Sociologia, Filosofia, Antropologia, 

Biologia, enfim, todas as contribuições que o conhecimento ocidental ofereceu à nossa 

sociedade. 

Todavia, não estamos aqui também falando sobre “reformas epistemológicas”. 

Uma vez que o diálogo entre esses paradigmas do saber sempre se deu, historicamente, 

de maneira desigual e injusta. Como ressalta Catherine Walsh (2009), o conhecimento 

não-branco, não-europeu, não-ocidental, não-“civilizado”, vem sendo demasiadamente 

massacrado historicamente, em processos de deslegitimação e desumanização 

(colonialidade do ser) para que possamos pensar em uma transformação tranquila e 

fortuita. Portanto, não há como realizarmos esta mudança, que se faz necessária austera, 

buscando reformas, integrações ou assimilações, mas sim uma revolução (com toda 

carga positiva ou negativa que essa palavra possa trazer) epistemológica. 

O programa ressalta ainda que para a sustentação dessa luta, e da ação política, 

se faz necessária a apropriação de instrumentos metodológicos e conceituais que 

possam guiar ao horizonte almejado, de outro modo, restará apenas o discurso pelo 

discurso, que não chega às vias de fato. Para a FEFD, formar professores no Brasil, 

significa ensiná-los para uma intervenção na escola, na vida social brasileira e, 

consequentemente, sobre as determinações colocadas pelo contexto mundial. 

 

É preciso entender que tais ações se integram aos processos em que 

se inscrevem os interesses do capital, os projetos das organizações 

transnacionais capitalistas, o modo de produção flexível, a prática 

do consumo e a propaganda ideológica que procuram 

levar/inculcar necessidades sociais, valores e visão de corpo e de 

mundo no campo da política, da sociedade e da economia em 

contextos globais. Isto posto, urge construir uma outra 

possibilidade de existência humana e social, que supere as 

determinações existentes e que se oriente na perspectiva de um 
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outro modelo de sociedade livre e com justiça social (FEFD-UFG, 

2013, p. 6). 

 

Diante desse quadro de luta, de ação e de utopia, construir competências 

significa contrapor ao modelo de competências no sentido instrumental e pragmático 

que os processos históricos da Educação vêm sendo pensado e executado. O fazer 

pedagógico deve estar sintonizado com as trocas de conhecimentos e saberes 

interculturais, na busca de uma maior humanização dos sujeitos, não apenas na escola 

ou na academia, mas também nos outros setores da vida social, como nas relações de 

trabalho, afetivas, interpessoais e intrapessoais. 

 

Na perspectiva de formar professores de Educação Física para 

atuar na construção de uma sociedade mais justa, temas relativos 

ao reconhecimento cultural e político das contribuições de grupos 

historicamente marginalizados, como os afro-descendentes e 

indígenas (LDBEN nº 9394/1996), perpassa o curso como uma de 

suas intenções objetivas. Isso em consonância com as demandas 

"de políticas de reparações, e de reconhecimento e valorização de 

sua história, cultura, identidade" (PARECER CNE/CP nº 03/2004). 

(FEFD-UFG, 2013, p.07) 

 

 Nesse sentido, fica claro que a proposta curricular da FEFD-UFG, enxerga no 

campo da E.F., em sua relação com as práticas corporais institucionalizadas (Ginástica, 

Lutas, Dança, Esportes, Jogos e Brincadeiras), uma ligação ao contexto europeu e 

americano, de forma hegemônica. Todavia, assinala a necessidade de valorizar o 

potencial e a multiplicidade das “manifestações culturais oriundas das camadas 

populares brasileiras, em especial as de matrizes afro-brasileira, africana e indígena” 

(idem, p. 7), viabilizando a formação de instrumentos para que o professor em formação 

seja capaz de alavancar a disseminação destes conhecimentos nos ambientes de ação 

dos mesmo. Nesse sentido, o currículo busca a transversalidade desses temas entre as 

demais práticas do cotidiano acadêmico, remetendo às disciplinas e projetos de extensão 

relacionados à Dança, aos Jogos e Brincadeiras, às Lutas, ao Estágio e à Antropologia a 

função dessa difusão dos conhecimentos supracitados, com a intenção de "promover a 

educação de cidadãos atuantes e conscientes no seio da sociedade multicultural e 

pluriétnica do Brasil, buscando relações étnico-sociais positivas, rumo à construção de 

nação democrática" (RESOLUÇÃO CNE/CP nº 01/2004 apud FEFD-UFG, 2013, p. 7). 
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 Isto posto, podemos perceber que há uma real intencionalidade, da instituição na 

abordagem e implementação dos conhecimentos ditos marginais no fazer pedagógico da 

Educação Física em todas as suas áreas de atuação. Por outro lado, nota-se a falta de 

referenciais provenientes diretamente das culturas indígenas e africanas, restando a 

estas, sempre um pequeno espaço em meio às disciplinas já consolidadas no quadro 

geral de saberes legítimos do campo. Assim como as demais instituições aqui 

analisadas, a FEFD-UFG não possui nenhuma matéria curricular que remeta 

diretamente às manifestações do conhecimento não-ocidental, sem que o mesmo 

necessite estar associado a outra disciplina, tradicional e legítima, que lhe dê suporte. 

 

Em sua ementa (trazida abaixo), o curso de “Fundamentos Sócio-Culturais das 

Lutas na Educação Física” (que foi a plataforma da observação participante dessa 

pesquisa, cuja abordagem será realizada no próximo capítulo dessa dissertação), o PPC 

da FEFD-UFG revela que, com exceção do curso de Capoeira, oferecido pela 

ESEFFEGO, é o único das quatro instituições aqui analisadas que afirma, com clareza, 

abordar as diferentes manifestações das Lutas, dando ênfase às artes de combate mais 

expressivas da cultura brasileira.  

  

Conhecimento teórico-prático dos fundamentos técnicos e regras 

básicas das lutas, raízes históricas e suas diferentes manifestações 

culturais e esportivas, com ênfase às lutas mais expressivas da 

cultura brasileira, objetivando o reconhecimento de suas 

características e o processo de ensino-aprendizagem no contexto 

escolar. Reflexão sobre pesquisas e práticas de ensino das lutas na 

escola (FEFD-UFG, 2013, p.29). 

 

Todavia, a análise a ser realizada no capítulo subsequente deste trabalho, tem os 

objetivos de conjecturar os possíveis progressos, assim como os possíveis entraves, 

apresentados pela postura adotada por essa unidade acadêmica, bem como avaliar os 

encontros e desencontros entre o discurso, expresso na proposta escrita, e o que é posto 

em prática, em seu fazer pedagógico concreto. 
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3. ENTRANDO NA RODA 

 

Neste capítulo narrarei, a partir de um olhar etnográfico, as experiências vividas 

durante a minha observação participante. A partir do diálogo entre as informações 

levantadas nesta pesquisa (obtidas através da análise documental e das observações 

participantes nas aulas do curso de “Fundamentos Socioculturais das Lutas na Educação 

Física”) e as ideias das teorias decoloniais, procurarei estabelecer as possibilidades, os 

avanços, bem como os entraves e limitações do curso de Licenciatura de Educação 

Física da UFG em relação à superação das tradições hegemônicas, dominantes e 

eurocêntricas, que caracterizam a base do conhecimento acadêmico. 

A primeira parte dessa pesquisa foi iniciada no capítulo anterior, onde busquei 

analisar comparativamente os currículos dos cursos de Licenciatura em Educação Física 

de outras universidades públicas com o currículo do mesmo curso na UFG. 

No segundo momento, procurei, a exemplo de Wacquant (2002), experienciar 

uma imersão de “corpo e alma” no ensino e na prática de Lutas do curso em questão, na 

condição de estudante. Esta etapa da pesquisa configura o caráter predominantemente 

etnográfico desse trabalho, no qual, a partir da observação participante, ou seja, atuando 

nas aulas na condição de “aluno interino”, entre os meses de agosto e dezembro de 

2017, busquei analisar, sob o recorte específico do ensino, teorização, prática e 

metodologia das Lutas, as proximidades e distanciamentos entre o discurso político da 

instituição (expresso nos seus documentos), a prática educacional propriamente dita e as 

viabilidades de pensar em uma possível descolonização epistêmica da Educação Física. 

A escolha de um curso/disciplina que tratasse do tema “Luta” enquanto o 

principal foco dos estudos, como recorte do ensino na instituição como um todo, não foi 

feito por acaso. Pensando pragmaticamente, outros conteúdos da cultura corporal têm 

suas origens completamente interligadas às sociedades ocidentais, como é o caso dos 

esportes e das ginásticas. A Luta por outro lado está, de certa forma, ligada à própria 

história da humanidade, possui ramificações nas mais diversas culturas, em diferentes 

épocas, com significados e propósitos variados. O conteúdo de Lutas engloba saberes 

(políticos, filosóficos, ontológicos e metafísicos) que transcendem a prática em si. Isto 

cria um universo particular, onde a gama de possibilidades se torna incrivelmente 

amplificada. 

O motivo da identificação/inspiração com a obra de Wacquant, também vai além 

do simples fato do tema abordado (a Luta) ser semelhante, mais que isso, a abordagem 
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utilizada pelo antropólogo francês, que opta pela experimentação prática enquanto o 

método da sua etnografia, acaba por promover uma reflexão com muito mais 

propriedade e profundidade acerca do objeto estudado. A estratégia usada e as 

excelentes análises manifestas pelo autor se deram, sobretudo, pela percepção 

desenvolvida por ele em relação à prática do Boxe, pela predominância da 

corporalidade e a importância do fazer/vivenciar/sentir para que se possa ter uma real 

compreensão desse fenômeno tão singular. 

Esta imersão no ambiente a ser pesquisado, o contato com os sujeitos, o uso do 

corpo enquanto instrumento de absorção de conhecimento e de troca de experiências, 

mostra-se como um caminho enriquecedor, não apenas no produto final da pesquisa, 

mas também à própria história do pesquisador. Claro que não estamos aqui falando da 

perda do caráter investigativo da pesquisa por um envolvimento emocional do 

pesquisador com o objeto, muito pelo contrário. É nessa quebra das dicotomias: 

sujeito/objeto, pesquisador/pesquisado, que estarei apostando para alcançar uma 

compreensão mais clara e fundamentada desse universo. Em outras palavras, estamos 

falando do ganho no caráter investigativo da pesquisa, por um envolvimento 

corporal/afetivo entre os sujeitos que compõem esse processo. 

  

3.1 A FACULDADE E O GINÁSIO 

 

 A Faculdade de Educação Física e Dança fica situada no Campus 2, Samambaia, 

no setor Vila Itatiaia, um bairro distante do centro da cidade de Goiânia. Algumas 

teorias são levantadas, por alunos e professores, a fim de explicar porque este Campus 

fica tão longe do centro, enquanto o Campus-1 fica praticamente ao lado do centro da 

cidade. Certa vez, em conversas pelos corredores uma estudante levantou a hipótese de 

que “o Campus-2 foi construído tão longe do centro, por ter sido criado no período do 

regime militar, que temia a influência dos cursos mais subversivos próximo ao centro 

comercial da cidade, por medo que os movimentos estudantis se fundissem aos 

movimentos operários em uma grande rebelião. Isso porque os cursos de História, 

Filosofia, Ciências Sociais, Geografia e a maioria dos cursos de humanidades estão 

situados nessa unidade, enquanto os cursos ditos mais ‘elitistas’: Direito, Medicina e 

Engenharias, estão na unidade mais próxima do centro”.  

 Mas essa teoria não explica porque o curso de Pedagogia estaria no Campus 1, 

visto que poderia apresentar o mesmo potencial de “risco à ordem nacional” que os 
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demais. Outra teoria, levantada nessa mesma conversa, é que colocar os cursos longe da 

população seria uma forma de dificultar ainda mais o acesso às camadas mais baixas da 

sociedade, para certificar que o ingresso numa Universidade Federal devesse ser um 

“privilégio” dos que tinham “mais condições”. Apesar do tom falacioso dessas teorias, 

eu as considerei formas bastante perspicazes de enxergar a realidade. Ali no meio da 

discussão entre defensores e céticos, eu me encontrava novamente, após quase 5 anos da 

minha formação, em meio aos estudantes de Educação Física. 

 Desde que concluí minha graduação, no primeiro semestre de 2013, não havia 

perdido totalmente o contato com a faculdade, sempre participando de minicursos de 

formação, palestras ou algo do tipo. Assim pude acompanhar a expansão que havia 

começado ainda durante os anos de 2008 e 2009, época do meu ingresso no curso, 

quando o núcleo da faculdade se resumia a um prédio de estrutura média, com 

capacidade para subsidiar suas não mais que suas oito turmas, pois os processos 

seletivos contavam apenas com o curso de Licenciatura Plena em Educação Física. 

 Antes de se tornar a FEFD, com o acréscimo do “D”, correspondente ao curso de 

Dança, a Faculdade de Educação Física ocupava um espaço relativamente distante do 

“centro” do campus, onde ficavam juntos os demais cursos, com suas unidades todas 

próximas umas das outras: a Faculdade de História ao lado da Faculdade de Letras e dos 

institutos de Física e Matemática, seguidos pelos institutos de Ciências Biológicas, 

todos em volta do prédio do Diretório Central dos Estudantes, tendo ao fundo a 

Biblioteca Central e a Reitoria. O acesso à FEF, para quem não tinha carro e dependia 

do transporte público, era uma pequena trilha no meio do mato que ficava a cerca de um 

quilômetro do ponto de ônibus. Os únicos cursos que ficavam mais distantes do 

“centro” que a Educação Física, eram a Agronomia e a Veterinária. Por questões 

práticas, estes eram os cursos que mais necessitavam de espaço para a instalarem os 

seus laboratórios. Tanto a faculdade de Agronomia quanto a de Veterinária 

necessitavam de um ambiente que reproduzisse algumas condições do campo e a 

Educação Física precisava de espaço para as quadras poliesportivas, para a pista de 

atletismo, para os campos de futebol, as piscinas (uma olímpica e uma menor) e para o 

Ginásio de Lutas. 

 Boa parte dessas estruturas foram mantidas ou reformadas de 2008 até hoje. 

Muitos prédios com novos cursos foram construídos entre o centro da UFG e a FEF. A 

trilha no meio do mato deu lugar a uma passarela coberta (fato que gerou um grande 

diferencial, pois não era incomum estudantes chegarem encharcados para as aulas no 
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período de chuva). O mato ao redor da trilha deu origem à grama aparada que fica em 

torno dos novos prédios. O Campus-2 da UFG perdera aquele aspecto quase campestre 

de poucos anos atrás, cedendo lugar a um lugar mais repleto de construções, prédios 

novos e estradas asfaltadas. Até os macacos, que eram abundantes até 2010-2011 se 

tornaram escassos, tornando-se cada vez mais difíceis de serem vistos. O próprio setor 

Itatiaia teve um grande aumento demográfico, pelo crescente número de novos cursos 

que trouxeram muitos novos professores e estudantes de todo país, dos quais muitos 

preferiram morar nas imediações do Campus. 

 O aumento dos cursos, das vagas, dos processos seletivos e outras “facilidades” 

ao ingresso na universidade, implementados por programas do governo, fez surgir uma 

UFG mais diversa e pulsante. Ao mesmo tempo em que havíamos perdido aquela paz 

agradável gerada pela simplicidade do passado, ganhamos em dinamicidade e 

diversidade cultural, étnica, de gênero, de sotaques e de novas ideias. A FEF foi, com 

certeza, um dos exemplos dessa mudança. Lembro-me que na minha época (que nem 

faz tanto tempo assim), eu era um dos poucos alunos negros, que correspondia a uma 

relativa minoria em relação ao número de alunos brancos, fato que hoje em dia atingiu 

uma mudança considerável (ainda que esteja longe de representar a realidade numérica 

da sociedade). A inauguração do prédio do núcleo de formação superior indígena: 

Takinahaky, em 2014, ao lado da unidade e que volta e meia está interagindo por meio 

de projetos em comum, foi outro fator considerável que contribuiu fortemente para essa 

mudança. 

 Não há dúvidas que as cotas étnico-raciais e os projetos interculturais foram 

elementos essenciais para a mudança das características gerais dessa unidade 

acadêmica. Ademais, a divisão do curso de Licenciatura Plena entre os cursos de 

Bacharelado e Licenciatura em Educação Física, somada a criação do Curso de 

Licenciatura em Dança, que triplicaram, ou até quadruplicaram, o contingente de alunos 

e a criação de um novo prédio, ao lado do antigo, com mais salas de aula e uma 

estrutura mais moderna, somam-se aos fatores significativos na transformação da 

faculdade dos últimos anos. 

 O que antes correspondia, em partes, à teoria do colega que afirmava que a 

distância do campus era um dos muitos obstáculos impostos aos candidatos pertencentes 

aos grupos mais desprovidos de recurso e marginalizados da sociedade, ou seja, uma 

faculdade predominantemente branca e burguesa deu origem a uma instituição 

aparentemente mais democrática, com alunos pertencentes a mais variados setores da 
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sociedade, com diferentes cores e etnias, com necessidades e demandas diversas. Estas 

mudanças, tanto internas quanto externas ao ambiente universitário, implicam no 

desenvolvimento de outras estratégias educacionais, metodológicas, de estímulo à 

permanência e auxílios em geral. 

 Outra mudança significativa, essa mais pontual que as outras, foi a criação de 

uma nova cantina na unidade, visto que a antiga não comportava mais a quantidade cada 

vez mais crescente de alunos. Nesta cantina (a qual frequentei poucas vezes durante 

minha observação participante, pois tinha necessidade de usar os horários de intervalo 

das aulas para fazer as anotações em meu diário de campo), foi que eu tive a 

oportunidade de interagir com outros sujeitos da instituição que não os meus “colegas” 

do curso de Lutas e o professor Falcão14.  

 Na cantina eu podia conversar e ouvir os estudantes fora do ambiente das salas 

de aula ou dos laboratórios, nos quais eles pareciam estar sempre em estado de alerta 

para não dizer nada que “desagradasse” o professor, ou fazer qualquer coisa que 

pudesse gerar uma “perseguição” por parte do mesmo, que segundo os próprios 

estudantes “quando pegam no seu pé podem diminuir, de propósito, suas notas ou 

mesmo te fazer ‘bombar’ na matéria dele” (algumas dessas ideias se mostram muitas 

vezes fantasiosas, ou como pretexto para o mau desempenho). Logo no meu primeiro 

dia de aula, já pude presenciar um desses diálogos: 

 Hoje foi a minha primeira ida a campo. Conforme propus no meu projeto de 

pesquisa, estarei realizando a observação participante do curso de “Fundamentos 

Socioculturais da Lutas na Educação Física”, como meio de obter dados para minha 

pesquisa. 

 Cheguei à Faculdade de Educação Física (UFG) por volta das 13h da quarta 

feira, dia 16/08, pois havia olhado no site da unidade que as aulas do curso ocorreriam 

todas às quartas feiras, no horário das 13:10 às 18:30. Num primeiro momento fiquei 

perdido, pois as coisas haviam mudado muito desde que eu tinha ido ali pela última 

vez. Perguntei a alguns alunos se sabiam onde seria a aula do professor Falcão e 

nenhum deles soube me informar. Cheguei até a entrar em algumas salas do prédio 

novo e olhar nos murais pregados nas paredes, na esperança de encontrar a sala onde 

seria ministrada a primeira aula de Lutas. 

                                                
14 O Prof. Dr. José Luiz Cirqueira Falcão assentiu, através de um termo de autorização, o uso do seu nome 

neste trabalho. 
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 Até o momento eu pensava que esta aula, por ser a primeira, ocorreria em uma 

sala de aula comum (com cadeiras, mesas, a mesa do professor à frente, etc.), e um dos 

estudantes que eu havia perguntado inicialmente tinha me dado o mesmo conselho. 

Todavia, após não encontrar nenhuma sala que tivesse no cartaz as informações sobre 

esta aula, me veio à cabeça que ela poderia ser realizada no antigo Ginásio de 

Ginásticas e Lutas, o mesmo que eu havia estudado há alguns anos, e lá fui. No 

caminho ainda encontrei com duas pessoas da segurança da faculdade e perguntei se o 

ginásio estava funcionando (já que estava tudo tão mudado, fiquei com receio de ir até 

lá inutilmente), mas eles me disseram que sim, estava funcionando. 

 Ao chegar ao portão do ginásio, confirmei que a aula realmente seria 

ministrada ali, porém no cronograma fixado ao portão a informação era de que as 

aulas ocorreriam das 14:50 às 18:30. Eu havia chegado muito cedo. Decidi, então, 

tomar um café na cantina enquanto lia o cronograma de curso que o professor Falcão 

havia me enviado por email. 

 Na cantina, havia poucas pessoas (fato que julgo ser normal na primeira 

semana de aula), mas dois estudantes que conversam numa mesa próxima a minha, 

despertam minha atenção, mais do que a leitura do programa. Eles contavam, um após 

o outro, todas as “proezas” realizadas para serem aprovados em algumas matérias do 

último semestre e como haviam “se dado mal” em outras. Histórias que confessavam 

como era difícil chegar no horário correto às aulas, devido aos atrasos dos ônibus e da 

superlotação dos mesmos; sobre a dificuldade de encontrar tempo para trabalhar, 

estudar e ir às aulas e ainda se sair bem em todas as disciplinas; sobre as vezes que 

dormiram durante as aulas nas quais o professor estava abordando um assunto 

importante, entre outras coisas. Por outro lado, a forma como essas histórias eram 

contadas me chamou tanta atenção quanto o conteúdo delas. Em nenhum momento eles 

(eram dois rapazes bastante jovens) pareciam estar se queixando dos compromissos 

universitários, pelo contrário, contavam de forma quase heróica esses feitos, mesmo os 

não muito heróicos (como dormir durante a aula), com um tom quase irônico, 

tornando-os mais engraçados do que tristes (registro do dia 16 de agosto de 2017). 

 Essas conversas chamam atenção para a percepção de um tipo de alunado que 

representa grande parte dos estudantes (tanto os de Educação Física como os da maioria 

dos cursos), não pela forma exageradamente heróica como são relatados (que às vezes 

nos fazem até duvidar da sua veracidade), mas por mostrar uma realidade que tem 

aumentado significativamente nesse ambiente. Não estou dizendo que há tempos não 
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haviam alunos que fossem obrigados a trabalhar e estudar na UFG, ou os que são 

obrigados a tomar mais de uma condução até o campus, ou mesmo ainda as jovens 

grávidas, mães solteiras e outros em situação complicada, que eram obrigados a 

conciliar os estudos com uma vida conturbada. O que estou dizendo é que, com o 

advento das cotas essas demandas se multiplicaram e se interpuseram a um ponto que se 

tornou mais incomum (apesar de ainda muito existente) a figura do aluno de classe 

média, bancado pelos pais, com um carro novo (ganhado provavelmente como presente 

por ter passado no vestibular, ou logo que completou 18 anos), ao qual a grande parte 

dos compromissos acadêmicos pareciam se voltar: exigências de segunda língua, 

congressos caros em outros estados, bibliografia física com livros caros, ou seja, alunos 

com tempo, disposição e dinheiro. 

 Por outro lado, a situação atual da faculdade, que vem mudando há algum 

tempo, exige dos professores, dos programas de ensino, do currículo e da instituição 

como um todo uma nova postura, mais dinâmica e flexível, visto o grande acúmulo de 

realidades interpostas que habitam este ambiente. O aumento das salas, a construção de 

um novo prédio (maior e mais arrojado), a criação do curso de Dança, as reformas em 

quase todos os laboratórios (academia de ginástica, pista de atletismo, piscinas, etc.) e o 

aumento expressivo do número de professores, são sinais dessa transformação. 

 Em contraposição a todas essas mudanças, ali estava o “Ginásio de Lutas”, que 

apesar de ser chamado assim, funciona como laboratório para as disciplinas e os 

programas de extensão tanto de Lutas quanto de Ginástica. Pouca coisa havia sido 

alterada no ginásio desde os anos de 2009 e 2010, época em que eu estudara ali. Com 

exceção da renovação da pintura, a mudança de posição de alguns aparelhos e outras 

pequenas mudanças geradas pela manutenção das peças do laboratório, tudo continuava 

muito semelhante. 

 O ginásio compreende uma construção relativamente grande em frente ao antigo 

estacionamento da FEFD, conta com vários aparelhos de ginástica (barras, paralelas, 

espaldares, colchonetes, colchões etc.) espalhados sistematicamente por todo o espaço. 

Porém, o principal aparelho, mais utilizado tanto nas aulas de Lutas quanto nas de 

Ginástica, é o tatame, que fica na parte oposta à entrada do Ginásio, o qual corresponde 

a uma área de aproximadamente 18x18m e que nos últimos anos recebeu um traçado 

oficial de wrestling como forma de doação da federação brasileira dessa prática, por 

intermédio de uma ex-aluna que hoje faz parte da seleção nacional (que inclusive 
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compareceu a uma das nossas aulas como professora convidada a ministrar uma aula 

sobre wrestling).  

 Além do traçado, há dois bonecos de couro com enchimento que têm o peso de 

um ser humano adulto, que servem para treinar quedas e suspensões, o que permitiu que 

fosse aberto um projeto de extensão no qual a Luta é praticada. Além desse traçado, há 

fixado à parede em frente ao tatame uma foto do Jigoro Kano15 em meio a uma bandeira 

do Brasil, de um lado, e uma do Japão, do outro, elementos que concedem ao aparelho a 

condição de um dojo16, onde é realizado o projeto de extensão de Judô. Logo ao lado da 

entrada, há uma pequena sala onde ficam guardados alguns instrumentos musicais, 

como: tambores, pandeiros, atabaques, berimbaus e bastões, para as aulas de Capoeira e 

Maculelê.  

 A estrutura do prédio é simples e antiga, o teto de metal faz com que a 

temperatura do ambiente suba vertiginosamente nos dias de calor, em função disso há 

cerca de 15 ventiladores dispostos de forma linear em todas as paredes em volta do 

tatame, porém seu efeito paliativo é quase anulado nos dias de calor mais intenso do 

mês de agosto. Há ainda dois banheiros (um masculino e um feminino) e um único 

bebedouro que possui um fluxo de água muito ralo, o que acaba gerando muitos 

problemas após as práticas que envolvem muito esforço físico, sobretudo em uma turma 

de quase 40 alunos (como era o caso da nossa). Esse foi o ambiente onde ocorreu a 

grande maioria das aulas de Fundamentos Socioculturais da Lutas na Educação Física, 

ministradas pelo professor Falcão. 

 Apesar dos problemas com o calor, o ginásio tem uma atmosfera singular. A 

disposição dos aparelhos, que trazem em si referências das diferentes artes de combate e 

modalidades de ginástica, o torna um verdadeiro templo de práticas corporais, um 

ambiente que parece possuir vida própria. A temperatura escaldante do local fazia 

parecer que estávamos constantemente sendo estimulados física e emocionalmente, 

sempre no limite da nossa energia, despertava sensações um tanto viscerais, não havia 

quem não transpirasse em abundância ou ficasse extremamente ofegante ao final de 

cada exercício. O tatame, aquecido pelo sol do dia inteiro, que parecia transpor o teto de 

                                                
15 Mestre de lutas fundador do judô. 
16 Local onde se praticam artes de combate japonesas. A figura do mestre e das bandeiras do Japão e do 

país onde a prática é realizada, dão ao lugar um caráter místico ao qual o praticante deve oferecer 

respeito. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Jigoro_Kano
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metal e incidir diretamente na lona que o forrava, provocava escoriações e pequenas 

queimaduras em nossa pele o que aumentava ainda mais a nossa relação física penosa, 

porém gratificante, com o ginásio. 

 Todavia, não eram apenas experiências predominantemente práticas que 

realizávamos no tatame, a maioria das discussões e reflexões teóricas (com exceção de 

alguns poucos encontros que tivemos na sala de aula) também ocorriam no ginásio. 

Sempre, no começo e ao término dos exercícios, o professor procurava estimular 

algumas reflexões sobre as técnicas corporais, ensinamentos e conhecimentos 

vivenciados naquele momento, como fica evidente no seguinte trecho do meu relato de 

campo: 

 Cheguei ao nosso primeiro encontro com alguns poucos minutos de atraso, 

esperando já encontrar o professor e muitos alunos, talvez até uma aula já iniciada. 

Porém, para o meu espanto, o professor Falcão estava sozinho no ginásio, organizando 

alguns materiais e limpando o tatame, que estava bastante empoeirado por, 

provavelmente, não ter sido utilizado durante as férias. Apresentei-me mais uma vez (a 

primeira tinha sido por email, solicitando a participação das aulas com o objetivo de 

coletar os dados para a minha pesquisa), afinal, apesar de ter sido meu professor, 

havia já algum tempo e podia ser que ele não me reconhecesse. Notei, pela expressão 

do seu rosto, que realmente ele não tinha uma lembrança muito clara de mim, o que eu 

achei muito natural, afinal quantos alunos já haviam passado por essa disciplina desde 

aquela época? Ele inclusive me perguntou de qual turma eu era. Respondi que fui da 

turma que formou em 2013, a mesma turma de um orientando dele, que havia 

trabalhado como seu monitor por muito tempo, foi então que ele demonstrou lembrar-

se de mim. 

 Enquanto estávamos ali a sós no ginásio, ele já começou a fazer perguntas 

sobre o mestrado (a quantas andavam?), elogiou minha pesquisa, fez comentários 

sobre o que leu, disse que eu estava colaborando para uma ampliação dos 

conhecimentos e que prezava muito por essa interdisciplinaridade (alunos que saem da 

Educação Física para outras áreas e vice-versa). Falou sobre as referências que eu 

tinha usado no texto (provavelmente as de Capoeira) e deu a entender que havia outros 

autores “mais relevantes” que debatiam esse tema, mas que eu estava no caminho 
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certo. Com essa informação fiquei até contente por estar participando dessa disciplina, 

pois dessa forma terei acesso a leituras mais significativas para minha pesquisa. 

 Enquanto conversávamos, percebi que o professor estava inquieto com o fato de 

não haver ainda nenhum aluno no ginásio, afinal já tinham se passado uns 10 minutos 

do horário marcado da aula. Foi então que ele me falou: “eles devem estar na sala, 

achando que a aula será lá”. Nesse momento me lembrei que cada turma tem uma 

“sala fixa”, onde ocorre a maioria das aulas em cada período específico do curso de 

graduação. Então ele foi até a sala chamar os alunos. Ao voltar, o professor trouxe a 

maioria dos alunos e outros foram chegando gradativamente, até chegar a um total de 

mais ou menos vinte. Eles realmente haviam pensado que a aula, por ser a primeira, 

ocorreria na sala. Será por que nós achamos que uma primeira aula devesse 

necessariamente acontecer na sala de aula? Por que uma aula introdutória teria que 

ser predominantemente teórica e não prática também? E por que eu também pensei 

assim? Na Educação Física, seria comum imaginarmos que o primeiro encontro já 

poderia ocorrer no ambiente específico daquela prática. 

 Ao agrupar todos no tatame do ginásio, o professor avisou que todas as aulas 

funcionariam daquela forma, uma parte prática (tendo como principal objetivo a 

vivência dos movimentos e das técnicas) e uma parte teórica (objetivando a reflexão 

crítica sobre os conhecimentos apreendidos na prática). Depois de todos reunidos, o 

professor deu início à primeira parte da aula (registro do dia 16 de agosto de 2017). 

  A importância atribuída à formalidade dos conhecimentos teóricos em 

detrimento dos práticos é algo que a Educação Física, sobretudo no conteúdo de Lutas, 

manifesta o anseio de desconstruir. Nesse sentido, a maioria das aulas do professor 

possuía um caráter práxico, buscando na dinâmica do fazer-refletir-refazer a formulação 

de um sistema metodológico que pudesse cumprir a função de edificar um 

encadeamento complexo de aprendizados, referentes a um campo quase infindável de 

conhecimento, que contemplam as diferentes manifestações de lutas por todo mundo em 

toda a história da humanidade. Obviamente que não nos seriam apresentados todos os 

conhecimentos técnicos, filosóficos e históricos de cada arte, mas sim um número 

significativo de vivências que contemplassem aspectos em comum em várias 

manifestações de lutas, como, por exemplo, a necessidade de defesa, auto-controle, 
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agressividade (utilizada de forma sistematizada), disciplina, astúcia, esperteza, 

malandragem, etc. 

    

3.2 A TURMA E O PROFESSOR 

 

 Nossa turma contava com um total que oscilava entre 30 e 40 alunos, com perfis 

diversificados. A idade de cada um variava de 19 a 30 anos. A quantidade de negros e 

pardos era distribuída de maneira relativamente proporcional, porém com uma pequena 

superioridade numérica ainda de alunos brancos, havendo ainda uma estudante com 

deficiência física e eu, um aluno negro pesquisador (“estrangeiro”) vindo de outra área.  

 Embora minha formação inicial fosse em Educação Física, eu era reconhecido 

menos como professor de EF, ou ex-aluno da FEFD, do que como estudante de outra 

área que estava ali na condição de observador, o que dificultou um pouco a minha 

integração. A maioria dos meus novos colegas aparentava não se sentir à vontade, pelo 

menos a princípio, com a minha presença. Pareciam escolher com cuidado o que dizer a 

mim, ou na minha presença, uma vez que eu estava “observando-os”. Todavia, com o 

tempo eu fui conquistando mais a confiança deles. 

 Apesar de essa disciplina constar como integrante do 6º período do curso de 

licenciatura nas sugestões de fluxo disciplinar17, os estudantes integrantes da turma 

eram provenientes de diversas turmas, que ingressaram em períodos distintos (seja por 

conta de reprovações, ou estudantes do contra-turno, ou pelo esgotamento de vagas em 

outras disciplinas, ou quaisquer coisas do tipo), o que dava à turma um caráter ainda 

mais heterogêneo.  

 As disparidades entre os sujeitos que cursavam a matéria do professor Falcão 

não paravam por aí. Ao serem perguntados sobre quais experiências cada um havia tido 

com as Lutas, cada um tinha uma trajetória diferente pra contar: uns tinham praticado 

alguma, ou algumas modalidades ao longo da vida, entre as quais variavam um grande 

número de manifestações (Caratê, Jiu-jitsu, Muay Thai, Taekwondô, Boxe e Capoeira), 

enquanto outros não haviam tido nenhum contato prévio com nenhuma modalidade de 

luta (número que correspondia a mais ou menos um terço da turma), esses fatores 

aumentavam ainda mais a variedade de demandas metodológicas, partindo do 

                                                
17 Essa informação foi tirada do site da Faculdade de Educação Física e Dança da UFG: fefd.ufg.br 
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pressuposto de que uns poderiam provavelmente ter mais facilidade na assimilação de 

alguns ensinamentos do que outros. 

 Apesar dessa multiplicidade de perfis, um fato me chamou a atenção desde o 

primeiro encontro e se repetiu ao longo das aulas. Havia uma separação bastante 

evidente da turma em relação à ocupação do espaço, tanto no tatame quanto na sala de 

aula: de um lado ficavam todas as meninas da turma e do outro ficavam todos os 

meninos, com exceção de um ou outro que chegava atrasado e se sentava no lugar mais 

próximo à entrada, podendo ou não se sentar no lado da turma correspondente aos seus 

pares.  

 A princípio eu achei essa uma prática um tanto curiosa, mas com o tempo 

procurei entender o motivo que movia a todos, como que sob a influência de um 

“inconsciente coletivo”, a se agruparem com os seus pares masculinos ou femininos de 

um lado da sala, como se houvesse uma espécie de regulamento não escrito que 

determinasse esse comportamento. Por outro lado, não havia nenhum sentimento de 

antagonismo entre meninos e meninas fora esse comportamento (pelo contrário, se 

relacionavam de maneira bastante amistosa) que geralmente podia ser observado no 

início da aula, antes que o professor propusesse uma dinâmica, um jogo ou qualquer 

atividade que bagunçasse toda essa organização.  

 O fato da divisão entre meninos e meninas ter ocorrido com mais frequência no 

início da disciplina poderia indicar a insegurança gerada por estarem em um novo 

ambiente, diante de um novo professor, onde muitos deles não haviam tido um contato 

prévio (pelo fato de não pertencerem à mesma turma/ano, ou seja, terem entrado em 

períodos diferentes do curso, onde são formadas as turmas do ano, e não haver 

estabelecido uma relação mais íntima uns com os outros), ou mesmo por estarem 

vivenciando um novo conteúdo (uma vez que mesmo para os que já haviam tido 

vivências anteriores com alguma luta específica, o aprendizado das lutas na faculdade 

pressupunha uma abordagem completamente diferenciada das academias18 de luta). Este 

sentimento de insegurança parece levá-los a buscar, nos seus pares uma espécie de 

apoio emocional que lhes oferecesse algum tipo de segurança. Digo isso porque um fato 

semelhante, porém menos contundente, ocorria entre os alunos negros, onde era 

sutilmente perceptível a identificação que ocorria entre os estes, que eram minoria em 

relação aos alunos brancos. 

                                                
18  A palavra “academia” aqui se refere às instituições de treinamento físico e não ao ambiente acadêmico 
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 De fato, a aparente insegurança que a turma demonstrava em determinados 

momentos, sobretudo nas primeiras aulas, foi algo que chamou minha atenção. Sempre 

que notava a falta de participação nas discussões, os debates curtos (quando raramente 

ocorriam), a falta de disposição em rebater as provocações feitas a todo o momento pelo 

professor, percebia que tudo isso configurava um quadro de irresolução de quase toda a 

turma, com raríssimas exceções, em relação à exposição das suas ideias e 

conhecimentos diante do professor, dos colegas e, provavelmente, de mim também – o 

estrangeiro. O aparente desinteresse inicial da turma podia ser notado em vários 

momentos: nas apresentações das dinâmicas, na formulação de críticas durante os 

debates propostos, ou mesmo em responder questionamentos simples, como no trecho a 

seguir: 

 A primeira parte da aula começou com uma dinâmica de apresentações 

proposta pelo professor. A metodologia da dinâmica consistia em frases escritas em 

palitos de picolé que o professor pediu que cada aluno pegasse um dos palitos, lesse o 

que estava escrito e achasse alguém que tivesse pegado um palito com uma frase 

correspondente à sua. Nos pequenos pedaços de pau estavam escritos metades de frases 

populares, ou melhor: ditos populares, como “mais vale um pássaro na mão do que 

dois voando”, ou “apressado come cru”, “quem tem boca vai a Roma”, “alegria de 

pobre dura pouco”, “Deus ajuda quem cedo madruga”, entre outros. No entanto, todos 

os ditados estavam pela metade, ou seja, em um dos palitos estaria o início da frase e 

em outro estaria o final. 

 No palito que eu peguei, estava escrito “diga-me com que andas...”, logo achei 

outro estudante com a segunda parte da frase: “... que te direi quem és”. Nesse 

momento, fiquei intrigado por vários dos alunos em questão dizerem não saber qual era 

a segunda metade das frases, uma vez que eram todas muito clássicas e conhecidas por 

mim (logo, eu me precipitei julgando que todos deveriam saber também). Primeiro 

pensei que fosse pela nossa diferença de idade, afinal eu havia formado há mais de 

quatro anos. Porém, logo percebi que a maioria estava prestes a concluir o curso e que 

outros (ainda que não a maioria), tinham mais ou menos a minha idade – geralmente 

as pessoas que, por vários fatores, não saem direto do ensino médio para a faculdade, 

ou porque desistiram no meio de outro curso, ou mesmo por estarem na sua segunda 

graduação. Então pensei que o fato desses alunos não conhecerem aqueles ditos 

populares pudesse ter a ver com a formação cultural deles, a maioria goiana, que era 

diferente da minha criação nordestina interiorana.  
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 Após nos juntarmos com os nossos “pares de palito”, o professor deu 

continuidade à dinâmica, que deveria ocorrer da seguinte forma: as duplas deveriam 

ler as suas frases para toda a turma e dizer as seguintes palavras: “concordo”, ou 

“discordo” e/ou “tenho algo a acrescentar”. As respostas dadas pelos estudantes a 

partir desses apontamentos me deixaram um pouco constrangido. Muitos levavam ao 

pé da letra ditos como “quem tem boca vai a Roma” e “apressado come cru”, às vezes 

em tom de piada, às vezes parecendo ser um desconhecimento realmente legítimo do 

caráter figurativo e metafórico dessas palavras. Outros faziam comentários muito 

rápidos e superficiais, sem muito sentido. O professor ficou visivelmente decepcionado 

com a maioria das respostas, em contrapartida fez provocações do tipo: “vocês estão 

quase se formando como professores de Educação Física, para atuar 

predominantemente na área escolar. Esse não é o tipo de resposta que se espera de um 

professor”, dando a entender que esperava bem mais da capacidade de interpretação, 

reflexão e síntese de alunos (futuros professores) que já cursaram mais da metade da 

graduação. 

 Nesse momento me veio à cabeça que o professor e eu não estávamos nos dando 

conta do problema geracional que essa dinâmica havia desencadeado. Afinal, até os 

alunos mais velhos, por receio de se exporem, adotavam um comportamento semelhante 

aos mais novos, que eram maioria, sujeitos que por terem suas vidas marcadas pelos 

fenômenos tecnológicos, como a internet, as redes sociais e as informações rápidas e 

diretas, não vissem muito sentido nas frases em questão, o que os levou a apresentar 

aquele comportamento. Outro motivo poderia ser a insegurança causada pelo novo 

ambiente, novo professor, colegas novos, que os levou evitar essa exposição inicial 

Ainda assim, as provocações do professor foram bastante sutis e levaram os alunos a 

refletir. 

 A dinâmica contava ainda com uma rápida apresentação de cada um. Essa 

apresentação se resumia a cada aluno dizer o seu nome e a sua relação com as Lutas. 

Muitos alunos disseram já haver tido a vivência de alguma prática de luta, outros 

afirmaram ainda estarem praticando e outros declararam não possuir nenhuma 

experiência. Para minha surpresa (e aparentemente, do professor também), de todos os 

alunos que disseram já terem vivenciado a prática de algum tipo de luta, grande parte 

declarou ter praticado Capoeira (registro do dia 16 de agosto de 2017). 

 A surpresa (boa) que o professor teve durante essas primeiras apresentações 

deve-se ao fato dele ser, além de professor, mestre de Capoeira e ter dedicado sua vida, 
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como acadêmico e como mestre, a estudar a Capoeira. Desde a sua graduação em 

Educação Física, em 1982, a Capoeira já se torna o seu principal objeto de estudo, 

característica que o acompanha ao longo da sua trajetória acadêmica, tendo como título 

da sua dissertação de mestrado: “A Escolarização da Vadiação": A Capoeira na 

Fundação Educacional do Distrito Federal”; e depois sua tese de doutorado: “O jogo da 

capoeira em jogo e a construção da práxis capoeirana”19.  

 A experiência de vida adquirida pelo professor dentro dos conhecimentos da 

Capoeira fica evidente a todo momento, nas suas atitudes, sua postura e a metodologia 

que ele adota em suas aulas. Como fica claro já em nosso primeiro encontro: 

 Depois dessa primeira dinâmica, ele propôs uma série de outras que 

trabalhavam, de forma genérica, alguns fundamentos específicos das Lutas, como 

ataque e defesa, perseguição e fuga, que utilizavam termos históricos da Capoeira, 

como: negro fugitivo (para o participante que buscava fugir ou se desvencilhar das 

investidas do seu perseguidor), capitão do mato (para o participante que 

desempenhava a função do perseguidor), senzala (como o primeiro ambiente fictício do 

embate entre essas duas personagens, onde os demais participantes formavam duplas 

com mãos entrelaçadas que compunham a senzala por onde o negro fugitivo deveria se 

esconder, aderindo à outra pessoa e deixando o seu antigo par na condição de 

fugitivo), canavial (como o ambiente do confronto seguinte, onde os demais 

participantes, em filas e colunas, determinavam com os braços, ao comando do 

professor, a direção em que o canavial poderia ser percorrido), captura e/ou expulsão 

do território (usando o termo território enquanto o ambiente pertencente a um dos 

oponentes do confronto), sempre buscando estabelecer um paralelo entre os 

fundamentos técnicos e estratégicos das Lutas, com a necessidade histórica (de busca 

por liberdade) da disseminação das mesmas – sempre com uma maior ênfase na 

Capoeira  

 Em seguida, o professor nos apresentou o programa do curso, que continha a 

ementa da disciplina, os eixos temáticos, os conteúdos específicos, os objetivos, a 

metodologia, os processos avaliativos, as datas das aulas e a literatura a ser utilizada 

nas mesmas, sempre fazendo comentários que buscavam justificar cada demanda do 

currículo e da formação a partir dos dados contidos no programa. 

                                                
19 Dados encontrados na plataforma Lattes 
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 Durante essa apresentação o professor fez uma série de comentários sobre o 

mundo das Lutas, até então desconhecidos por mim, como o fato de haver mais de 200 

lutas ativas, apenas no continente africano. Falou também que há três grandes lutas 

“made in Brasil” que têm uma grande repercussão a nível internacional: a Capoeira, o 

Huka-huka e a Luta Marajoara. Alertou para a utilização equivocada do termo “arte 

marcial”, que para a maioria das pessoas é visto como um termo “mais técnico” para 

se referir às lutas, ou para se referir a lutas criadas em contexto de guerra, porém, 

segundo o professor, é apenas um termo “ocidentalizador” do conceito de Luta, uma 

vez que faz menção à Marte, o deus romano da guerra, não abrangendo assim, às 

diferentes culturas que possuíam uma grande contribuição para o mundo das Lutas, 

como na cultura asiática, por exemplo, onde a figura de Marte não teria nenhuma 

relevância. 

 Outro assunto controverso abordado pelo professor foi sobre a esportivização 

das Lutas (sobretudo da Capoeira). Segundo ele, o processo esportivo é implacável e 

inevitável, acaba chegando a todos os lugares – inclusive em regiões não-ocidentais, 

como o Extremo Oriente, por exemplo, onde a filosofia e a cultura como um todo têm 

uma relação muito interligada às práticas de lutas. Nesse momento eu perguntei ao 

professor qual era o seu posicionamento diante desse quadro. Ele foi enfático ao dizer 

que, apesar de inevitável, até porque ele não considera que haja um “dono” das 

práticas, esse processo representa um empobrecimento dos conhecimentos sobre as 

lutas, uma vez que o aspecto competitivo passa a predominar como o maior 

determinante dessas práticas, a fim de atender à lógica do mercado e à 

espetacularização esportiva. 

 Depois disso, o professor comentou sobre como o processo de esportivização da 

Capoeira foi responsável por uma grande disseminação dessa prática pelo mundo, 

como um ponto positivo. No entanto, revelou também que alguns elementos tradicionais 

da Capoeira, como a música, a dança, a filosofia e a história, eram deixados de lado 

em função de uma supervalorização da técnica e eficiência prática dos golpes e da 

competitividade (registro do dia 16 de agosto de 2017). 

 Além disso, o professor Falcão sempre faz questão de dispor a turma em forma 

circular, como em uma roda de Capoeira (em vez de se posicionar a frente da turma), 

estrutura que, segundo ele, se dispõe a propor uma diluição das hierarquias 

institucionalizadas e retirar do professor a autoridade enquanto o “detentor do 
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conhecimento”. A influência dos conhecimentos da Capoeira incorporados ao habitus20 

do professor é claramente perceptível a todo o momento, desde a forma como ele se 

posta diante da turma, falando baixo, propondo as discussões ou apresentando os 

conteúdos com um tom peculiar, quase confidencial, como um mestre aos seus 

discípulos, que busca ensinar e aprender muito mais do que o conteúdo prático e teórico 

podem revelar, até quando se faz necessário agir de forma mais firme, diante de uma 

eventual bagunça aprontada pela turma durante a abordagem de um conteúdo 

importante, falando de forma mais severa, mas sem perder a tonalidade de cumplicidade 

e transigência de um líder carismático, agindo num processo permanente de negociação, 

usando a malandragem (no seu sentido diplomático), a catimba e o jogo de cintura a 

todo o momento, seja para chamar atenção para a importância do conhecimento que está 

sendo estudado ou para convencer os estudantes a tomarem posturas mais críticas e 

reflexivas em relação ao mundo. 

 A abordagem e domínio de outras práticas e outros saberes marginais, além da 

própria Capoeira, pelo professor é manifesto frequentemente. O seu conhecimento sobre 

a história e a cultura afro-brasileira e a disposição que ele demonstra em trazê-los a toda 

reflexão, explicação ou questionamento levantado, se mostra como uma das principais 

características das suas aulas. Os saberes marginais dominados por ele e o 

conhecimento acadêmico tradicional se mesclam em suas aulas, sem que haja uma 

relação clara de poder entre eles, de forma quase natural em alguns momentos, mas é 

inegável que há uma consciência política envolvida nessa equação. 

 Todavia, outro aspecto nas relações entre os estudantes e o professor chamou 

atenção com o passar das aulas. Parece haver uma dissonância entre o discurso do 

professor e a compreensão dos estudantes acerca do mesmo, discurso este que possui 

uma intenção de superação de alguns estereótipos atrelados à ideia que temos sobre as 

lutas em geral. Desde as noções mais caricatas sobre comportamento violento, 

agressividade e impulsividade dos praticantes, que muitas vezes são propagadas pela 

mídia, até as ideias de disciplina extrema, rigidez militar e devoção quase religiosa às 

práticas de combate, também inseridos no imaginário social, são questionadas 

constantemente nas aulas, através da literatura apresentada a nós, ou mesmo em 

                                                
20 O termo habitus, neste sentido, está baseado no conceito empregado por Bourdieu: um sistema de 

disposições duráveis e transponíveis que, integrando todas as experiências passadas, funciona a cada 

momento como uma matriz de percepções, de apreciações e de ações – e torna possível a realização de 

tarefas infinitamente diferenciadas, graças às transferências analógicas de esquemas (BOURDIEU, 1983 

apud SETTON, 2002). 
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provocações do professor, como quando ele indaga certa vez: “qual a necessidade do 

castigo nas aulas de lutas específicas? Qual o objetivo dessa metodologia?”, se referindo 

às violências físicas e psicológicas que existem, ou já existiram, em algumas práticas, 

como forma de disciplinar e adestrar os corpos dos aprendizes em busca da perfeição 

técnica ou da obediência à autoridade do mestre. Esse tipo de provocação era constante 

nas aulas. Outra ideia recorrente nas discussões dos encontros era a do direito ao acesso 

à informação, que presumia que nós, enquanto professores de Educação Física, não 

poderíamos negar o ensinamento do conteúdo de Lutas na escola, e que, para isso, não 

deveríamos necessariamente sermos especialistas em nenhuma arte em particular, 

podendo usar da nossa criatividade e conhecimento adquiridos na formação para 

abordar esse conteúdo de maneira didática e educativa. 

 Por outro lado, era perceptível a dificuldade que alguns dos colegas 

apresentavam em desconstruir esses estereótipos. Sempre que era levantada alguma 

questão sobre o tema, criava-se uma polêmica que eu julgava já ter sido superada nas 

aulas anteriores. Um caso que exemplifica esse desencontro são as apresentações de 

seminários, realizadas durante a segunda avaliação da disciplina: 

 Apresentação do 1º Seminário – “Jogos de iniciação em lutas”: grupo formado 

por quatro discentes que optaram por fazer a apresentação desse seminário em forma 

de aula prática (eu particularmente achei muito interessante. 

 O seminário/aula começou com um jogo que consistia em roubar uma bola 

posicionada, no tatame, às costas do participante e do seu adversário, ao mesmo tempo 

em que deveriam proteger as suas respectivas bolas. Essa atividade buscava 

desenvolver ou aprimorar as noções técnicas de defesa e ataque e, segundo os 

apresentadores, deveria ser aplicada a crianças com idade entre 4 e 8 anos.  

 O segundo jogo proposto pelos alunos era uma luta corporal inspirada nas 

técnicas do sumo, cujo objetivo era empurrar o adversário para fora de um círculo 

traçado no tatame com pedaços de corda. Este jogo, além de estimular a otimização 

das técnicas de ataque e defesa, inseria o uso da força física enquanto fator 

determinante no combate. Essa atividade poderia, segundo os estudantes, ser aplicada 

a crianças de todas as idades. 

 Após esse jogo, ainda foram propostos mais outros dois, ambos com balões de 

ar. Estes consistiam em estourar os balões que estavam sob a proteção dos demais 

adversários enquanto deveríamos proteger os nossos (eu fui um dos primeiros 

“eliminados” nas duas vezes que participei, talvez minha visão periférica não seja 
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muito boa), primeiro amarrados aos pés e depois às mãos. Em cada uma das atividades 

deveria haver apenas um vencedor na turma inteira, ou seja, era cada um por si e todos 

contra todos. Essa atividade aumentou ainda mais a quantidade de elementos 

trabalhados: defesa, ataque, agilidade e raciocínio tático eram alguns dos muitos 

objetivos perceptíveis nessa atividade. Em relação a aplicabilidade dessas dinâmicas 

com crianças, a própria turma alertou para o cuidado em não realizá-las com crianças 

muito pequenas, sobretudo o segundo jogo, com os balões presos às mãos, uma vez que 

a quantidade de acidentes contabilizados nessa aula (com adultos) foi relativamente 

alta. 

 Apesar do sucesso das dinâmicas propostas e da riqueza de elementos práticos, 

trazidos de forma lúdica e didática, que revelam o seu alto valor pedagógico, sobretudo 

no ensino de Lutas na escola, que ainda hoje configura um tabu, houve por parte dos 

apresentadores uma grande insegurança em ministrar essas aulas. Pouco se falou 

sobre os objetivos, sobre a metodologia, poucas explicações foram dadas e não houve 

uma contextualização dessas atividades. Os questionamentos da turma como “isso é 

realmente uma aula de Luta?”; “esses movimentos que fizemos aqui hoje podem ajudar 

na compreensão das Lutas?”; “qualquer professor de Educação Física tem capacidade 

de ministrar aulas assim? Ou é preciso um conhecimento mais aprofundado?”; “quais 

reflexões podemos tirar dessa aula?”, foram respondidos de forma evasiva e com 

pouca argumentação, fato que me espantou, pois eram perguntas que já haviam sido 

respondidas e retomadas várias vezes durante as aulas e em vários textos indicados 

pelo professor. Mas, por outro lado, o fato de terem sido o primeiro grupo a apresentar 

um seminário nessa matéria tenha gerado um nervosismo que os atrapalhou na hora do 

debate com a turma. 

 Após o término dessa apresentação finalizamos a primeira parte da aula e 

fizemos um breve intervalo para um lanche. Na volta do intervalo, já na sala de aula Nº 

9, que é onde seria apresentado o segundo seminário, o professor conversava um pouco 

com os alunos que iam chegando, até que a turma inteira estivesse de volta (eu já 

estava ali há algum tempo, escrevendo minhas anotações). Ele contava sobre a sua 

experiência na Austrália, onde havia estado na última semana, em um evento sobre 

Cultura Brasileira, onde, segundo o mesmo, havia ido apresentar uma palestra sobre 

Capoeira. Em seu pequeno relato, faz muitos elogios ao povo australiano, sobre como 

as coisas funcionam bem, sobre como a relação entre o público e o privado são 

bastante diferentes das que somos acostumados, de como as instituições públicas 
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funcionam, ao contrário do Brasil onde há um sucateamento muitas vezes intencional. 

 Esse assunto surgiu por acaso, alguém havia perguntado algo aleatório e logo 

em seguida ele diz estar atordoado por causa do fuso horário, pois tinha acabado de 

chegar. No entanto, as suas observações chamam bastante minha atenção, pois a forma 

como ele se refere à Austrália soa diferente do “viralatismo” com o qual esse tema é 

tratado frequentemente por muitas pessoas. Apesar de fazer críticas ao Brasil e elogios 

à Austrália, ele não as faz da forma depreciativa e invejosa que normalmente escuto de 

outros sujeitos que tiveram experiência semelhante.  

 Assim que chegam todos os alunos do intervalo, é interrompida a conversa e 

damos início à apresentação do segundo seminário: “Lutas na Educação Física 

Escolar”, realizada por um grupo de 5 estudantes, com o auxílio de um projetor. 

 Os estudantes se sucederam, cada um responsável por expor uma parte do 

trabalho, em explicações sobre as dificuldades da abordagem do conteúdo das Lutas 

nas escolas, ao mesmo tempo em que apontavam a necessidade em atender as 

demandas desse tema nas escolas. Eles responsabilizam a falta de conhecimento dos 

professores de E.F. sobre a temática de Lutas, o fato da maioria não ser um praticante 

ou atleta de nenhuma modalidade de combate, muito menos professores de Lutas. 

Falam também sobre a estigmatização dessas práticas, consideradas por muitas 

pessoas enquanto estimuladoras da violência e do comportamento agressivo (registro 

do dia 29 de novembro de 2017).  

 Este grupo traz uma discussão que já foi empreendida inúmeras vezes ao longo 

do curso, sobre a dificuldade em lidar com Lutas na escola. Procuro prestar bastante 

atenção na forma como o assunto será abordado dessa vez, visto que a abordagem do 

tema se mostra repetitiva à medida que a discussão não tinha mais forças para gerar um 

debate. Tanto os textos que lemos para as aulas, quanto as falas do professor, 

apontavam para a ideia de que esse é um conteúdo legítimo da Educação Física, 

portanto um direito dos estudantes que devia ser efetivado pelo professor e que o 

mesmo não precisaria ser um expert em nenhuma luta em específico.  

 No entanto, o grupo traz novamente esses questionamentos, usando argumentos 

vazios que representam um retrocesso em relação a tudo que foi argumentado nas aulas, 

como: “os professores de Educação Física não ensinam Lutas na escola porque, muitas 

vezes, nunca tiveram interesse ou acesso à prática de algum tipo de luta”, ou “o 

professore não é um lutador, nem mestre, nem sensei, por isso não consegue aplicar esse 

conteúdo”, argumentos que caem por terra, uma vez que a maioria de nós não é nenhum 
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especialista em esportes, nem um superatleta, entretanto, todo professor de Educação 

Física é plenamente capaz de ministrar aulas sobre as mais diversas modalidades 

esportivas. Tudo isso, sem tocar no ponto principal da questão: a formação. A relutância 

que grande parte dos professores de Educação Física escola manifesta em tratar do 

conteúdo das Lutas é reflexo de uma falha da própria formação em oferecer subsídios 

teórico-metológicos aos estudantes para lidar com essa temática. No entanto, no 

desenrolar da apresentação, sobretudo ao se iniciarem os debates, emergem questões 

altamente relevantes: 

 O grupo traz ainda uma breve citação dos PCNS (Parâmetros Curriculares 

Nacionais) enquanto um suporte legal, amparado pela autoridade de um dos principais 

documentos da Educação Nacional, que aponta para necessidade da problematização 

das Lutas nos currículos escolares enquanto um direito legítimo dos estudantes e um 

dever do professor. O trecho21 em questão trata das Lutas enquanto um conteúdo que 

permite o aprendizado de uma série valores, que vão desde o conhecimento sobre a 

sociedade e sobre o próprio corpo, até o respeito pelo outro e pelo mundo, através da 

estima pela integridade física e dos conhecimentos filosóficos inerentes às diferentes 

artes. 

 A turma se pronuncia (fato raro) em relação às ideias apresentadas. Em relação 

às dificuldades dos professores, uma aluna diz: “não acredito que seja necessário ser 

especialista em algum tipo de luta, assim como não é necessário ser um grande 

praticante de nada para podermos abordar esses conteúdos na escola. Não somos 

especialistas em nenhuma modalidade esportiva, por exemplo, mas os ensinamos na 

escola mesmo assim. É muito mais uma questão cultural do que prática”. Em relação 

ao argumento de que o ensino do conteúdo configura uma forma de estímulo à 

violência, outra aluna argumenta: “quem conhece a realidade da escola pública, ou da 

                                                
21 LUTAS NO PCN 

* compreensão do ato de lutar: por que lutar, com quem lutar, contra quem ou contra o que lutar; 

* compreensão e vivência de lutas dentro do contexto escolar (lutas x violência); 

* vivência de momentos para a apreciação e reflexão sobre as lutas e a mídia; 
* análise sobre os dados da realidade das relações positivas e negativas com relação à prática das lutas e a 

violência na adolescência (luta como defesa pessoal e não "arrumar briga"). 

* aspectos histórico-sociais das lutas 

CONSTRUÇÃO DO GESTO NAS LUTAS 

* vivência de situações que envolvam perceber, relacionar e desenvolver as capacidades físicas e 

habilidades motoras presentes nas lutas praticadas na atualidade (capoeira, caratê, judô etc.); 

* vivência de situações em que seja necessário compreender e utilizar as técnicas para resoluções de 

problemas em situações de luta (técnica e tática individual aplicadas aos fundamentos de ataque e defesa); 

* vivência de atividades que envolvam as lutas, dentro do contexto escolar, de forma recreativa e 

competitiva. 
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maioria das escolas em geral, sabe que qualquer atividade física aplicada aos alunos 

pode estimular a violência, sobretudo as competitivas, quando a mediação dos 

conteúdos é feita de maneira inadequada, sem promover uma crítica reflexiva, sobre a 

vitória e a derrota, por exemplo”; outro estudante diz: “é possível tematizar a 

violência, tendo como referência as Lutas, de forma crítica, promovendo uma reflexão 

sobre o assunto. Neste caso, as Lutas poderiam ser uma forte ferramenta no combate à 

violência nas escolas, sendo assim o contrário do que o senso comum diz sobre a sua 

aplicabilidade”; outro estudante, que é praticante de jiu-jítsu, discorda completamente 

da teoria da violência nas Lutas, argumentando que: “a agressividade das Lutas é 

usada de forma metódica, orientada, controlada. Não podemos confundir agressividade 

com violência. É necessário ter agressividade para ser um bom lutador, agressividade 

no sentido de gana, persistência e atitude para vencer. Não acho que haja violência nas 

Lutas, o que existe são pessoas violentas, mas isso é em qualquer lugar”. 

Aproveitando-me do debate instaurado, eu pergunto à turma: se a Educação Física 

possui tantos conteúdos importantes, como, por exemplo, os seis elementos da cultura 

corporal: Jogos, Brincadeiras, Lutas, Dança, Ginástica e Esporte, porque a FEF, ao se 

tornar FEFD, abriu um curso específico para a Dança e não para qualquer outro dos 

conteúdos da cultura corporal, como a própria Luta, por exemplo? 

 As respostas foram veementes. Um estudante argumenta que: “a integração do 

Curso de Dança à Faculdade de Educação Física teve motivações políticas, estimulada   

pela expansão promovida pelo REUNI22, onde também foi criado o curso de 

Bacharelado em Educação Física, visto que até então existia apenas o curso de 

Licenciatura Plena”; outra aluna rebate: “além das motivações políticas, esses cursos 

adicionais foram abertos para atender uma demanda do mercado. Nessa onda, entram 

o CREF23 e os demais órgãos reguladores da Educação Física e o próprio MEC. Foi 

tudo um jogo de interesse dessas instituições e das universidades particulares, que 

determinou a fragmentação do curso, de licenciatura plena para bacharelado e 

licenciatura, diminuindo a nossa área de atuação e nos obrigando a pagar (os 

estudantes das universidades particulares, ou quem não está disposto a estudar para 

outro vestibular) por mais uma graduação, caso queiramos atuar nas diferentes áreas: 

saúde, educação, esporte e lazer”.  

                                                
22 Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais.  

 
23 Conselho Regional de Educação Física. 
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 Nesse momento, o professor deu sua contribuição à discussão: “as questões a 

serem feitas são: o que um professor de Educação Física deve saber? O que se espera 

de uma formação inicial? É necessário tratar o conhecimento de forma ampla. Não é 

possível nos especializarmos nesse ou naquele conteúdo durante a graduação. Um 

curso de graduação pressupõe uma formação generalista, que possibilite aos sujeitos 

em formação, o desenvolvimento de um espírito investigativo, de pesquisador, a fim de 

que sejam capazes de elaborar um conhecimento com consistência sobre tudo aquele 

que os foi apresentado em seu processo de formação [...] O curso de dança foi aberto 

aqui na FEFD, e não outro curso, por questões históricas, demandas do mercado, 

questões culturais do país e da região, que apontaram para a necessidade da criação 

dessa graduação e não de outra. Julgou-se que a criação do curso de Dança era mais 

coerente, por se tratar de uma prática mais difundida, a ponto de criar a demanda 

local/regional tanto de estudantes interessados, quanto de espaço no mercado. No 

entanto, a experiência vem mostrando o contrário. As vagas não estão sendo 

preenchidas completamente e o índice de evasão é muito alto. A tendência que se 

mostra até então, é que o curso de Dança caminha para sua extinção” (registro do dia 

29 de novembro de 2017). 

 De fato, foi durante a apresentação dos seminários que pôde ser observado com 

mais nitidez as relações entre a turma e o professor, os encontros e desencontros 

conceituais e a forma como os estudantes se apropriaram do conhecimento construído 

nas aulas, cruzando-os com a experiência obtida nas outras disciplinas da formação e 

em suas próprias histórias de vida. Apesar da frustração inicial com a aparente letargia 

da turma em relação à participação efetiva nas discussões propostas nas aulas (que se 

mostrou mais uma preocupação pessoal minha, do que um problema concreto para o 

professor Falcão, uma vez que a sua vasta experiência em diferentes instituições de 

ensino já deve tê-lo “blindado” em relação a esse tipo de decepção, ou o ensinado a 

perceber o potencial dos estudantes para além da manifestação efetiva do mesmo), fica 

perceptível que as contribuições desses encontros das quartas-feiras à tarde promoveram 

mudanças reais na capacidade de compreensão desses sujeitos, sobretudo no 

aprimoramento da reflexão crítica às ideias estereotipadas acerca do conteúdo de Lutas 

e do conhecimento acadêmico como um todo, concedendo-os, inclusive, a capacidade 

de repensar nas próprias bases epistemológicas que regem essas ideias. 

 O terceiro e último seminário apresentado hoje teve o tema: “Processos de 

Esportivização das Lutas”, e foi apresentado por um grupo de quatro integrantes. Eles 
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trouxeram uma proposta de apresentação diferenciada e criativa: ao invés de 

apresentar as informações sobre o assunto proposto e compartilhar as suas impressões 

e opiniões, como de costume, eles optaram por lançar questionamentos à turma sobre 

as polêmicas que envolvem esse fenômeno, fazendo o caminho inverso: primeiro 

propondo o debate, a partir dos conhecimentos prévios do restante da sala, depois 

argumentar com base na literatura indicada pelo professor. 

 O primeiro questionamento levantado pelos apresentadores foi: “O que uma 

atividade precisa ter para ser considerada esporte?”. As respostas foram rápidas e 

objetivas (afinal esse é o tipo de informação que esperamos que todo estudante de 

Educação Física saiba): “ter como característica principal a competição”; “ser gerida 

por um regulamento fixo”; “ser institucionalizada”; “ter federações, confederações, 

etc.”; “pressupor o alto-rendimento”. Nesse ponto não houve debate. Todos 

concordaram integralmente, ou em partes com as respostas apresentadas. 

 A segunda pergunta lançada pelo grupo foi: “O que faz com que atividades que 

tiveram sua origem fora da lógica do esporte sejam esportivizadas?”. As respostas, 

desta vez, ofereceram pontos de vista mais divergentes: um estudante afirmou que “à 

medida que uma prática se populariza, ela acaba criando uma demanda de mercado, 

que visa otimizar o acesso a novos praticantes, a realização de eventos, veiculação 

midiática e a propagação dessa prática para outros lugares”; outra resposta, ainda 

mais complacente à esportivização, aponta que “o esporte, sendo um fruto do 

capitalismo, se apropria das práticas corporais nas quais enxerga algum potencial 

expansionista, o que é bom, pois isso faz com que essas práticas sejam popularizadas”; 

uma aluna rebate esse argumento, justificando que: “o processo de esportivização 

reduz as práticas a seu caráter competitivo”. 

 A discussão acaba tomando outro rumo, quando o grupo propõe uma reflexão 

sobre o esporte no Brasil, questionando a supervalorização do futebol promovida e 

sustentada, predominantemente pela mídia de massa. Em oposição a essa perspectiva, 

um dos integrantes do grupo apresentador, fala sobre as mídias internas de práticas 

que não são muito difundidas pelos grandes meios de comunicação, como é o caso das 

lutas asiáticas (esse aluno posta bastante a voz, parecendo que irá fazer grandes 

críticas, mas acaba falando alguns clichês sobre como o “brasileiro é atrasado” e os 

“japoneses são evoluídos”).  

 A partir dessa polêmica, surgem questionamentos sobre a falta de investimento 

no esporte: “quais instituições investem nos esportes?”, “quem são os beneficiados?”, 
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na sequência, as respostas surgem em tom denunciativo: “as grandes empresas e os 

bancos são os maiores investidores”; “mas não estão interessados em investir em 

projetos para a comunidade, mas sim nos grandes clubes, nas seleções brasileiras, 

etc.”. 

 Neste momento, o professor intervém mais uma vez, retomando o assunto da 

esportivização: “de fato, a esportivização das práticas de combate, sobretudo aquelas 

criadas em contextos não-ocidentais, é uma ferramenta feroz de (des)apropriação 

cultural ocidentalizante. A lógica esportiva, assim como a lógica ocidental, é muito 

atraente e muito poderosa, e consegue se expandir até mesmo às artes orientais 

milenares. O ponto negativo disso é que há um empobrecimento das práticas, que têm, 

em sua maioria, seus aspectos culturais, históricos, filosóficos e metafísicos que 

transcendem os aspectos meramente físicos ou técnicos relacionados à competição. Por 

outro lado, as práticas de combate, e as práticas físicas em geral, não devem ter donos. 

Elas não ficam cristalizadas em uma única cultura, uma vez que o contato entre os 

diferentes povos ao longo do tempo vai fazendo com que essas práticas se tornem 

patrimônio imaterial de toda a humanidade, estando sujeitas a esse tipo de adaptação à 

conveniências políticas e econômicas” (registro do dia 29 de novembro de 2017). 

 Quando o professor Falcão fala em (des)apropriação cultural, fica subentendido 

que os processos esportivizantes, assim como os ocidentalizantes, se apropriam de 

determinados elementos culturais criados em outros contextos (como as lutas não-

ocidentais, neste caso), levando em consideração apenas os aspectos convenientes à 

lógica capitalista como a técnica, a competitividade e a espetacularização, promovendo 

o reducionismo dos mesmos. No entanto, as apropriações culturais são, de certo modo, 

inevitáveis se partirmos do pressuposto de que os contatos interculturais fazem parte da 

história da própria humanidade. Por outro lado, há um grande problema na ideia de 

relação intercultural levantada pelo professor. Orientando-me, desta vez, por Fanon 

(1968), em sua obra: “Os Condenados da Terra”, que faz uma crítica justamente à 

desproporcionalidade dessa relação, argumentando que, antes de mais nada, a violência 

que a caracteriza é justamente o processo de organização “do mundo colonial”.  

 O resultado desse processo não é outro senão a destruição das formas sociais 

não-ocidentais. O processo esportivizador, neste contexto, pode ser lido como mais um 

apetrecho do próprio processo colonizador, pois são orientados pelos mesmos impulsos: 

o controle cultural, a dominação dos recursos e deslegitimação dos saberes que regem a 

vida desses povos. Ao reduzir práticas como o Karatê ou o Kung Fu, por exemplo, ao 
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seu mero caráter competitivo, supervalorizando a vitória e a comprovação da sua 

eficiência técnica, para que então elas possam alcançar um status aceitável dentro da 

lógica dos esportes, dos megaeventos midiáticos, ou seja, do mercado de consumo, em 

detrimento de suas histórias e ensinamentos milenares, constrói-se uma relação de 

supressão dessas culturas e não a sua propagação. Usam-se alguns elementos a fim de 

manter a aparência original: as vestimentas, alguns termos na língua original, ou mesmo 

um senso superficial de homenagem às suas nações criadoras, enquanto transformam 

esse conhecimento em mercadoria da indústria cultural (BAPTISTA, 2010). 

 Ainda assim, é perceptível o posicionamento crítico do professor e de parte da 

turma em relação ao tema da esportivização, apesar desse aspecto crítico ter sido pouco 

discutido pelo grupo. Mas, o que fica mais perceptível ainda é o fato de que a turma e o 

professor, diante dos seus encontros e desencontros, conseguem se sensibilizar 

mutuamente num movimento de percepção das Lutas para além do próprio conteúdo em 

si, mas como uma área de entroncamento, tanto dos saberes acadêmicos quanto das 

relações que gerem a sociedade de forma geral. 

 

3.3 PROFESSORES CONVIDADOS 

 

 Como a ementa do curso de Lutas da FEFD assinala, essa disciplina deve 

propiciar o “conhecimento teórico-prático dos fundamentos técnicos e regras básicas 

das lutas” (FEFD-UFG, p.29). Subentendendo que esse conhecimento deva dar conta de 

englobar o universo das Lutas de maneira ampla e abrangente, e reconhecendo que o 

professor Falcão é um especialista em Capoeira, mas não em todas as demais lutas 

(como de fato não poderia ser, levando-se em consideração que há um número 

incalculável de artes de combate em todo mundo), o mesmo propõe, em todos os seus 

cursos, a intervenção de mestres e professores de diferentes modalidades de luta. 

 Neste semestre, em específico, contamos com a participação de três professores 

convidados ao longo de dois encontros. No dia 13 de setembro, ao iniciarmos os estudos 

com o tema: “Jiu-jitsu e demais lutas de agarre”, contamos com a participação de dois 

professores especialistas em diferentes modalidades de luta de agarre: um professor de 

defesa pessoal e uma professora de Wrestling. Entretanto, antes da intervenção dos 

convidados, iniciamos as discussões a partir da análise do Jiu-jitsu: 
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 O encontro de hoje é iniciado antes da intervenção do primeiro professor 

convidado, com o professor Falcão comentando o texto indicado por ele para a aula de 

hoje, que se tratava de um breve artigo sobre a história do Jiu-jitsu. Entretanto, o 

professor havia se esquecido de me enviar por e-mail (como sempre fazíamos) o texto 

que estava disponível aos demais alunos numa plataforma digital do curso, a qual só 

têm acesso os alunos regulares por meio de uma senha e um usuário. Já de início ele 

lança uma questão polêmica à turma: “O Jiu-jitsu é de origem Brasileira ou 

Japonesa?” (registro do dia 13 de setembro de 2017). 

 Essa questão é problemática, pois os termos: “Gracie Jiu-jitsu” (que remete a sua 

criação à família Gracie), “Jiu-jitsu Brasileiro”, ou sua versão estadunidense: “Brazilian 

Jiu-jitsu”, propagados pela mídia, nos faria pensar que se trata de uma luta brasileira. 

Por outro lado, as vestimentas (como o kimono, as faixas, etc.), os nomes dos golpes, 

como a kimura ou o katagatame, e o próprio nome “jiu-jtsu”, não nos remetem à cultura 

brasileira.  Entretanto, com certeza a turma, assim como eu, saberia responder mais 

facilmente essa resposta se tivéssemos lido o texto (no meu caso, se eu tivesse lembrado 

o professor de me enviar. No caso da turma, se tivessem aberto a plataforma digital do 

curso de Lutas) fato que o professor logo constatou não ter ocorrido.  

 A pergunta é de fato polêmica, e a resposta do professor mais ainda. A maioria 

dos alunos diz que sua origem é japonesa, e ele é enfático na resposta: “Não, é 

brasileira!”. Porém, na sequência ele justifica que o jiu-jitsu se trata de uma arte 

derivada de uma luta que teve início na Índia, mas que também tem vertentes no Japão. 

Achei a explicação controversa, mas não me permiti questionar (afinal, não havia lido 

o texto). 

 Porém, segundo o professor Falcão, o jiu-jitsu brasileiro (dito por ele: 

“brazilian jiu-jitsu”. Por quê? não me conformo com esse termo), “apesar da 

influência oriental, foi completamente reinventado pela Família Gracie – uma prolífica 

família de Belém do Pará, que se mudou posteriormente para o Rio de Janeiro – que, 

através da apropriação e ressignificação dos seus elementos fundamentais, acabou o 

modificando e transformando-o em uma prática predominantemente brasileira, através 

da incorporação da personalidade carioca, com a introdução de  elementos como a 

malandragem, o molejo, a mandinga, mesclados à rigidez da disciplina oriental, que 

tornam o jiu-jitsu uma arte genuinamente brasileira com características orientais. 
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Apesar da família Gracie ter origem paraense, ao migram para o Rio de Janeiro é que 

conseguem ganhar visibilidade com sua recém criada arte de combate. Esta família, 

muito numerosa por sinal, cria e difunde o jiu-jitsu brasileiro através dos seus muitos 

membros. Membros estes que foram criados em um regime peculiar: todos os Gracies 

deveriam aprender e treinar o jiu-jitsu como parte integrante da sua educação familiar, 

também havia uma dieta (a “Dieta Gracie”), onde havia recomendações e restrições 

alimentares que deveriam ser seguida por todos. Assim sendo, havia (e talvez ainda 

haja) um estilo de vida próprio da Família Gracie. O principal reconhecimento do 

estilo de luta criado pelos Gracie vem dos desafios que os ‘guerreiros Gracie’ 

lançavam a lutadores de outras artes, quase sempre maiores e mais fortes do que eles, 

nos quais estes venciam demonstrando a superioridade da sua técnica”. 

 Aproveitando a explicação do professor, pergunto se é a partir da disseminação 

do jiu-jitsu e dos desafios lançados pelos Gracie aos lutadores de outras artes que 

surgem os combates de artes mistas (vale-tudo), hoje em dia são tão populares, que 

fazem tanto uso das técnicas do jiu-jitsu brasileiro. Em resposta, ele explica que “O uso 

das grandes mídias foi o fator fundamental para a disseminação do jiu-jitsu, tanto 

nacional quanto internacionalmente. Ele foi utilizado não apenas nos grandes eventos 

esportivos de lutas, como o UFC (nos Estados Unidos) e o Pride (no Japão), mas 

também em Hollywood, sendo ensinado para muitos atores e atrizes famosas na 

construção de personagens de filmes de ação. Isso porque muitos membros da Família 

Gracie se mudaram para o exterior, desde meados dos anos 1990, com a intenção de 

abrir academias e difundir os seus ensinamentos, empreendimento que deu muito certo. 

Já o vale-tudo, existe há muito mais tempo no Brasil. Já na década de 1930, Mestre 

Bimba desafiava, com sua capoeira, lutadores de outras artes em combates com o 

intuito de provar qual técnica era mais eficiente” (registro do dia 13 de setembro de 

2017). 

 A partir dessas informações, fica clara a escolha do Jiu-jitsu enquanto o carro-

chefe do tema desses dois encontros e das intervenções dos professores. O Jiu-jitsu, tal 

qual o conhecemos hoje, através das mídias e dos grandes torneios, é reconhecido 

enquanto uma luta genuinamente brasileira. Desta forma, conforme é reiterado 

frequentemente pelo professor Falcão em seu discurso, este curso tem como principal 

objetivo a abordagem das lutas de origem nacional, por uma questão de valorização do 

que é culturalmente produzido pelo nosso povo e por um posicionamento político, visto 
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que a FEFD-UFG se propõe formar professores conscientes das realidades e das 

demandas inseridas no contexto da sociedade brasileira.  

  Em seguida, o professor nos apresentou o convidado, informando que o mesmo, 

apesar de dar aulas de Defesa Pessoal e ser um “especialista técnico” no assunto, 

ainda está concluindo sua graduação em Educação Física. Após a apresentação do 

prof. Falcão, o convidado complementa dando mais informações sobre si, dizendo que 

ensina esta modalidade em cursos e trabalha com segurança particular. Ao começar a 

apresentar os aspectos teóricos da sua intervenção, demonstra uma didática clara e 

objetiva ao falar sobre o ensino, aprendizagem e prática das técnicas de Defesa 

Pessoal em diferentes ambientes, para diferentes públicos e com objetivos diversos, 

como no ambiente escolar, por exemplo, onde o ensino de Lutas deve estar 

acompanhado de uma intencionalidade e didática específica para essa realidade, 

evitando, por exemplo, situações de conflito e evitando agressões físicas. Em seguida, 

informa que a intervenção que realizará nesse encontro, terá como foco principal, o 

próprio ensino das Lutas na escola. 

 Iniciamos com o aprendizado/vivência de exercícios simples de 

desvencilhamento, em casos de agarre ou apreensão, exercícios de fuga de agressões, 

sempre com um cuidado em falar qual a melhor forma de ministrar esse conhecimento 

na escola, a faixa etária mais indicada para o aprendizado de cada técnica e propondo 

formas não violentas de reação. A segunda parte da intervenção contou com uma 

reflexão e um debate, proposto pelo convidado, sobre as possibilidades de 

concretização do ensino deste conhecimento apreendido na aula do hoje na prática 

escolar. Poucos integrantes da Tuma responderam, porém todas as falas apresentavam 

elogios à aula e concordavam que aquele conhecimento deveria abordado na escola, 

desde que com a mediação adequada (registro do dia 13 de setembro de 2017). 

 Neste sentido, podemos concordar que ensino de Defesa Pessoal na escola, ao 

contrário do que o nome pode sugerir (desenvolver técnicas para se defender de um 

possível perigo, pensamento que talvez até colabore para uma ideia equivocada de 

combate à violência nas escolas), pressupõe, assim como a proposta do nosso curso de 

Lutas, o aprendizado de diversos elementos semelhantes à prática de diversas 

modalidades, como, por exemplo as técnicas do Jiu-jitsu brasileiro que visivelmente 

influenciam essa modalidade, o que possibilita ao estudante o aprendizado de diferentes 
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estilos de luta, bem como o desenvolvimento de uma série de competências motoras, 

cognitivas além do conhecimento empírico das técnicas de combate a partir da sua 

abordagem enquanto prática corporal, que não precisam necessariamente ser utilizadas 

em confrontos reais, mas, exatamente ao contrário disso, devem ser particularmente 

evitadas (GBUR e KOGUT, 2017). 

 Por outro lado, a intencionalidade pedagógica, que deve ser entendida no sentido 

de aplicar um conteúdo que possibilite o desenvolvimento de competências e que 

também permita a reflexão crítica sobre o contexto em que ela está inserida: 

escola/sociedade/mundo, deve ser constantemente (re)pensada. Digo isso levando em 

consideração o bombardeio de informações às quais somos submetidos cotidianamente, 

por maio das mídias e do próprio convívio com outros sujeitos, e como as crianças são 

suscetíveis a essas influências. As práticas de Lutas são permeadas de noções e 

expectativas equivocadas, como, por exemplo, a visão da violência como algo inerente a 

este universo, deixando em segundo plano os contextos históricos e culturais nos quais 

foram desenvolvidas cada uma dessas práticas e a forma como podemos nos apropriar 

das mesmas. Por isso, o seu ensino, sobretudo se tratando do conteúdo restrito da 

Defesa Pessoal, deve assumir a responsabilidade de superar os preconceitos que 

envolvem o senso comum acerca de todas as práticas que a subsidiam. 

 Ao final da breve discussão sobre as possíveis aplicações da Defesa Pessoal no 

ensino da Educação Física escolar, o professor Falcão orientou que fizéssemos uma 

pequena pausa para lanchar e avisou que a segunda parte da aula (na volta do 

intervalo) seria ministrada por outra pessoa. Na hora do intervalo eu fiquei escrevendo 

meu relato, quase todos haviam saído, ficaram apenas uns dois alunos no ginásio além 

de mim. O professor havia informado que o intervalo deveria durar apenas 15 minutos, 

mas antes de completar esse tempo, a segunda professora convidada chegou e 

perguntou pelo professor Falcão. Eu disse que estávamos no intervalo da aula e ele 

voltaria logo. E assim aconteceu. 

 Ao começarmos a segunda etapa, o prof. Falcão fez uma breve apresentação da 

convidada e cedeu a palavra a mesma, para que completasse as informações: atleta, 

treinadora de wrestling e professora de Ed. Física, formada pela FEF-UFG. O 

professor interrompe a sua fala para revelar que foi ela quem conseguiu, a partir dos 

seus contatos com a confederação brasileira, a reforma do tatame (que ganhou o 
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traçado oficial de Wrestling). Após a breve apresentação, começa a falar um pouco 

sobre a história do Wrestling: 

 “O Wrestling é uma modalidade que envolve a maioria das lutas tidas como 

‘básicas’ (que apresentam movimentos básicos de ataque e defesa parecidos, e têm 

geralmente como objetivo principal, derrubar ou imobilizar o adversário), como: a 

Lutcha mexicana, a Luta Livre, a Luta Greco-romana, a Luta Olímpica, algumas lutas 

africanas, como o Laamb e mesmo a Luta Marajoara e o Huka-huka, foram 

incorporadas, pela Federação Internacional (UWW - United World Wrestling), ao 

termo genérico: ‘Wrestling’, para facilitar o controle das práticas. 

 “Uma realidade ainda desanimadora nessa prática é o fato das mulheres não 

terem o direito de participar de todas as suas modalidades, como, por exemplo, no 

estilo Greco-romano onde existe apenas a categoria masculina. No entanto, mesmo nos 

estilos permitidos às mulheres, como a Luta Olímpica, há restrições em alguns países, 

sobretudo no leste europeu e oeste asiático, onde essas práticas são mais populares, 

não é permitido a participação feminina. Este fato gera situações constrangedoras 

durante a realização de eventos internacionais (visto que, em grande parte dos países 

há delegação feminina). Por exemplo, uma vez em que fui participar de uma 

competição no Irã, na condição de representante da comissão brasileira, e os 

organizadores do evento ofereceram resistência aceitar minha posição enquanto 

dirigente da equipe, ou mesmo de conversar comigo” (registro do dia 13 de setembro de 

2017). 

 Segundo a professora, a unificação de todas essas lutas sob o mesmo termo é 

recente. Eu questionei qual o objetivo dessa anexação de práticas provenientes de 

culturas tão diferentes em um único nicho. A justificativa dada pela professora 

(embasada, provavelmente, na argumentação da UWW), é que essa unificação 

facilitaria a organização, a administração e o “controle legal” sobre essas práticas. 

 A primeira fala da professora traz uma grande quantidade de elementos, tão 

interessantes quanto perturbadores. A primeira é a informação de que a Federação 

Nacional de Wrestling (United World Wrestling – UWW) pôde unir uma enorme 

conglomerado de práticas de combate criadas por diferentes povos de diversos cantos do 

mundo, sob o controle hegemônico de uma única entidade.  

https://unitedworldwrestling.org/
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 Obviamente que seria mais adequado, sobretudo do ponto de vista analítico, 

questionar a professora sobre o posicionamento dela diante dessa situação, porém a 

dinâmica da aula não nos permitiu fazer muitas perguntas. No entanto, o que fica 

subentendido nessa história é a forma astuciosa de controle cultural, como forma de 

regulação dos elementos de uma cultura por outra, ao qual se refere Bonfil (1991), e 

como o pensamento ocidental se julga habilitado para construir, julgar e exercer esse 

controle sobre os elementos culturais não-ocidentais, conforme também é clarificado 

por Said (2003), que mostra como domínio das informações e das categorias ocidentais 

sobre o Oriente, permite definir seus contornos, características e vocações, à margem 

dos interesses do seu povo.  

 Resgato Bonfil e Said, nesse momento, para buscar entender que, por mais “bem 

intencionada” que a iniciativa da UWW possa parecer, ela mostra na verdade, um 

caminho que já vem sendo trilhado há muito tempo no campo das Lutas: a 

ocidentalização dos conceitos. No caso do Karatê, do Kung-fu, do Taekwondo e outras 

artes orientais, por exemplo, que são tratados na maioria da literatura, sobretudo 

acadêmica, sob a terminologia de “arte marcial”, como definição de artes de combate 

criadas em contexto de guerra, o termo “marcial” é uma referência clara a Marte, o deus 

da guerra segundo a mitologia romana, como já mencionado, que não tem influência 

histórica quase nenhuma para os países do extremo oriente, onde foram desenvolvidas 

tais artes.  

 Trata-se de um processo de ocidentalização, apropriação e pilhagem dos 

elementos culturais nos quais o capitalismo enxerga algum potencial lucrativo. Isso 

também ocorreu nos processos de esportivização de algumas artes tradicionais de 

combate de diferentes lugares do mundo, que foram transformadas em produtos de 

consumo em academias (de Ginástica e Luta) sob a gestão ocidental.  

 Desta forma, é possível entender como essa apropriação de lutas tradicionais dos 

povos brasileiros, como o Huka-huka e a Luta Marajoara, sob a égide do Wrestling, 

apesar da sua intencionalidade aparente: divulgar, gerir e organizar, contribuindo assim 

para a legitimação dessas práticas, pretende, na verdade, legitimar o poder das 

instituições ocidentais sobre os elementos culturais alheios. De fato, as características 

aparentes das lutas em questão exibem algumas semelhanças entre si e entre outras lutas 

que usam movimentos básicos.  
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O Huka-huka, por exemplo, é uma luta criada pelos Bakairi que tem como 

principal objetivo, derrubar o adversário ao solo, ou segurar a parte posterior da 

articulação do joelho assim finalizando a luta. Tais técnicas são comuns ao próprio 

Wrestling. No entanto, as semelhanças param por aí. Mesmo na prática do Huka-huka 

realizada em competições, como os Jogos dos Povos Indígenas, há um ritual no qual um 

chefe, que é considerado o dono da luta, vai até a parte central de uma arena e escolhe 

os adversários chamando-os pelo nome. Então os lutadores ficam frente a frente, 

ajoelham-se e giram de forma circular em sentido horário. Eles se encaram e começam a 

luta. Fora de competições, o Huka-huka é um ritual tradicional para testar a força de 

jovens índios. Geralmente, é feito após o Quarup, ritual xinguano de homenagem aos 

mortos. No amanhecer do dia posterior ao Quarup, os campeões de cada povo se 

enfrentam em competições de Huka-huka (ROQUE, 2017). 

Já a Luta Marajoara, segundo Santos e Freitas (2018), existe desde o século 

XIX, e tem sua origem ligada ao movimento da Cabanagem no estado do Pará. A Luta 

Marajoara já se fazia presente nos campos do Marajó como manifestação corporal 

praticada por vaqueiros, negros e mulatos. Também conhecida como “Agarrada 

Marajoara”, tem como princípio técnico o agarre enquanto ação de derrubada, projeção 

e controle do adversário no solo, técnica comum, também, ao Wrestling. Todavia, 

demarca um contexto na região marajoara, sobretudo em função de sua presença como 

modalidade esportiva nos espaços festivos, a exemplo da Festividade de São Sebastião24 

e de eventos tradicionais de municípios da região ao revelar aspectos esportivos e 

tipicamente culturais. Ainda segundo Santos e Freitas (2018): 

 

É uma luta materializada e expressivamente típica da região 

marajoara. Manifesta-se também como atrativo turístico-cultural, em 

razão de sua expressão significar uma potencial opção de 

entretenimento (PARATUR, 2009) aos indivíduos visitantes da Ilha 

do Marajó. Aliada à matriz histórica do homem do Marajó e presente 

no acervo cultural dessa região, pressuposto intrínseco às práticas de 

                                                
24 Manifestação cultural e religiosa realizada no município de Cachoeira do Arari – Ilha de Marajó. 

Conforme levantamento do Iphan (2010), envolve, além do repertório religioso, uma série de celebrações 

e atividades tradicionais, como o cortejo de mastros, a corrida de cavalo, além das competições de luta 

marajoara. Estas últimas, por sua vez, são vivenciadas por pessoas de todas as idades, incluindo crianças 

em manifestação de lazer e adultos em uma perspectiva de competição. 
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luta das diferentes civilizações no decorrer da história (GOMES, 

2008), a luta marajoara possui características próprias e 

sistematizadas, pois assume que “cada luta possui sua natureza 

históricosocial” (NAKAMOTO, 2005, p. 13). Uma dessas 

características refere-se aos espaços de luta, comumente realizadas em 

locais que denotam particularidades do Marajó, dentre os quais, praias 

e fazendas. Sua prática aponta para locais ambientados por elementos 

que favorecem o ato de “sujar” as costas do adversário: objetivo 

principal da luta. Estes são apropriados, especialmente, por se tratar de 

uma luta ocasionalmente geradora de índices grandes de lesões entre 

seus participantes, devido à presença de movimentos de derrubada 

abrupta. Portanto, locais de terrenos sólidos são espaços inadequados 

para sua prática (p. 60). 

 

O segundo ponto polêmico na fala da professora de Wrestling é o assunto do 

machismo nas Lutas. Para Brito e Rocha (2009), que analisam esse fenômeno em seu 

trabalho: “A questão do gênero no esporte e o fascínio que ele exerce nos seres 

humanos – Estudo sobre o filme ‘Menina de Ouro’”, esse tema deve ser analisado com 

cuidado, uma vez que o machismo, enquanto uma construção social é ainda mais 

evidente nos Esportes em geral e, principalmente, nas Lutas, por serem práticas 

associadas historicamente à ideia de masculinidade: 

 

Para melhor compreendermos essa questão, devemos adotar o 

ponto de vista que a masculinidade é construída socialmente. Nesse 

sentido, a masculinidade associada ao esporte foi (até certo ponto) 

socialmente aceita e estimulada pelos homens. Em outros filmes de 

boxe como “Rocky” e “O Campeão”, a construção da 

masculinidade é explícita já que o enredo inclui a paternidade viril 

que quer, através da luta, mostrar ao filho o exemplo de um 

verdadeiro herói. Além disso, o pai está preocupado em morrer ou 

ser derrotado e assim, não poder garantir um futuro confortável 

financeiramente para o filho (lembrando que no conceito 

tradicional de família essa responsabilidade é do pai). Mas se por 

um lado a paternidade está associada à virilidade e ao heroísmo, a 

maternidade estaria relacionada à feminilidade. A diferença é que 

na prática esportiva, masculinidade e machismo às vezes se 

confundem e já no caso das mulheres o mesmo não ocorre. Ao 
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invés disso, muitas vezes, elas mesmas “reproduzem a fala” do 

homem em seus gestos [...] (BRITO e ROCHA, 2009. p. 2-3).  

  

 Logo, justamente pelo fato de existirem essas associações entre a prática de 

Esportes ou Lutas e as construções sociais de masculinidade e feminilidade, o cuidado 

que devemos ter é de não sermos taxativos em relação às práticas. Nesse aspecto a 

professora de Wrestling apresenta uma trajetória notável, visto que a mesma demonstra, 

através da sua fala, uma busca histórica e ativa pela desconstrução do machismo dentro 

desta que, segundo a própria professora, se mostra uma prática à qual poderíamos taxar 

como machista. No entanto, a notável sagacidade na análise da professora foi entender 

que a luta em si não é machista, mas sim o pensamento das pessoas que criaram um 

regulamento excludente. A partir dessa perspectiva, podemos perceber que a atuação 

ativa dessa professora dentro da prática do Wrestling, enquanto atleta, treinadora, 

professora e dirigente, configura uma forma de busca por superação do caráter machista 

que envolve essa prática.  

 Ainda nessa perspectiva, Lovisolo et al (2006), argumentam que as 

“representações, normas e hábitos que orientam as formas de participação das mulheres 

nos esportes foram gerados pelos homens” (p. 165-166). Essa argumentação parte do 

pressuposto que a prática de esportes pertenceu, historicamente, aos homens. Dessa 

forma, a entrada da mulher para o esporte se dá:  

 

Por “infiltração”, “subrepticiamente”, pelas bordas. Isto significa 

que foi um alargamento e aprofundamento da participação sem 

organização da ação coletiva, isto é, sem a presença de 

organizações e movimentos que lutassem pela incorporação. 

Observamos que o termo “infiltração”, embora possua significado 

geológico e médico, também teve ampla utilização na linguagem 

militar e político sindical, em campos, então, onde se realizam 

combates, se travam lutas; este não parece ser o caso da 

participação das mulheres no esporte no Brasil. Cremos que se 

deva a esse sentido “guerreiro” do termo parte significativa da 

aceitação da tese, embora não se descrevam lutas e, muitas vezes, 

se apresentem os discursos masculinos a favor da ginástica e da 

prática esportiva para mulheres, ainda que justificados por valores 

como beleza, da feminilidade da maternidade (filho sadio em mãe 

sadia!) (LIVISOLO et al, 2006. p. 170). 
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 Esse argumento traz a ideia de que os processos de incorporações, sobretudo no 

Brasil, são realizados de cima pra baixo: da elite para o povo; dos que mandam para os 

que obedecem; ou, dos homens para as mulheres. No entanto, esses mesmos autores 

revelam que essa é uma ideia equivocada, produto do silenciamento das lutas feministas 

ao longo dos processos históricos. Assim como a professora de Wrestling se mostra 

enquanto uma agente direta no processo de superação do machismo dentro da sua 

prática, outras vêm sendo agentes dos seus próprios processos emancipatórios dentro 

das instituições esportivas, sempre à margem das concepções dominantes.  

 Por outro lado, a superação da ideologia dominante se revela um processo 

contínuo, uma vez que as bases epistemológicas que dão sustentação a grande parte das 

ações humanas, sobretudo em sociedades frutos da colonização, como é o caso da 

sociedade brasileira, estão sustentadas exatamente nas perspectivas dominantes sobre 

essas ações, como podemos observar no decorrer da intervenção da professora: 

 Após a parte teórica, introdutória, iniciamos a etapa prática da aula. 

Inicialmente com exercícios de aquecimento utilizando movimentos básicos de ataque, 

defesa e base (postura, equilíbrio e controle) do Wrestling. Os movimentos de ataque 

consistiam em avanços realizados com um dos joelhos no tatame e um dos pés nos 

impulsionando para frente (o atrito dos joelhos raspando no tatame provocava leves 

assaduras na pele dos mesmos). Os movimentos de defesa eram os sprouls, que 

consistem em lançar as pernas e o quadril para trás e atirar-se de bruços ao chão, para 

evitar ter as pernas ou o quadril agarrados pelo adversário. A base consiste em manter 

o centro de gravidade mais próximo do solo, ou seja, permanecer de joelhos 

flexionados e quadris encaixados. Os exercícios eram intensos, complexos e cansativos, 

e ainda deviam ser repetidos várias vezes, para alcançarmos alguma qualidade técnica. 

 Após os exercícios de aquecimento, passamos à vivência e aprendizado de 

alguns golpes de derrubada. A metodologia da professora permanecia a mesma: muitas 

repetições, lógica de rendimento, tecnicismo e exercícios até a exaustão. 

 Meu parceiro de exercícios dessa vez foi o professor de Defesa Pessoal, que 

havia ficado para a segunda parte da aula, por curiosidade e para aproveitar a 

oportunidade que, segundo ele, estava sendo especialmente valiosa. Acabamos 

treinando juntos por termos pesos e portes parecidos, mas isso me ajudou bastante, 

treinar lutas com alguém que tenha um conhecimento prévio (sobre qualquer 
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modalidade) é uma tarefa bem mais fácil. Além disso, sempre tenho um pouco de 

dificuldade em encontrar pessoas para fazer os exercícios em dupla, ou mesmo 

coletivos, por causa do peso (sempre em torno dos 95kg e 1,9 metro). Em toda a turma, 

havia apenas dois alunos que se aproximavam desses números. 

 Nesse momento parece haver um desacordo com a proposta da professora e as 

expectativas da turma. Digo isso, pois é perceptível o desapontamento da maioria dos 

estudantes que, por estarem no auge da sua formação acadêmica, são, até certo ponto, 

bastante influenciados pelo discurso crítico propagado pela sua formação. Essa lógica 

de ensino, pautada no treinamento e no tecnicismo, é frequentemente criticada nos 

documentos da FEFD, que apontam para uma metodologia de ensino crítico-superadora, 

pautada em uma literatura marxista que enxerga os conteúdos da Educação Física 

enquanto integrantes de um todo social e que, por isso mesmo, possuem uma 

intencionalidade inerente (COLETIVO DE AUTORES, 1992). 

 A lógica do treinamento de alto-rendimento, nesse sentido, estaria associada á 

lógica capitalista: eficiência-produtividade-lucro, ou seja, esse método não se trata de 

uma forma despretensiosa de ensino, ou mesmo uma metodologia falha, mas sim um 

eficiente método de ensino em prol das construções sociais hegemônicas: valorização 

do melhor, do mais eficiente, padronização da técnica, estímulo à competitividade e à 

busca incessante pela vitória (COLETIVO DE AUTORES, 1992).  

 Por outro lado, a professora de Wrestling, apesar de ter sido formada nessa 

mesma instituição, pertence atualmente ao meio esportivo, onde essa metodologia pode 

ser entendida como “mais adequada” às especificidades e demandas desse meio. O que 

faltou, na verdade, foi um maior diálogo entre essas duas esferas: educacional e 

esportiva, durante a intervenção da convidada. 

 Um problema semelhante ocorreu durante a intervenção do próximo 

“especialista” convidado. Dessa vez, realizávamos uma abordagem do Jiu-jitsu 

brasileiro, onde contamos com a presença de um aluno do curso de Bacharelado em 

Educação Física da FEFD, que cursava o 6º período (semestre) da graduação. Esse 

convidado, apesar de ainda não ser um professor formado, assim como o professor de 

Defesa Pessoal, já dava aulas de Jiu-jitsu em uma academia de Lutas. 
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 O prof. Falcão já inicia o encontro de hoje fazendo a apresentação do professor 

convidado: estudante do 6º período do curso de Bacharelado em Educação Física da 

FEFD e professor, faixa preta, de Jiu-jitsu. O fato de estar mais ou menos na mesma 

etapa dos meus colegas de turma, levando em consideração o tempo da formação que é 

o mesmo para ambos os cursos: licenciatura e bacharelado, parece deixar o convidado 

um pouco nervoso.  

 Diferente dos demais convidados, este não faz questão de complementar a fala 

de apresentação do Prof. Falcão e já parte para a fase prática da aula: aquecimento 

com corrida, alternando os modos de marcha: alternando as corridas convencional, 

lateral, tocando os calcanhares, tocando os joelhos, dando passos de ataque/investida 

(semelhante ao ataque do Wrestling, arrastando os joelhos). Neste dia o calor estava 

especialmente escaldante, o que fazia com que os exercícios ficassem ainda mais 

exaustivos. Porém, ao olhar o professor convidado usando um kimono escuro e grosso, 

nos sentíamos compelidos a fazer os exercícios sem reclamar, pelo menos a princípio.  

 Após o aquecimento (que soa até irônico, visto que a temperatura do ginásio 

beirava o insuportável), iniciamos os exercícios de caráter mais específico. Primeiro 

com os exercícios individuais: rolamentos ao longo do tatame (de frente, de lado e de 

costas); movimentos de escape de posições de ataque (guarda, montada, 100kg, etc.); 

depois os exercícios em duplas: fuga de montada, fuga de 100kg, esgrima + queda, 

fuga de pegada por trás, todos realizados em séries de muitas repetições. 

 No entanto, a didática do professor não se mostra demasiado tecnicista, ele 

busca ensinar e propor a vivência dos movimentos a partir de uma metodologia 

simples, usando palavras e comandos que possam ser compreendidos por todos, 

baseado no fato de estar lidando com futuros professores de Educação Física escolar. 

Por outro lado, não estimula muito a problematização nem a reflexão sobre o conteúdo 

exposto. Mostra-se tímido em responder as perguntas feitas pelos alunos e se irrita com 

facilidade e chama atenção demasiadamente dos alunos, por atitudes triviais, como sair 

para beber água, por exemplo, causando um constrangimento desnecessário. Fala alto, 

quase brigando (fato que é agravado por ser um aluno de 6º período, como os demais, 

apesar de estar ali em situação de professor). Em determinado momento, o professor 

Falcão percebe a tensão entre a turma e o convidado e propõe um intervalo para o 

lanche. 
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 Na volta do intervalo, voltamos ao tatame para a segunda parte da aula. Dessa 

vez, o professor convidado nos ensinou e propôs a vivência de algumas técnicas de fuga 

do Jiu-jitsu (uma vez que antes, só havíamos tentando as fugas por conta própria, sem 

técnica aprendida), depois propôs que aprendêssemos alguns golpes mais comuns 

dessa arte, como: o triângulo (imobilização de pescoço e membro superior), o mata-

leão (estrangulamento) e a kimura (chave de braço). A vivência das práticas, tanto das 

defesas quanto dos golpes, era realizada em duplas. Eu, como quase sempre, fazia 

dupla com o grandalhão, jogador de handebol e lutador de ninjitsu, que pesava de 7 a 

10kg a mais que eu, porém, éramos os únicos ali acima dos 90kg, logo, sempre 

acabávamos ficando juntos nas atividades de duplas. 

 Após aprendermos e vivenciarmos minimamente alguns elementos básicos do 

Jiu-jitsu, o professor convidado propôs que passássemos pela experiência de lutarmos 

uns contra os outros. Essa luta consistia em usarmos as técnicas apreendidas ao longo 

da aula, a nossa capacidade de improvisação e as nossas habilidades corporais 

individuais, para conseguir finalizar25 o adversário. Ao receber a proposta do 

professor, a turma permaneceu tímida por algum tempo, até que alguém se 

candidatasse. Quem primeiro aceitou o desafio de lutar no tatame em frente à turma 

foram dois alunos, que conseguiram até com certa destreza técnica realizar montadas, 

guardas e raspagens, mas não conseguiram aplicar nenhum dos golpes aprendidos, 

fazendo com que luta não tivesse uma finalização (os dois acabaram desistindo por 

cansaço). Em segundo lugar, fomos meu amigo grandão e eu (não quis ser o primeiro, 

afinal, sou um observador participante e não o aluno mais participante... apesar de me 

sentir tentado a tomar a frente em algumas atividades, preciso me policiar a todo o 

momento). Acabei vencendo a luta muito rapidamente com uma guilhotina (golpe que o 

professor não havia ensinado, mas eu já havia vivenciado em outras oportunidades em 

que tive contato com o Jiu-jitsu, através de oficinas ou mesmo estudando sobre o 

assunto ou assistindo vídeos). O professor convidado me parabenizou, disse que eu me 

saí bem para que não era lutador de Jiu-jitsu e ainda ganhei de um oponente maior. 

Após a nossa luta, foram duas meninas. As meninas da turma, com o tempo foram 

perdendo a timidez inicial, que as impedia de participar das atividades de maior 

exposição (como ir ao centro nas rodas de Capoeira, participar dos desafios 

                                                
25  Nas lutas, o termo “finalizar” indica que um lutador conseguiu imobilizar, ou torcer, uma articulação 

do seu oponente, forçando-o a desistir da luta. 
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individuais ou fazer uma demonstração à frente da turma). Elas conseguiram colocar 

em prática os conhecimentos adquiridos na aula, realizaram uma luta equilibrada, com 

mais ou menos 5 minutos de duração (tempo longo para uma luta), e uma delas 

conseguiu finalizar a adversária com um mata-leão. 

 Ao final dessa terceira luta ninguém mais se candidatou a participar de outra 

luta e o professor de Jiu-jitsu encerrou sua aula, porque já estávamos com o tempo 

acabado. Ainda assim, o professor Falcão, que sempre comentava as observações dos 

professores convidados de fora do tatame e fazendo anotações, propôs um debate sobre 

a aula. Pela primeira vez muitos alunos falaram bastante, a maioria da turma. A 

discussão se estabeleceu em torno da crítica de muitos estudantes à forma como o 

professor convidado havia conduzido a aula: uns apontavam apenas defeitos, outros 

apoiavam e outros criticavam ou apoiavam com algumas ressalvas (registro do dia 11 

de outubro de 2017). 

No entanto, o que fica mais perceptível, para além de uma discussão meramente 

reflexiva da aula em questão, é o fato da discussão parecer estar sendo mais motivada 

pela rivalidade: Licenciatura versus Bacharelado, visto que ambos são cursos que 

dividem o mesmo espaço na faculdade e vagas no mercado de trabalho, porém possuem 

currículos diferentes.  

O motivo dessa rivalidade é que há até pouco tempo o curso de Educação Física 

era unificado, sob a modalidade de Licenciatura Plena, que em 2009 foi dividido, por 

conta da Resolução CNE/CES n° 4/2009, que determinava uma carga horária mínima 

para ambas as modalidades, dando origem aos dois cursos. Isso fez com que os 

licenciados tivessem a formação direcionada, e o campo de trabalho limitado, à 

educação formal (ou seja, nas instituições de ensino), e os bacharéis tivessem a 

formação direcionada às demais áreas de atuação (academias de ginástica, clubes, 

centros esportivos, instituições de saúde, entre outros).  

Essa divisão do campo não agradou a maioria dos estudantes que, a partir de 

então, teriam que optar por uma modalidade, ou cursar duas graduações, caso quisessem 

ter uma área de atuação mais ampla. Então, na tentativa de provar que a sua formação 

tem “mais relevância”, ou é “mais completa”, os estudantes de ambos os cursos mantém 

essa competição interna. 
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Logo no início da aula, o professor convidado havia feito um comentário sobre 

como os bacharéis têm mais conhecimento sobre os aspectos técnicos e biológicos das 

lutas e faria o possível para “ser entendido” pela turma de licenciatura, o que parece 

ter sido compreendido como uma postura provocativa por parte de alguns alunos, que 

ficaram visivelmente incomodados com a afirmação feita pelo convidado. No entanto, 

apenas na reflexão final esse incômodo viria à tona. 

 Assim que o professor Falcão propôs o debate, que se resumiria a uma reflexão 

sobre o que foi ensinado/aprendido na aula, houve uma chuva de comentários feitos 

por quase todos os alunos da turma. Apesar de muitas falas, todas apontavam para os 

mesmos argumentos, os que atacavam: “ele é um aluno de 6º período como a gente e 

ficou sendo autoritário, como se fosse o dono da razão”; ou “esse tipo de metodologia 

não tem como ser aplicada na escola”; “a aula é muito tecnicista, não problematiza o 

movimento, é apenas o movimento pelo movimento”. E os que defendiam: “mas não há 

outra forma de se aprender luta se não for pela repetição e apreensão da técnica”; ou 

“é possível ser crítico sem abrir mão do ensino da técnica”. O professor convidado 

(digo “professor” por ser professor de Jiu-jitsu, mas é um estudante como os outros) 

não respondeu aos argumentos, o que fez com que o debate ficasse apenas entre os 

integrantes da turma. O professor Falcão também não entrou na discussão, talvez por 

termos passado do horário do fim da aula, apenas informou que deveríamos encerrar o 

encontro (registro do dia 11 de outubro de 2017). 

 Nessa aula consegui vislumbrar de forma mais lúcida, o “brasileirismo” do Jiu-

jistu, a partir das falas do professor convidado, juntamente com as intervenções do Prof. 

Falcão. Apesar de ser uma luta com origens visivelmente orientais (sobretudo 

japonesas), desde o próprio nome, ou pelo uso do kimono e alguns nomes de golpes, é 

possível notar, a partir de um conhecimento mais concreto, que estes elementos estão 

muito mais no campo das influências geradas pelo contato intercultural entre a família 

Gracie e mestres de artes de combate orientais. A própria escrita “Jiu-jitsu” é um 

abrasileiramento do termo original, em japonês: “Jujutsu”, que a família Gracie acaba 

escrevendo como se pronuncia em português. O kimono também não tem o mesmo 

significado cultural que possui para os orientais, mas sim um caráter prático: os seus 

elementos não têm nomes japoneses, são: “casaco”, “calça” e “faixa”. A maioria das 

técnicas tem nomes em português: “cem quilos”, “mata-leão”, “montada”, “raspagem”, 

“triângulo”, etc. Até o cumprimento inicial não possui um caráter mítico, como o 
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tradicional “oss” do caratê, é apenas um aperto de mãos. A influência japonesa na luta 

criada pela família Gracie, vai se perdendo em meio a tantos elementos brasileiros, 

tornando o Jiu-jitsu uma luta legitimamente brasileira. 

 

3.4  MACULELÊ 

 

 Entre as aulas do professor Falcão que pude observar/participar, a do dia 6 de 

setembro, na qual abordamos o conteúdo do Maculelê, apresentou uma significância 

especial, sobretudo para essa pesquisa, uma vez que buscamos aqui identificar 

elementos epistemológicos que possibilitem repensar as fundamentações da Educação 

Física, ou mesmo da própria Educação de forma geral, levando em consideração a 

legitimidade dos conhecimentos não-ocidentais, pensados aqui sob a sua condição de 

marginalidade em relação ao conhecimento ocidental – eurocentrado. 

 A noção de marginalidade cultural aqui adotada acompanha a crítica de 

Hasenbalg (2005) às relações de poder entre as diferentes raças e classes, presentes nos 

processos de construção da sociedade brasileira. Para ele, essas relações são baseadas 

em um racismo institucional histórico que põe brancos e não brancos em posições 

desiguais dentro da estrutura social, econômica e política, onde os brancos pertencem, 

historicamente, ao centro e os não brancos às margens. Essa conjuntura, segundo 

Haselbalg, conta com fortes mecanismos de repressão a todo tipo de movimento de 

rebeldia (superação, desprendimento, emancipação) dos grupos marginalizados. Nesse 

sentido, Dantas (2015) entende a marginalização cultural como um mecanismo de 

fortalecimento dos ideais eurocêntricos, pois esse processo de marginalização aponta 

para a deslegitimação de tudo que não favorece a soberania ocidental, sobretudo no 

campo epistemológico. Nesse sentido, somos submetidos, nos processos de ensino-

aprendizagem, muito mais à cooptação dos ideias brancos (eurocentrados), do que aos 

conhecimentos não brancos (indígenas e africanos). 

 O fato de ser, o Maculelê, uma prática corporal e uma manifestação cultural que 

revela, assim como a Capoeira, uma substancial influência das culturas africanas 

inseridas no contexto formador da identidade brasileira, e o fato dessas culturas 

carregarem consigo o estigma da marginalização e violação histórica, dão a essa 

prática/manifestação a autoridade epistêmica que buscamos afirmar aqui. Apesar de ter 
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sido abordado em um único encontro, o conteúdo revela uma grande riqueza de 

elementos a serem analisados. 

 Para esse encontro o professor indica um texto de autoria própria: 

“Maculelê26” (José Luiz C. Falcão). O texto traz alguns apontamentos históricos sobre 

a origem e influências do Maculelê e várias letras de canções desta prática, com 

pequenas análises sobre as mesmas. Ele inicia com uma pequena explanação sobre o 

texto:  

 “Uma das lendas sobre a origem do Maculelê se baseia em guerras travadas 

pela tribo africana dos macus, onde o lelê seria o nome dado aos bastões que os macus 

usavam contra seus inimigos. Daí nasceria essa prática, que mistura dança e 

movimentos de luta, geralmente com o uso de bastões. No Brasil, as ideias que dão 

origem ao Maculelê chegam através desses povos (macus) a Santo Amaro, na Bahia, e 

lá se desenvolvem tornando-se a prática que iremos conhecer mais profundamente 

nesse encontro. Ainda existe até hoje uma forte cultura do Maculelê em Santo Amaro, 

seu berço, de onde ele se espalhou pelo Brasil e pelo mundo. Um importante fator que 

colaborou para a disseminação do Maculelê foi o fato de Mestre Bimba e outros 

capoeiras utilizaram elementos do Maculelê na Capoeira, talvez por isso as pessoas 

façam tanto a associação entre essas duas práticas. No entanto, exceto pelo fato de 

serem duas práticas de luta e dança de origem africana, são manifestações diferentes 

que têm suas particularidades: Maculelê é Maculelê e Capoeira é Capoeira. Porém, o 

Maculelê não é uma prática fechada, com regras muito rígidas, ele pode assumir 

diversas roupagens, tem muitas referências, é influenciado por muitos movimentos e 

abre espaço para a criatividade, a malícia, a malandragem e as subjetividades” 

(registro do dia 06 de setembro de 2017). 

 A história contada pelo professor é demasiada breve e com ausências de 

detalhes, afinal, como o próprio já havia avisado, trata-se de uma lenda. Levando em 

consideração também a quantidade de tempo que o professor dá aula sobre esse tema, e 

o seu grau de familiaridade com o mesmo (visto que sua formação dentro da Capoeira o 

conferiu um considerável conhecimento sobre as práticas de origem afro-brasileiras em 

                                                
26  Um texto elaborado a partir de observações e vivências e das contribuições de: Mutti, Maria. Maculelê. 

Salvador, 1977; Pires, Antônio Liberac S. Palestra no Simpósio de Capoeira da Unicamp. Campinas, 

24/10/98; e Lopes, Augusto F. O Maculelê. Revista Capoeira. Ano 1, nr. 03, pp. 40-41, 1998. 
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geral), essa mesma lenda já deve ter sido por ele contada inúmeras vezes, tantas vezes 

que talvez dispense, sob sua perspectiva, a necessidade de muita explicação. 

 Pergunto ao professor sobre uma passagem do texto que aponta para o 

problema da falta de documentação sobre a história do Maculelê. Mas, por outro lado 

há muita referência de entrevistas e conversas com pessoas antigas das comunidades, 

que contam os fatos e as histórias, que são transmitidas de geração em geração, de 

forma oral. Em reposta, o professor argumenta que “um dos elementos mais 

interessantes do pensamento que busca a superação o colonialismo é a valorização da 

força do conhecimento oral e da tradição oral. Existe entre os elementos do Maculelê, 

o ‘Griô’, que é a figura portadora do conhecimento oral nas comunidades. A 

burocracia, a necessidade e a legitimidade atribuída aos documentos oficiais, são 

ferramentas fortíssimas de dominação e controle cultural. As práticas corporais e a 

interação real entre as pessoas são elementos importantíssimos que vão se perdendo 

nesses processos” (registro do dia 06 de setembro de 2017). 

 A importância da oralidade na construção dos conhecimentos é um dos pontos 

defendidos por Dantas (2015). Para ele, a supervalorização da escrita em detrimento da 

oralidade, característica fundamental da epistemologia ocidental, configura uma 

limitação da análise das reflexões humanas dos mais variados povos ao longo da 

história da humanidade. Para Xavier (2009), a importância da oralidade para as 

construções históricas, reside no fato dos conhecimentos transmitidos de forma oral 

carregarem em si as identidades dos povos, e serem capazes de retratar as realidades, as 

vivências e os modos de vida das comunidades em diferentes épocas e nas suas mais 

variadas sociabilidades.  

 Esse tipo de fonte não permite apenas uma ampliação das potencialidades 

epistêmicas, mas também resgata os sujeitos nos processos históricos enquanto autores 

de suas próprias histórias, num processo de superação das invisibilizações geradas pelas 

relações de poder entre dominantes e dominados27. Essas relações acabam gerando a 

priorização de uma história tida como “oficial” (como já sabemos: ocidental e 

eurocêntrica), baseada em documentos escritos tendenciosamente, nos quais fica 

                                                
27 Os termos “dominantes e dominados” são utilizados sob aqui sob a perspectiva de Bourdieu (2007), ou 

seja, uma relação de dominação associada a um processo de violência simbólica e cultural. 
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subentendida a existência uma única fonte credora de confiabilidade. Nesse sentido, 

Xavier, argumenta ainda que: 

 

A utilização da História Oral como fonte de pesquisa, no 

complemento, justificação e como recurso alternativo não só 

enriquece o trabalho de pesquisa, como também valoriza os 'atores 

sociais' como indivíduos sujeitos-agentes de sua própria história. É 

no foco desta discussão que se pode fazer uma análise, a partir de 

um marco com o qual o trabalho do historiador objetiva revelar sua 

abordagem tomando por base as seguintes indagações: Qual 

História?Qual Fonte?Qual Verdade? É Na busca incessante de 

responder a essas indagações que o Historiador, no desenrolar de 

sua pesquisa, estará constantemente organizando e (re)organizando 

seu trabalho de investigador, dentro de um movimento dialético e 

constante com as diversas fontes a serem estudadas 

minuciosamente (XAVIER, 2009. s/p) 

 

 Ainda nessa perspectiva, Jordana Barbosa, em sua dissertação de mestrado 

intitulada: “Um homem de mil histórias” (2016), argumenta que: 

 

A oralidade ou literatura oral ganhou traços falaciosos, ou seja, 

sempre remete a inverossimilhança, ao que foi inventado, 

imaginado. Porém a oralidade vai muito além, ela tem rigor 

teórico, conceitual, a oralidade é um complexo que remete à 

ancestralidade, que nos permite ter acesso a um tempo em que não 

vivemos e que nos ensina a não cometer os mesmos erros, nos 

mostra como outras pessoas estão ligadas a nós (BARBOSA, 2016. 

p. 26). 

 

 No universo do Maculelê, a oralidade é um dos aspectos centrais para o 

desenvolvimento das suas construções históricas, filosóficas e ontológicas. Ela pode ser 

observada de várias formas, na contagem de histórias, através das lendas (como a lenda 

dos macus), contada pelo professor Falcão, ou através da música, como podemos 

observar no seguinte trecho: 

 Quando o professor nos questionou sobre qual ponto do texto nos havia 

chamado mais atenção, relatei minha surpresa em relação às letras das músicas do 

Maculelê ali trazidas. Essas músicas revelavam um processo de transição ideológica 
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bastante importante: num primeiro momento exaltavam a figura da princesa Isabel, em 

sinal de agradecimento pela sua contribuição histórica à causa do povo negro, no 

entanto, num segundo momento os mestres-compositores dessas canções revelam uma 

tomada de conhecimento acerca dos processos históricos que envolvem a trajetória do 

negro no Brasil, compreendendo que a Lei Áurea não passara de uma manobra política 

que atendia, na verdade, aos interesses das elites. A partir de então, troca-se a figura 

da princesa pelas figuras de líderes negros, onde Zumbi dos Palmares se destaca como 

o mais prestigiosa, como é possível perceber nos exemplos: 

 Música em homenagem à princesa Isabel: 

Vamos todos louvá 

A nossa nação brasileira 

Salve a princesa Isabel 

Que nos livrou do cativeiro 

(o coro repete) 

 

 Música em homenagem à Zumbi e a sua luta no Quilombo de Palmares: 

 

Sou eu, sou eu 

Sou eu Maculelê, sou eu 

Sou eu, sou eu                                                              

Sou eu Maculelê, sou eu   

Mas nós viemos do Mato Grosso 

Somos sucena da mata real 

Sou eu, sou eu                                                                              

Sou eu Maculelê, sou eu    
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Viva Zumbi, nosso Rei negro 

No caminho do Canavial 

Sou eu, sou eu                                                                              

Sou eu Maculelê, sou eu    

Você bebeu Jurema 

você se embriagou 

Da flor do mesmo pau 

Vosmincê se a levantô 

Corre pro mato que a batalha começou 

É a guerra dos palmares 

vamos lutar meu sinhô 

Sou eu, sou eu                                                                              

Sou eu Maculelê, sou eu   

 

 Partindo dessa análise, indaguei ao professor se o movimento do Maculelê ao 

longo da história mantinha uma relação de consonância com o movimento negro 

brasileiro, que passou pelo mesmo processo de tomada de consciência. Respondendo a 

este questionamento, o professor explica:  

 “O Maculelê, assim como a Capoeira, não deixa de fazer parte do movimento 

negro, pela sua história, pela valorização da cultura de matriz africana, pela luta e 

resistência históricas que essas práticas representam. Zumbi que, apesar de não ser 

comprovadamente maculelê nem capoeira, é sempre lembrado e exaltado por ambos os 

movimentos por ser um grande guerreiro e defensor do povo negro, principal líder do 

Quilombo dos Palmares, um dos maiores símbolos da luta do povo negro. Grande não 

apenas no sentido simbólico, mas também físico, afinal, era maior do que muita cidade, 

considerada grande, da época. O Quilombo dos Palmares pode ser considerado a 
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primeira república livre das Américas. A perseguição e morte de Zumbi mostra como 

os processos de manifestação do poder repressivo das elites dominantes é violento. Ao 

ser morto, ele tem expostos os restos de mortais em praça pública em Olinda-PE, com a 

cabeça decapitada e o pênis dentro da boca, onde permanece por muito tempo, se 

decompondo. Essa ação estava ligada ao empreendimento repressor, que pretendia 

com isso inibir qualquer tipo de levante contra a autoridade dominante, assim como 

aconteceu historicamente com a maioria das práticas afro-brasileiras, como é o caso 

do Maculelê, mas também com o Candomblé, a Capoeira e outras” (registro do dia 06 

de setembro de 2017). 

 Nessa perspectiva, Domingues (2006), ressalta que existe historicamente, no 

ideário do brasileiro, uma consciência equivocada sobre as ações dos povos negros, que 

foram retratados, durante as décadas que sucederam a proclamação da Lei Áurea, na 

maioria dos livros de história como meras vítimas, passivas ao regime de trabalho 

compulsório e os mais variados tipos de exploração.  

 Essa perspectiva está fixada à noção de Gilberto Freyre, manifesta em sua 

principal obra: “Casa Grande & Senzala” de 1933 (obra esta que serviria de referência, 

tanto a nível nacional quanto internacionalmente, durante muito tempo às compreensões 

das formas como se davam as relações sociais no Brasil), que imperou em nosso país, 

durante o período escravista, e mesmo após o mesmo, uma relação amistosa, ou mesmo 

de cumplicidade, entre negros e brancos. Essa teoria aborda, de forma descritiva, a 

colonização portuguesa no Brasil, a sociedade fundada sob a escravidão e de como o 

índio, o negro e português contribuíram social e culturalmente para a formação da 

identidade nacional (FREYRE, 1933/2003). Ainda que a teoria de Freyre apresente uma 

série de problemas conceituais e venha provocando, ao longo do tempo, uma inúmeras 

polêmicas e controvérsias no debate acadêmico, é inegável a sua influência sobre a ideia 

que é construída, principalmente na literatura, sobre a identidade brasileira. 

  No entanto, o que podemos perceber a partir de estudos posteriores, a exemplo 

das obras de Florestan Fernandes: “A Integração do Negro na Sociedade de Classes” 28, 

                                                
28 Livro escrito originalmente como tese para um concurso de professor titular de sociologia da USP - 

Florestan já é um pensador maduro em 1964, quando defendeu sua tese.  
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publicada em 1964; de Clovis Moura, a: “Dialética radical do Brasil negro” 29 (1994); e 

do argentino Carlos Hasenbalg: “Discriminação e Desigualdades Sociais no Brasil” 30 

(2005), é que, primeiramente, a ideia de uma “escravidão amistosa” é, mais do que 

falaciosa e pobre cientificamente, um instrumento que reforça as relações de 

dominação, encobrindo o conflito racial existente. Em segundo lugar, esses estudos nos 

mostram que o povo negro não se manteve tão passivo e condescendente a sua situação, 

como sempre tentaram nos fazer pensar os livros didáticos. Assim sendo, podemos 

considerar que os movimentos dos povos negros por liberdade, emancipação ou mesmo 

por condições mais dignas de vida, são muito anteriores à abolição e mesmo aos 

próprios movimentos abolicionistas. A resistência existe desde que a opressão se 

iniciou, ou seja, desde que existiu a escravidão no Brasil (mesmo a que foi imposta aos 

povos indígenas) há algum tipo de movimento em busca de liberdade (DOMINGUES, 

2006). 

Tanto o Maculelê, quanto a Capoeira e o Candomblé figuram entre as práticas 

culturais afro-brasileiras que mais se destacam ao longo das últimas décadas, e têm 

proporcionado a guarda de saberes e a proteção material de diferentes elementos da 

cultura afro-brasileira. Estas práticas, no decorrer de suas histórias, foram recebendo a 

atenção das autoridades brasileiras, visando fins diversos: No Maculelê e na Capoeira, a 

trajetória variou entre usos e abusos, alguns favoráveis outros agressivos a seus 

praticantes. No Candomblé, a violência e a repressão caracterizaram a maior parte dos 

diálogos entre sociedade e os candomblecistas. Em ambos os casos, os agentes culturais 

foram os mais prejudicados (OLIVEIRA, 2009). 

 Ademais, não há como compreender as raízes históricas ou mesmo as 

cosmologias do Maculelê e da Capoeira, desconsiderando a influência que as religiões 

afro-brasileiras, sobretudo o Candomblé, exercem nos mesmos. Nessa perspectiva, vale 

salientar que intencionalidade político/filosófica nas lutas de origem afro se tornam 

perceptíveis ao observarmos seus diferentes aspectos: desde a linguagem corporal, 

expressa através das técnicas de dança e combate, nos movimentos históricos de 

                                                
29 Livro editado em 1994, justamente no momento em que o Brasil intensificava o seu engajamento à 

lógica neoliberal. Por isso mesmo, torna-se um instrumento essencial de compreensão das dinâmicas 

raciais no Brasil e como estas se articulam à lógica capitalista e a luta de classes. 
30 Livro que raz uma discussão acerca do autoritarismo, predominante na sociedade brasileira, enquanto 

principal gerador da repressão que serve de suporte às políticas controle social e à exploração do mulato e 

do negro na sociedade de classes. 
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reconhecimento e compreensão das trajetórias dos negros no Brasil e nas letras das 

músicas, que reiteradamente remetem à luta por afirmação de uma cultura discriminada, 

de povos que foram hostilizados e perseguidos, expressando assim a sua resistência, por 

meio da prática e dos conhecimentos transmitidos ela, que buscam assegurar que estes 

não caiam no esquecimento do seu próprio povo, nem dos seus futuros descendentes, ou 

mesmo dos seus algozes. 

 Outra informação trazida no texto, que me incomodou e eu expus para a turma, 

foi a proibição da prática do Maculelê às mulheres. Proibição essa que perdurou por 

várias décadas, desde sua criação até a década de 1940. O que me fez pensar em como, 

dentro dos próprios movimentos de resistência e emancipação, há sempre uma 

tendência à subordinação feminina e invisibilização da figura da mulher. O professor 

responde o meu questionamento, argumentando sobre como “as mulheres são vistas 

com um olhar sexualizante e objetificante nas danças em geral. No Maculelê não é 

diferente, essas relações machistas sempre existiram e também devem ser combatidas. 

As práticas são mudadas conforme as pessoas (a sociedade) mudam. Hoje em dia esses 

questionamentos têm cada vez mais força, coisa que antigamente não era vista com a 

preocupação merecida” (registro do dia 06 de setembro de 2017). 

 Essa discussão remete ao que Angela Davis explica em “Mulheres, Raça e 

Classe” (2013). Nessa obra, ela analisa as estruturas sexistas, racistas e classistas que 

vigoram na sociedade americana nos períodos escravagista e pós-escravagista. A partir 

disso, a autora nos mostra como essas questões se entrecruzam, nos permitindo perceber 

como os processos de dominação referentes às questões de gênero, raça e classe se 

manifestam de formas diversas, sem que haja, impreterivelmente, uma relação de 

sobreposição entre uma e outra, visto que, na realidade, elas se misturam. 

 Um dos principais pontos defendidos por Davis é o fato das mulheres negras, 

durante a escravidão, apesar de enfrentarem, assim como os homens, a opressão do 

sistema escravagista, ou seja: o racismo, a privação da liberdade, o trabalho braçal 

forçado nos campos, as ameaças de castigo, porém no caso feminino, especificamente, 

havia ainda um fator agravante: os abusos sexuais: 

 

[...] as mulheres também sofreram de maneiras diferentes, porque 

eram vítimas de abuso sexual e outras barbaridades de maus tratos 
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que apenas podem ser infligidas às mulheres. Os comportamentos 

dos donos de escravos para as mulheres escravas eram: quando era 

rentável explorá-las como se fossem homens, sendo observadas, 

com efeito, sem distinção de gênero, mas quando elas podiam ser 

exploradas, castigadas e reprimidas em formas ajustadas apenas às 

mulheres, elas eram fechadas dentro do seu papel exclusivo de 

mulheres (DAVIS, 2013. p. 11). 

  

 No período pós-escravagista, a situação da mulher negra continua com 

agravantes. Enquanto mulher, continua sofrendo com a machismo apesar de ter lutado 

ativamente nos movimentos de libertação, o que faz com que sua luta transcenda a dos 

homens negros. Na esfera racial, sofre com o racismo, o que faz com que sua luta 

transcenda a das feministas brancas. Por último, na esfera social, é submetida 

principalmente a trabalhos subalternos, onde são mal remuneradas e exploradas. Esse 

cenário mostra como o feminismo negro se difere das lutas unicamente raciais, ou 

feministas ou de classes, por compreender demandas muito mais complexas do que 

esses grupos (DAVIS, 2013). 

 Conforme evidencia Sueli Carneiro (2001) o movimento feminista negro tende a 

lutar nessas duas frentes, por um lado, para que seja assegurado às mulheres negras que 

suas conquistas no campo racial não sejam atravancadas pela perseverança das 

desigualdades de gênero. Por outro lado, para evitar que as conquistas do feminismo se 

limitem a favorecer apenas as mulheres brancas: 

 

Nesse sentido, a luta das mulheres em geral depende não somente 

da nossa capacidade de superar as desigualdades geradas pela 

histórica hegemonia do sexo masculino, mas também impõe o 

combate a outras ideologias, como o racismo, que constroem a 

inferioridade dos segmentos não brancos da sociedade, em especial 

as mulheres negras, e operam como elemento divisionista da luta 

das mulheres, em função dos privilégios que instituem para as 

mulheres do grupo dominante (CARNEIRO, 2001. p. 182). 

 

 Ainda que a análise de Davis lance uma perspectiva sobre os desdobramentos 

das relações entre gênero, raça e classe na sociedade estadunidense, enquanto Carneiro 

estude as questões de gênero face aos dilemas da sociedade brasileira, não fica difícil de 

traçarmos paralelos entre a situação das mulheres negras nos Estados Unidos e no 
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Brasil. O dado da proibição à participação nas práticas do Maculelê, contido no texto do 

professor, apenas reflete questões muito mais problemáticas que apontam a localização 

da figura feminina dentro das estruturas sociais, ainda que no interior dos movimentos 

de grupos historicamente marginalizados, como é o caso do Movimento Negro. 

 Ainda nessa perspectiva, é necessário notarmos que uma das principais 

características fundadoras da “colonialidade do poder” –  Mignolo (2010) – se configura 

na “colonialidade do ser”, ou seja: no controle do gênero, da sexualidade, da 

subjetividade e do conhecimento. Carneiro (2001) atribui à misoginia sofrida pela 

mulher negra ao processo que a autora nomeia: “estupro colonial” por parte do homem 

branco, como uma forma simbólica de degradação da dignidade do povo negro que, 

equivocadamente, atribui às mulheres o estigma da “infidelidade histórica”. Neste 

sentido, pensar uma proposta de intervenção epistêmica que pressuponha a 

descolonização cultural necessita superar, impreterivelmente, o controle colonial sobre 

as nossas construções de gênero, sexualidade, subjetividade e conhecimento 

(MIGNOLO, 2010). 

 Nesse sentido, Walsh (2009) pontua que o marco central para a concretização do 

controle colonial encontra-se na histórica articulação entre a ideia de raça como 

instrumento de classificação e controle social e o desenvolvimento do capitalismo 

mundial (moderno, colonial, eurocêntrico), que se iniciou como parte constitutiva da 

constituição histórica da América: o problema existencial ontológico, particularmente 

dos descendentes africanos, um problema enraizado não só na desumanização do ser, 

mas também na negação e destruição de sua coletividade diaspórico-civilizatória e sua 

filosofia, como razão e prática de existência. Logo, não podemos deixar de admitir que 

ao assumirmos a tarefa decolonial, assumiremos o encargo de romper as correntes que 

ainda temos em nossas mentes, contando com um instrumento: a educação.  

 Neste sentido: o professor Falcão faz um questionamento sobre a necessidade 

do ensino do Maculelê na escola e suas possibilidades. A maioria da turma permanece 

em silêncio (na minha condição de observador participante, eu sempre me seguro para 

não falar demais). Após perceber que ninguém falaria, uma aluna toma coragem e fala: 

“na escola existe um preconceito muito forte contra as práticas de origem africana. Em 

todo tipo de escola: particulares ou públicas, mas acredito que nas particulares haja 

mais. Tanto as famílias, como os próprios educadores têm muito preconceito, 
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principalmente religioso. Alguns até falam que essas práticas são coisa do demônio, 

por estabelecerem uma ligação dessas ao candomblé. Eu acho que esse seja o maior 

problema de ensinar o Maculelê e até mesmo a Capoeira nas escolas”. 

 Em resposta à aluna, o professor retoma o argumento legal, afirmando que “o 

ensino da cultura afro-brasileira é um elemento curricular obrigatório, portanto, não 

pode ser negado nas instituições de ensino. Cabe a nós professores buscar diluir esses 

preconceitos através do argumento científico e da reflexão crítica. Não podemos ficar 

reféns dos nossos preconceitos, muito menos do preconceito dos outros. Temos o dever 

moral, social e profissional de estimular em nossos alunos um pensamento que os 

liberte da ignorância, do preconceito, etc.” (registro do dia 06 de setembro de 2017). 

 De fato, o desconhecimento, ou os riscos que permeiam o senso comum, 

sobretudo em relação a grupos em situação de marginalidade social, cultural, étnica ou 

religiosa, são obstáculos a serem superados ao lidarmos com práticas decoloniais. Neste 

sentido, o preconceito se torna um grande problema ao pensarmos em abordar temáticas 

desconhecidas, ou estigmatizadas socialmente, como é o caso dos conteúdos de origem 

indígena ou africana. 

 Não obstante, o conhecimento ou o estudo de um determinado fenômeno não 

garante que o mesmo deixe de sofrer preconceito, ou estigmatização social. Quando 

Said (2003) formula sua crítica à conveniente construção que os estudos ocidentais 

fazem sobre o oriente, um dos pontos ressaltados pelo mesmo é, justamente, o 

expressivo volume de produções científicas que existiam nesse sentido. Conhecer a 

cultura de um povo, dos seus hábitos, costumes, religiosidades e crenças em geral, pode 

também expor, por outro lado, os seus segredos, contradições e fragilidades.  

 Pesquisar a cultura de um povo, sem que sejam tomados os cuidados 

necessários, pode nos levar a promover um desserviço muito grande a esse povo e a essa 

cultura. Podemos, por um lado, como alerta Said, estabelecer construções acerca dos 

sujeitos investigados, que violem as suas necessidades e os seus interesses, ainda que 

esse não seja o nosso propósito principal. Por outro lado, essa busca pelo conhecimento 

sobre o outro, pode evidenciar uma real intencionalidade político/estratégica de 

conhecimento para o controle, como no caso do livro: “O Crisântemo e a Espada”, de 

Ruth Benedict, editado em 1946, que segundo Böschemeier (2008), trata-se de um 
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estudo dirigido sob encargo a um publico específico de leitores: o serviço de 

inteligência dos Estados Unidos. 

 Portanto, o que pretendemos aqui é alertar que a abordagem dos conteúdos e dos 

conhecimentos não-ocidentais dentro da prática educacional, mais do que promover um 

combate ao desconhecimento e ao preconceito, deve levar em consideração que, em 

primeiro lugar, estamos tratando de grupos que já têm um histórico de deslegitimação 

social, e que, por isso mesmo requer uma maior sensibilidade no que diz respeito à 

compreensão empática e respeitosa em relação à alteridade apresentada. Em segundo 

lugar, devemos nos preocupar em não estarmos desencadeando um processo negativo de 

apropriação cultural, nem de tomada do lugar de fala desses grupos.  

 Na sequência, uma aluna, fala sobre as diferentes possibilidades práticas de 

ensinar o Maculelê na escola: “é possível inventarmos formas alternativas de 

representar os bastões, por exemplo, que são elementos fundamentais para o Maculelê, 

mas pode ser que em determinadas situações não seja viável, sobretudo com alunos que 

não tenham maturidade para manejar pedaços de madeira. Poderíamos usar, no lugar 

da madeira, materiais mais leves, como jornais ou cartolinas enroladas”. 

 Uma aluna questiona “mas o elemento mais importante do Maculelê não é 

exatamente o ritmo determinado pelo batuque dos bastões? A falta desse recurso não 

causaria uma perda no sentido da prática?”. O professor concorda em partes: “as 

práticas podem, e devem, ser repensadas para serem postas em prática na escola. É 

sempre necessário usarmos a nossa criatividade, ainda mais na condição de 

professores de Educação Física, onde nem sempre nos depararemos com os recursos 

físicos ideais para nossa prática. No entanto, temos que tomar cuidado para não 

modificarmos tanto uma prática, a ponto de fazê-la perder seu sentido, assim não 

estaremos mais ensinando o conteúdo proposto, mas sim qualquer outra coisa”. 

 Questionam ainda sobre a modalidade do “Maculelê com facão”, retratada no 

texto do professor Falcão. Em resposta, o mesmo diz que “estes devem ter surgido 

somente após a descriminalização da prática, com efeito de dramatização nas 

apresentações. Afinal, negros com facão seriam ainda mais hostilizados do que já o 

eram com bastões de madeira, como ressaltava o Mestre Popó. O Mestre Popó é uma 

das figuras mais importantes para a história dessa arte. Ele está para o Maculelê, 

como mestre Bimba está para a Capoeira ou Gigorô Kano para o Judô”. Após essa 
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exposição e debate introdutórios, o professor sugere que a aula continue no ginásio de 

lutas, ainda na primeira parte da aula (registro do dia 06 de setembro de 2017) 

 A conversação entre os estudantes e o professor revela uma relação quase 

paradoxal entre as propostas metodológicas da Educação Física escolar e a preservação 

dos conhecimentos tradicionais de grupos marginalizados. A contradição gerada dentro 

dessas duas perspectivas é que: 1) os conhecimentos abordados pela Educação Física, 

sobretudo no ambiente escolar, pressupõem a reflexão, a vivência e uma recriação dos 

mesmos, sob a prospectiva do estímulo à criatividade e ressignificação dos saberes; 2) é 

necessário respeitarmos as particularidades das práticas, ainda que permitamos as 

intercomunicações entre uma e outra, devemos assegurar que um conteúdo seja 

compreendido em suas especificidades, para que não confundamos o entendimento dos 

alunos.  

 Assim como não dá para vivenciar a prática do futebol sem bola (ou algo que 

substitua a bola), não dá para vivenciar o Maculelê sem seus aspectos fundamentais, 

como a luta, a dança, os instrumentos e os traços da cultura negra. Em outras palavras, 

precisamos saber conceituar os saberes. Parafraseando o professor Falcão, é necessário 

que, ao final da nossa intervenção, nossos alunos saibam que “Maculelê é Maculelê e 

Capoeira é Capoeira”. 

 No ginásio, iniciamos as vivências práticas, primeiro realizando exercícios 

básicos de ritmo e percussão corporal, apenas batendo mãos e pés em um compasso 

básico do Maculelê, orientados pelo professor. Após repetirmos essa primeira lição 

algumas vezes, o suficiente para internalizar os movimentos de percussão, pegamos os 

bastões de madeira que estavam numa caixa de papelão ao lado do tatame e passamos 

a realizar os movimentos de dança, de ataque e de defesa combinados ao batuque que 

produzíamos, semelhante ao ritmo de percussão corporal aprendido, mas, dessa vez 

com os bastões. Novamente, repetimos essa lição até que todos tivéssemos dominado a 

técnica, então passamos ao próximo passo: trouxemos uns atabaques que estavam no 

almoxarifado do ginásio até o tatame e fomos aprender a cantar as músicas que 

havíamos visto no texto. O professor ensina alguns alunos a tocarem os atabaques 

enquanto os demais acompanham dançando, lutando, batucando e cantando. 

 A etapa mais difícil da aula foi quando tivemos que associar todos os elementos 

aprendidos: bater os bastões no ritmo da música, realizar os movimentos de luta e 
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dança, e cantar, tudo ao mesmo tempo. A maioria da turma, que até então vinha se 

saindo bem por realizar essas ações individualmente, teve muita dificuldade em 

sincronizar todos os elementos. Assim, tivemos novamente que repetir essa etapa muitas 

vezes até alcançarmos algum domínio técnico e passarmos para a próxima fase, que 

consistia no aprendizado e execução de 10 passos diferentes formando uma 

coreografia. Os passos configuram uma mistura da música produzida pelo o batuque 

dos bastões, além dos próprios tambores, dança e luta, onde entram aprendizagens 

sobre noções de tempo, espaço e ritmo, coordenação e propriocepção. 

 Após aprendermos um pouco sobre as músicas, os movimentos que compunham 

a coreografia, a postura e as características artísticas e combativas do Maculelê, 

fizemos uma vivência em desses movimentos em duplas, buscando utilizar os diferentes 

passos da coreografia em uma situação de “combate simulado”, onde a dança se 

transforma em movimentos de defesa e ataque, sempre seguindo o compasso dos 

tambores e das batidas do bastão. 

 Após todas estas vivências, o professor nos organizou em círculo, dessa vez fora 

do tatame, para fazermos uma “Roda de Maculelê”, momento que considerei um dos 

mais significativos de toa a minha observação participante. Primeiramente, 

descobrimos que o Maculelê é composto por uma série de rituais, de entrada na roda, 

de demonstração de respeito pelos oponentes e pelos participantes e por uma espécie 

de espiritualidade que inerente a essa prática. A maioria das músicas cantadas na roda 

tem um caráter nacionalista ou religioso, mas sempre com uma releitura construída a 

partir da perspectiva negra, afro-descendente: 

 

O meu pai é brasileiro 

Minha mãe é brasileira 

O que é que eu sou? 

Eu sou é brasileiro (o coro repete) 

Mas o que é que eu sou? 

Eu sou é brasileiro 

Mas quem você é? 

Eu sou é brasileiro 
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 Durante a realização da roda de Maculelê, tanto professor quanto estudantes, 

pareceram entrar em uma espécie de transe, reduzindo as aparentes diferenças (que 

aparentemente há) entre essas duas entidades. Neste momento todos parecíamos estar 

“falando a mesma língua” e vivenciando de forma integral, de corpo e alma, aquele 

momento. A configuração técnica da roda se resumia á alternância de duplas no 

centro, fazendo mos movimentos apreendidos na coreografia dos sete movimentos, 

misturados a improvisos e movimentos livres, conforme o professor havia dito que 

deveria ser. Na base da roda estavam os alunos que batucavam os atabaques e um 

participante de cada lado da roda (sempre o mais próximo aos tambores) saia em 

direção ao outro após um ritual de cumprimento: tocando as pernas e os bastões, 

faziam uma simulação de combate de mais ou menos dois minutos, voltavam e cediam o 

espaço às próximas duplas. Após cada aluno vivenciar, pelo menos uma vez, a prática 

no centro da roda, encerramos a primeira parte da aula.  

 Um fator fundamental que poderia ser levantado para explicar como essa 

experiência, extremamente enriquecedora, pôde se concretizar em apenas algumas horas 

de aula, é o fato do professor Falcão ser um grande especialista nas práticas de matriz 

africana.  

 Entretanto, pensar dessa forma, aponta para uma compreensão drasticamente 

contrária a toda ideia inicial exposta nas aulas no professor, de que: não precisávamos 

ser especialistas em determinada prática para ministrar aulas sobre as mesmas; ou que 

não é estritamente necessário ‘saber fazer’ para ‘saber ensinar’; ou ainda, que devemos 

usar da nossa criatividade para superar as faltas de recursos impostas pela realidade de 

grande parte das escolas, sobretudo na rede pública.  

 De fato, o professor não enfrentou nenhum dos obstáculos supracitados para 

realizar a aula de hoje. Por outro lado, devemos levar em consideração que as 

intencionalidades do ensino acadêmico e do ensino escolar apresentam diferenças 

fundamentais entre si. Em primeiro lugar, a formação acadêmica, apesar de pressupor a 

formação do sujeito humano de forma global assim como no ensino escolar, propõe, 

também, formar profissionais que, no caso da Educação Física, precisam estar 

habilitados para atuar em diferentes áreas, inclusive no ensino escolar. Nesse caso, o 
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tratamento do conteúdo necessita de uma abordagem com mais profundidade 

pressupondo, inclusive, a mediação de professores com maior grau de especialização. 

 Em segundo lugar, a presença de um maior número de recursos nas 

universidades públicas em detrimento das demais instituições de ensino, também 

públicas, é reflexo do desenvolvimento da educação brasileira, que se apresenta 

historicamente enquanto um marcador de classe. O ensino na universidade, dito ‘ensino 

superior’, ao longo do tempo sempre foi compreendida na sociedade brasileira como um 

privilégio de poucos. Mesmo na universidade pública a presença das pessoas 

pertencentes às classes mais baixas da sociedade nunca se apresentou enquanto uma 

realidade constante no Brasil. Logo, por uma questão de demanda (pois há menos 

pessoas e mais recursos nas universidades do que nas escolas) e por uma questão de 

classe (pois a universidade se apresenta, ainda hoje, como um espaço elitizado), a 

universidade tende a apresentar uma estrutura mais abastarda do que a escola. 

 Durante o intervalo, alguns alunos ficaram no ginásio batucando nos atabaques 

(enquanto eu fazia minhas anotações). Depois de um tempo o professor voltou do seu 

cafezinho e se juntou a eles, ensinando batuques diferentes e outras músicas do 

universo cultural do Maculelê, que mesclavam palavras e frases em língua portuguesa 

e outras em outros dialetos desconhecidos (pelo menos por mim), o que me fez 

interromper as anotações para observar e refletir como essa aula havia despertado o 

interesse, até então acanhado, da maioria dos alunos (registro do dia 06 de setembro de 

2017) 

 Entre as várias explicações que poderia atribuir ao interesse e abertura que a 

turma demonstrou em relação a esta aula, posso ressaltar o fato de que todos nós, 

enquanto brasileiros vivendo em um ambiente ocidentalizado, sempre tivemos contato 

com práticas predominantemente ocidentais, como as diferentes modalidades esportivas 

e de ginástica. Os conteúdos que fogem a essa lógica, como no caso do Maculelê, 

podem gerar uma maior curiosidade, justamente pela falta de contato e vivências com 

esses conteúdos. Essa curiosidade, como já foi dito anteriormente, pode desencadear 

processos positivos de ensino-aprendizagem, desde que estimulados de maneira correta. 

 Como a primeira parte da aula foi tão longa, após o intervalo sobrou pouco 

tempo até o horário de encerramento da aula. Nesse segundo momento, discutimos 

brevemente sobre como uma prática tão intensa, rica e complexa da nossa cultura pode 
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ser tão pouco conhecida pela maioria de nós. A maioria das falas apontavam para a 

mesma opinião, pelo menos de todos que se propuseram a falar, sobre o preconceito, 

enquanto a ignorância e a discriminação de um determinado tipo de 

conhecimento/conteúdo, a partir da sua história e suas raízes (registro do dia 06 de 

setembro de 2017). 

 

3.5  CAPOEIRA 

 

 O conteúdo da Capoeira figura, intencionalmente, entre os últimos do curso de 

Lutas e como o último conteúdo prático. Para a sua abordagem, o professor estabelece 

um total de três encontros, todos a serem realizados no Ginásio de Lutas. Conforme o 

professor havia comunicado no início do curso (como também consta na ementa do 

mesmo), buscaríamos, nessa disciplina, abordar os conhecimentos gerais sobre Lutas, 

porém se aprofundando mais no contexto das lutas brasileiras, das quais certamente a 

Capoeira é o carro chefe, não apenas pela popularidade internacional, mas, 

principalmente, devido à sua relevância histórica. 

 A intencionalidade à qual me refiro, está justamente na expectativa de que com o 

tempo, ao longo dos encontros e das discussões, nós, enquanto grupo, estivéssemos 

mais maduros e seguros em relação aos conhecimentos do universo das Lutas e mais 

abertos às novas informações. Isso faria com que esse fosse o conteúdo vivenciado, 

discutido, refletido e criticado com maior profundidade, fazendo com que nos 

apropriássemos desse conhecimento com a competência exigida pelo mesmo.  

 A justificativa para toda essa deferência em relação à abordagem do conteúdo da 

Capoeira, se dá justamente pelo seu potencial de subversão da lógica hegemônica dos 

conhecimentos acadêmicos eurocentrados. A ausência de outros referenciais 

epistêmicos étnico-culturais, sobretudo de povos marginalizados pelo ocidentalismo, 

configura o que os autores decoloniais julgam ser a colonialidade do saber. A busca 

pelo rompimento com essa colonialidade é a busca pela emancipação, pela 

descolonização epistêmica, por justiça histórica e pela liberdade do conhecimento. Por 

isso mesmo, acreditamos que um conteúdo tão fortemente relevante como a Capoeira 
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mereça ser reiterado, tanto na Universidade quanto na Educação Física escolar, como 

uma chave para a abertura desse processo, conforme veremos a seguir: 

 Hoje, 25 de outubro, tivemos a primeira aula, de um total previsto de três, em 

que iremos realizar a abordagem do conteúdo da Capoeira. Segundo o professor, temos 

a necessidade de trabalhar a Capoeira em um número maior de aulas, pelo fato dessa 

prática, em específico, apresentar mais demandas de conhecimentos e vivências. 

 A aula se inicia com uma discussão sobre o texto indicado para esse primeiro 

encontro: “Capoeira: A História e a Trajetória de um Patrimônio Cultural Brasileiro”. 

Dessa vez o professor Falcão não perguntou quem havia lido o texto, preferiu iniciar a 

conversação tecendo alguns comentários: “a Capoeira é de origem brasileira e 

urbana, ao contrário do que muita gente pensa: que foi criada pelos negros 

escravizados nas fazendas, ou que foi trazida da África, essa prática é desenvolvida e 

disseminada, predominantemente, nas cidades. Não há registros que informem uma 

data exata de criação, nem mesmo que remetam a uma única origem sua. Ela surge a 

partir da junção de diversas práticas – jogos, brincadeiras, danças, músicas, vadiagem 

– realizadas principalmente por povos negros em diferentes regiões do Brasil, cujos 

principais eixos foram: Rio de Janeiro, Recife e Salvador” (registro do dia 25 de 

outubro de 2017). 

 É interessante frisar que o professor não inicia, nessa aula em particular, um 

debate realizado a partir de questionamentos (iguais aos realizados no início da aula de 

Jiu-jitsu) como: “essa prática foi criada no Brasil ou em África?”; “se foi no Brasil, em 

qual cidade?”; “se foi em África, em qual país?”; ou “por quais povos?”. Das diversas 

formas que podemos entender, ou depreender, essa postura metodológica (não)adotada 

pelo professor, uma das explicações possíveis poderia ser que, talvez, essa discussão soe 

cansativa, sobretudo à essa altura da sua história dentro da Capoeira (como especialista, 

professor, mestre e capoeira). Outro motivo, talvez até mais plausível, é que ele 

esperava que os estudantes houvessem todos lido o texto, e que ele estaria apenas 

realizando um breve apanhado daquilo que já era sabido por todos. 

 A partir dessas informações iniciais, surge um debate entre a turma e o 

professor, onde os estudantes começam a falar sobre suas impressões iniciais sobre o 

conteúdo e o professor busca esclarecer alguns fatos, por exemplo, advertindo um 

aluno que se refere à Capoeira enquanto “uma luta criada por escravos”, 
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argumentando que “Não devemos nos referir a esses povos como ‘escravos’, são 

pessoas negras que estavam em situação de escravidão, contra a sua vontade, por meio 

de um processo violento. Não podemos reduzi-las à sua situação negativa”.  

 Ao ser questionado sobre as estruturas técnicas específicas da luta, o professor 

aponta para uma compreensão mais subjetiva, afirmando que: “a Capoeira é livre, 

aberta, extrovertida e criativa: ‘pra fora’. Está sempre se reinventando, criando novos 

golpes, novos movimentos, novos conhecimentos. Diferente das lutas orientais 

disciplinadas e rígidas: ‘pra dentro’”. Chama atenção para a configuração das aulas e 

da própria prática, que “acontecem em círculo, com o intuito de promover uma 

diluição das hierarquias, onde a própria autoridade do professor é suavizada em 

função do consciente coletivo. A Capoeira se apresenta, ao longo da história, enquanto 

uma prática de resistência ao controle cultural: Zinga (nome da guerreira que deu 

origem ao fundamento da ‘ginga’ dessa prática) era uma mulher, liderança africana, 

que comandou guerreiros contra os portugueses em Angola”.  (registro do dia 25 de 

outubro de 2017). 

 As informações trazidas pelo professor parecem atingir profundamente algumas 

construções ideológicas dos alunos. A terminologia “escravo” está inserida no 

vocabulário aprendido nas próprias instituições de ensino que o formaram. Outro ponto 

dissonante nessa discussão é que existe a convicção, no senso comum, de que uma 

prática de caráter competitivo, assim como a maioria dos esportes, necessita de um 

disciplinamento corporal, físico e mental, que vise a eficiência, a competência e a 

aptidão. Dentro dessa lógica idealizada das práticas de competição, fica difícil imaginar 

uma luta onde a figura do mestre não seja autoritária e central. 

 Por último, é demasiado complicado pensar, partindo dos pressupostos 

fundamentais da educação eurocêntrica/patriarcal à qual fomos submetidos ao longo das 

nossas formações, pensar numa figura feminina que represente uma liderança, sobretudo 

em assuntos voltados à guerra. Por mais que tenhamos exemplos históricos, como Joana 

D’arc, Anita Garibaldi, Dandara, Maria Bonita e tantos outros exemplos de célebres 

mulheres guerreiras, dificilmente fazemos a associação da figura feminina a ações de 

combate e bravura. Por outro lado, enquanto brasileiros, menos ocidentais do que 

acreditamos ser, podemos usar a nossa marginalidade inerente em busca da quebra dos 

paradigmas. 
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 Nesse sentido, o professor ressalta que: “a Capoeira também faz parte da 

educação cultural do brasileiro: o jeitinho, a malandragem, a malícia, a constante 

negociação, característicos do nosso povo, são influenciados e influenciam, direta ou 

indiretamente, o desenvolvimento dos aspectos inerentes a esta arte, que possui, 

também, uma estreita relação com outras manifestações culturais nacionais, como o 

frevo, em Pernambuco, e o boi-bumbá, no Pará. Até mesmo as habilidades de outros 

esportistas, como Pelé e Garrincha, no futebol, são heranças da prática da Capoeira 

comuns durante a infância e juventude das pessoas daquela época, que permitiram o 

desenvolvimento de habilidades corporais que acabam contribuindo na prática de 

outras atividades, como é o caso da ginga, da catimba, da esperteza, do drible, da 

consciência e da percepção corporal aguçadas. Na Capoeira há liberdade e estímulo à 

criatividade. A capacidade de improvisação é muito eficaz, transcende o planejamento 

e a disciplina” (registro do dia 25 de outubro de 2017). 

 Nesta aula, o professor Falcão apresenta um domínio particularizado do 

conteúdo, é evidente a sua empolgação em ministrar, praticar e falar sobre esse tema. 

Sua trajetória acadêmica entrelaçada à Capoeira e a sua trajetória de capoeira interligado 

à academia, dão a ele uma ampla propriedade para estabelecer conexões entre a 

Capoeira e a própria noção de brasilidade que permeia a ideologia popular. 

 Após essa abordagem teórica inicial, realizada no próprio ginásio (reforçando a 

resistência que o professor já havia expressado em trabalhar na sala de aula), 

passamos à parte do aprendizado e vivências práticas da Capoeira, iniciando pela 

aprendizagem do ritmo: batucando no tatame, com as mãos, alguns compassos mais 

comuns nas rodas de Capoeira. Nesse primeiro momento, houve uma participação 

integral da turma e um relativo domínio na execução da tarefa proposta, que consistia 

em emitir quatro tons a partir de batidas no tatame, todos ao mesmo tempo, produzindo 

um som uniforme e harmônico. 

 Num segundo momento, partimos para a aprendizagem dos movimentos. Nessa 

etapa, o professor nos orienta a sairmos do tatame, pois, segundo o mesmo, o chão 

seria um lugar mais apropriado para o jogo da Capoeira. Começamos pelo 

aprendizado da ginga: movimentando-nos a partir da base da luta, ou seja, alternando 

a posição dos pés, sempre com um à frente e o outro atrás, afastados lateralmente, 

joelhos flexionados e centro de gravidade abaixado, no ritmo da música (que vinha de 
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uma caixinha de som conectada ao celular do professor). A maior dificuldade na 

técnica da ginga é justamente manter uma postura combativa, mas ao mesmo tempo 

demonstrar o molejo e o suingue característicos da prática. Realizamos os movimentos 

primeiramente todos juntos, de frente para o professor, depois em duplas, um de frente 

para o outro, como se estivéssemos dançando com um par. Repetimos os movimentos 

várias vezes, até alcançarmos um relativo domínio técnico. 

 Após a ginga, partimos para o aprendizado de alguns golpes, na sequência: a 

benção, o martelo e a ponteira, todos realizados a partir da movimentação da ginga. A 

maioria dos golpes na Capoeira são chutes. A benção é caracterizada por um chute 

frontal que tem muito mais o intuito de afastar, ou empurrar, o oponente do que golpeá-

lo fortemente. O golpe apresenta um grau de dificuldade relativamente baixo. 

Obviamente que a prática e destreza de um capoeira mais experiente fazem com que o 

movimento fique mais gracioso, no entanto, um iniciante consegue reproduzi-lo com 

certa facilidade, ainda que com menos beleza. O martelo é um chute circular que visa 

acertar a canela ou o peito do pé no alvo desejado. Este golpe apresenta um grau de 

complexidade maior do que a benção, pois sua execução correta depende muito da 

flexibilidade do praticante. Dessa vez, alguns alunos apresentaram certa dificuldade na 

realização do movimento correto, porém, ainda assim foi efetuado pela maioria da 

turma, na medida do possível. A ponteira é um chute frontal que, diferente da benção, 

tem a intenção de provocar um trauma (caso seja aplicado de fato contra o oponente), 

sua técnica tem semelhanças com a benção, apesar de terem intenções distintas. Por 

isso, a turma conseguiu executar esse movimento com certa facilidade. 

 Aprendidos a ginga e os três golpes citados, partimos para o aprendizado das 

esquivas: movimento de defesa, principalmente contra chutes circulares (muito 

frequentes na luta), todos realizados também a partir da ginga. Assim sendo, os 

modelos de esquiva aprendidos foram: a cocorinha, a esquiva da regional e o aú. A 

cocorinha, como o nome já diz, consiste em ficar de cócoras para tentar evitar um 

chute alto. A esquiva da regional consiste em inclinar o corpo lateralmente, mantendo a 

base da ginga, enquanto um dos braços protege o rosto. O aú é um movimento furtivo, 

não necessariamente uma esquiva, semelhante à estrelinha na ginástica, que consiste 

em girar o corpo lateralmente em torno do eixo sagital, usando as pernas e os braços. 

Esse movimento tem a intenção de tirar o praticante de uma situação de perigo 

eminente. Repetimos esses movimentos algumas vezes, a fim de consolidar o domínio da 
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técnica, depois fizemos um intervalo de 15 minutos (registro do dia 25 de outubro de 

2017). 

 Nesse momento percebo como a ideia de “participação observadora” 

(WACQUANT, 2002) permite ao pesquisador alcançar um nível de profundidade na 

percepção analítica, sobretudo em relação às práticas que perpassam a corporalidade. 

Primeiramente, o ato de ‘fazer’ aquilo que você busca analisar nos sujeitos aos quais 

estamos pesquisa, faz com que nos tornemos os próprios sujeitos a serem analisados. 

 Em segundo lugar, o ato de ‘vivenciar’ as práticas que também são observadas e 

estudadas, de maneira empírica, num processo que podemos depreender como a troca 

do bloco de anotações, tradicional, pelo próprio corpo do pesquisador, a troca da caneta, 

ou lápis, pelos gestos e técnicas, a troca do gravador por todas as sinapses nervosas 

desencadeadas no seu corpo durante as práticas, assim como faz Wacquant, nos permite 

perceber as nuances circunscritas nas relações profundas e minuciosas que as práticas 

mantêm com os seus praticantes.  

 Por último, o ato de ‘sentir’, com todos nossos os sensores e neurotransmissores 

físicos, ou por meio de nossas emoções e sentimentos, psicologicamente, as tensões, os 

estímulos, as dores, o cansaço e a excitação promovida pelas ações concretizadas na 

prática, pelas reflexões sobre os conhecimentos inerentes a elas e, por último, nas novas 

ações que se desenvolvem a partir do ato reflexivo (WACQUANT, 2002). 

 Na volta do intervalo, o professor inicia a segunda parte da aula falando sobre 

os estilos Angola e Regional: “a Capoeira Angola foi fundada em Salvador pelo Mestre 

Pastinha, que buscava reforçar a negritude na Capoeira, as raízes africanas (que já é 

perceptível em seu nome que, ao contrário do que a maioria das pessoas pensa, não 

vem de Angola, mas é uma referência à maioria dos povos trazidos, em situação de 

escravidão, para aquela região) e a prática enquanto pertencente às pessoas pobres 

que moravam nas regiões periféricas. Nesse sentido, a vertente de Pastinha buscava 

manter a prática da Capoeira de modo mais informal, praticada nas ruas, 

principalmente nos bairros periféricos, predominantemente por pessoas negras, 

buscando valorizar suas origens e o seu povo, em um movimento de resistência e auto-

afirmação”.  
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 “Já a vertente Regional, fundada por Mestre Bimba, buscou levar a prática da 

Capoeira também para os bairros nobres, ensinando os jovens universitários de classe 

média alta de Salvador. Bimba cria uma Capoeira institucionalizada, inserida em uma 

lógica burocrática, que buscava referências na universidade, como a ideia de 

‘graduação’, catalogação de golpes e a criação de academias próprias para o ensino 

da sua prática. Por este motivo, Mestre Bimba é visto por muitos capoeiras como um 

mestre que ‘vendeu a Capoeira para as elites brancas’. No entanto, é preciso ressaltar 

que essa estratégia de Mestre Bimba contribui fortemente para a descriminalização da 

prática e para a sua disseminação. Por estes motivos, os dois estilos são os mais 

conhecidos e propagados pelo Brasil e pelo mundo” (registro do dia 25 de outubro de 

2017). 

 Mestre Pastinha e Mestre Bimba, ambos baianos, que, apesar das suas diferenças 

ideológicas, deram contribuições inestimáveis e imensuráveis à resistência da prática da 

Capoeira ao longo do tempo e de todos os percalços aos quais essa prática foi 

submetida. Toda contextualização empreendida pelo professor parece trazer novos 

elementos, fatos desconhecidos ou que se perderam com o tempo, mesmo para quem 

aparenta ter uma concepção mais consolidada a respeito do conteúdo.  

 Após essa introdução inicial, partimos para a fase prática da segunda parte do 

encontro de hoje, realizando uma Roda de Capoeira. Formamos a roda fora do tatame, 

no chão do ginásio. Nesse momento o professor nos ensinou rapidamente alguns rituais 

e maneiras de se comportar na roda, que sempre apontam para o respeito ao mestre, 

aos companheiros e à prática em si, bem como os cumprimentos de entrada e saída da 

roda, geralmente um aperto de mãos e abaixar a cabeça, em sinal de respeito ao 

oponente, tocar o solo, em respeito às forças metafísicas envolvidas no mundo da 

Capoeira.  

 A roda nos permitiu colocar em prática os conhecimentos aprendidos: a 

movimentação, a ginga, os golpes e as esquivas, bem como a utilização do recurso da 

improvisação, conforme salientado pelo professor e a percepção corporal, temporal e 

espacial inerentes à prática, tudo isso sem nos esquecermos do ritmo, dançando 

enquanto lutamos, ou batendo palmas e cantando quando estamos compondo a roda. 

 No entanto, me chamou bastante atenção a relutância por parte das meninas em 

ir ao centro da roda jogar. Com exceção de uma aluna que já havia dito ser praticante 
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de Capoeira e de pertencer a uma família de capoeiras, que fez parte da primeira dupla 

de jogadores, as demais mulheres da turma demonstraram bastante resistência em 

participar. Os homens, por outro lado, participaram quase que em sua totalidade. 

Percebendo essa situação o professor incentiva a participação feminina, mas tem 

pouco êxito e elas permanecem resistentes. Visivelmente incomodado com essa 

situação, ele propõe a formação de duas rodas: uma apenas com os que já foram ao 

centro e outra com os que ainda não foram (formada por uma grande maioria de 

mulheres), com a intenção de fazer com que todos participassem. Essa estratégia 

funcionou parcialmente, umas duas ou três meninas participaram, mas a maioria 

permaneceu resistente (registro do dia 26 de outubro de 2017) 

 Todavia, a Roda de Capoeira é, em si, um momento diferenciado de qualquer 

outro momento da aula ou do próprio curso de Lutas. Tanto a música, com uma letra 

que exalta a origem africana e marginalizada da Capoeira, o acompanhamento com 

palmas e a repetição dos refrãos, quanto a movimentação, os dois jogadores no centro 

da roda, a satisfação do professor e da turma, tudo acabou contribuindo para a 

construção de um instante único nesta minha observação participante. O ambiente 

criado na roda, sobretudo pela influência das canções, determina uma característica 

fundamental dessa prática. 

 A proposta da aula de hoje foi abordarmos, com mais profundidade, os 

conhecimentos sobre a música na Capoeira. Aprendemos a tocar os instrumentos que 

compõem a orquestra e fomos apresentados e debatemos a forma e o conteúdo de 

algumas canções dessa manifestação. Dentre as músicas compostas e cantadas nas 

rodas, estão as “Ladainhas”: músicas longas que contam grandes histórias (da própria 

arte, dos mestres ou de grandes personagens da história do povo negro), exemplo: 

 

Dona Isabel (Mestre Toni Vargas) 

 

Dona Isabel que história é essa? 

Dona Isabel que história é essa 

Oi ai ai! 

De ter feito abolição? 
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De ser princesa boazinha que libertou a escravidão 

Tô cansado de conversa 

Tô cansado de ilusão 

Abolição se fez com sangue 

Que inundava este país 

Que o negro transformou em luta 

Cansado de ser infeliz 

Abolição se fez bem antes 

E ainda há por se fazer agora 

Com a verdade da favela 

E não com a mentira da escola 

Dona Isabel chegou a hora 

De se acabar com essa maldade 

De se ensinar aos nossos filhos 

O quanto custa a liberdade 

Viva Zumbi nosso rei negro 

Que fez-se herói lá em Palmares 

Viva a cultura desse povo 

A liberdade verdadeira 

Que já corria nos Quilombos 

E já jogava capoeira 

 

 Além das Ladainhas, existem também as “Chulas”: músicas curtas, muitas 

vezes feitas de improviso, responsáveis por fazer apresentações ou identificações. São 

geralmente puxadas por um cantador e repetidas pelo resto dos integrantes da roda. 

Exemplo: 

 

Pula pra lá, pula pra cá (Mestre Toni Vargas) 
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Capoeira antigamente 

Tinha que movimentar 

Que era pra enganar a gente 

Que era pra negaciar 

Agora tá diferente 

Capoeira tá parado 

Joga no mesmo lugar 

Pula pra cá, pula pra lá 

Capoeira parado não dá 

Ninguém mais vê negativa 

Onde onda a rasteira 

Nunca mais vi meia-lua 

Inventaram a tal ponteira 

Não se vê mais cabra leve 

Brincando na bananeira 

Isso me deixa confuso 

Será que isso é capoeira 

Olha pula menino, sai do lugar 

Capoeira parado não dá 

Se arrasta no chão feito cobra coral 

Capoeira parado não dá 

Ninguém mais bate uma palma 

Ninguém responde um refrão 

Ninguém faz uma cantiga 

De dentro do coração 

Ninguém mais respeita um mestre 

Que tem tanto pra ensinar 

Isso me deixa confuso 

Onde é que isso tudo vai parar 
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Pula pra lá, pula pra cá 

Capoeira parado não dá 

Ôh neguinho da malícia  

Ôh neguinho da mandinga 

Eu posso ver sem capoeira 

Todos têm a mesma ginga 

Pode ser que eu esteja velho 

As coisas tem que mudar 

Mas parado com o punho fechado 

O quê que há meu irmão 

Capoeira parado não dá 

Pula pra lá, pula pra cá 

Capoeira parado não dá 

Todo mundo de cara amarrada 

Todo mundo querendo brigar 

Só na boca de espera 

Sem saber como esperar 

Capoeira que era do povo 

Foi parar em outro lugar 

O meu mestre sempre dizia 

Capoeira parado não dá 

Pula pra lá, pula pra cá 

Capoeira parado não dá 

Pula menino sai do lugar 

Capoeira parado não dá 

Se arrasta no chão 

Feito cobra coral 

Capoeira parado não dá 
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 Outro estilo de música cantado nas rodas de Capoeira é o “Corrido”: como o 

próprio nome já sugere, é uma cantiga que "acelera" o ritmo e que se caracteriza pela 

junção do verso do cantador com as frases do refrão repetido pelo coro total ou 

parcialmente, dependendo do tempo que o cantador dá entre os versos que canta, 

exemplo: 

 

Corta Cana (Toni Vargas) 

 

Cantador: Trabalha negro escravo, corta cana no canavial. 

Coro: O corta cana, corta cana, corta cana, nego velho, 

Corta cana no canavial 

O corta cana, corta cana, corta cana, nego velho, 

Corta cana no canavial 

Cantador: Eu tive pai, eu tive mãe eu tive filha, mas perdi toda a família, a liberdade e 

o amor, 

E hoje em dia eu só tenho dor e calo, trabalhando no embalo, do chicote do feitor. 

Coro: O corta cana, corta cana, corta cana, nego velho, 

Corta cana no canavial 

Cantador: Eu já fui Rei, a minha mulher foi Rainha, pela mata eu ia e vinha, livre como 

animal, 

Mas hoje em dia, sou como um bicho acuado, trabalhando acorrentado, preso no 

canavial 

Coro: O corta cana, corta cana, corta cana, nego velho, 

Corta cana no canavial 

Cantador: A alma negra nunca foi escravizada, correu menina levada, brincado no céu 

de lá, 

Roubaram o Sol, roubaram a noite e meu dia, só não roubaram a poesia que eu trago 

no meu cantar. 

Coro: O corta cana, corta cana, corta cana, nego velho, 

Corta cana no canavial 

Cantador: Eu sou guerreiro tenho fé e tenho crença, porque me firmo na benção, que 

ganhei dos orixás, 
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Sou cana forte, sou memé cana caiana, minha doçura de cana, é ruim de me derrubar 

Coro: O corta cana, corta cana, corta cana, nego velho, 

Corta cana no canavial 

O nego velho corta cana, corta cana, corta cana, no canavial, nego velho 

 

 Depois de aprendermos essas, e mais algumas músicas, passamos ao 

aprendizado dos instrumentos musicais. Os Instrumentos, alguns disponíveis no 

almoxarifado e outros trazidos pelo próprio professor, eram o atabaque, o pandeiro, o 

berimbau e o agogô. A princípio, eu preferi não usar nenhum instrumento para tocar, 

uma vez que não haveria instrumento para todos e eu não achei “conveniente” que eu 

ficasse com algum instrumento enquanto os alunos regulares não tivessem a mesma 

oportunidade. Mas logo fiquei à vontade, uma vez que o professor estabeleceu um 

rodízio no qual todos deveriam “passar” por todos os instrumentos. No entanto eu 

apenas vivenciei o aprendizado do atabaque, pandeiro e berimbau, ficando sem tocar o 

agogô, devido à grande demanda de alunos. 

 Enquanto manuseamos os instrumentos, aprendendo desajeitadamente segurá-

los da forma correta e arriscar acompanhar as canções propostas pelo professor à 

turma,ele explica como a multiplicidade das culturas que estão inscritas na Capoeira é 

grande a exemplo da origem desses instrumentos, onde cada um emerge de uma 

sociedade diferente. Como o atabaque, que é de origem árabe, ou o berimbau que 

apesar de ter origem africana (onde é chamado por vários nomes diferentes, a 

depender do grupo étnico), só recebe esse nome aqui no Brasil. 

 Chama atenção um fato interessante nesta aula, em relação às demais. Nas 

outras aulas, onde a maioria das atividades visava a vivência das diferentes técnicas de 

caráter prático (golpes, ginga, esquivas, etc.), os estudantes homens se sentiam mais à 

vontade para realizar os movimentos e participar das rodas, se “expor” gingando e 

lutando no centro da roda, enquanto as estudantes mulheres aparentavam uma maior 

timidez, evitando a exposição ou mesmo se recusando de fato a participar. Na aula de 

hoje, os estudantes homens é que se sentiram pouco à vontade em “puxar” as músicas 

propostas pelo professor, preferiam apenas tocar os instrumentos, enquanto as 

estudantes mulheres se sentiam muito mais à vontade em cantar. 
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 De todos os instrumentos, o que se mostrou de mais complicada execução foi o 

berimbau. A maioria não conseguiu tirar sequer uma nota do instrumento, e os que 

conseguiam, com muita dificuldade, ainda não o faziam com o mínimo de destreza. O 

professor diz que “um bom capoeira precisa dominar não apenas as técnicas da arte, 

mas também conhecer as músicas, cantá-las e tocar todos os instrumentos”. Muito 

complexo. Ele, a exemplo disso desempenha todas essas funções muito bem. Depois fala 

um pouco mais sobre os rituais que perpassam a luta e como eles são conservados ao 

longo do tempo. 

 Eu pergunto ao professor: quais são as relações entre a Capoeira e as religiões 

de matriz africana, e qual a sua opinião sobre a “capoeira evangélica”? Em resposta 

ele declara: “primeiramente, hoje a Capoeira é laica, é patrimônio cultural da 

humanidade, não podendo pertencer a nenhuma religião, nem mesmo a um grupo 

específico. Porém ela nasce em uma realidade tomada por uma forte influência da 

cultura original do povo que a criou. Muito dos rituais dos seus rituais têm influência 

direta ou indireta de costumes religiosos afrocentrados. Todavia, a Capoeira não tem 

dono, ela serviu ao longo da história a diferentes propósitos: foi usada por negros 

fugitivos, mas também foi usada para o treinamento militar. A própria princesa Isabel 

já teve uma guarda real, formada por capoeiras. Em relação à capoeira evangélica, eu 

me considero um crítico à proposta. Para mim, é um caso de desapropriação cultural 

(em contraposição à apropriação cultural), onde os criadores dessa modalidade 

valorizam apenas alguns aspectos da prática, como a técnica descontextualizada, 

negando, deturpando, ou distanciando todo o contexto histórico/social que são 

elementos imprescindíveis à compreensão, ao ensino e à aprendizagem desse 

fenômeno” (registro do dia 01 de novembro de 2017). 

 Nesse sentido, Cordeiro e Carvalho, em seu artigo intitulado: “Capoeira, do 

crime à legalização: Uma história de resistência da cultura popular” (2013), descrevem 

o caminho percorrido pelos capoeiras ao longo da história. Nesse texto, podemos 

perceber como a Capoeira que conhecemos hoje é resultado de um processo de 

resistência histórico e uma forma de manutenção das tradições, costumes e crenças do 

negro escravizado no Brasil, em um movimento de desobediência às forças 

colonizadoras, conforme destacam: “verifica-se, na sociedade brasileira, que o negro foi 

escravizado, porém nunca conquistado. O trabalho foi escravizado, mas a alma não se 

submeteu a escravidão do corpo” (p.69). 
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A Capoeira é mais que um elemento simbólico de resistência, é 

factual. Homens e mulheres negros (a)s desenvolveram-na para se 

defender perante o colonialismo europeu, se defender fisicamente, 

defender sua cultura e tradições, defender sua história. Usou seu 

próprio corpo na organização de seu sistema de defesa, se tornando 

um dos capítulos mais sugestivos da cultura popular (CORDEIRO 

e CARVALHO, 2013. p. 71). 

 

 Uma prática/modalidade de Capoeira que não leve em consideração toda a sua 

trajetória histórica nem a cultura dos povos que a criaram, não é apenas uma forma 

desrespeitosa de apropriação cultural, mas sim uma manifestação de desonestidade 

ideológica, partindo do pressuposto que todos os elementos dessa prática: técnicas 

corporais, luta, dança, vestimenta, instrumentos, músicas, rituais, tudo, tem uma 

conexão com os seus contextos históricos. Assim sendo, por mais que “a Capoeira não 

tenha dono”, não é possível dissociá-la da sua origem e processos, descontextualizando-

a e empobrecendo-a, para fins de comercialização. Seria mais adequado que chamassem 

essa “nova prática”, criada de forma conveniente por alguns grupos, de outro nome que 

não Capoeira. 

 No último dos três encontros, o professor buscou abordar um apanhado das 

concepções falaciosas e preconcebidas acerca da Capoeira: 

 O professor inicia a aula de hoje explicando os conceitos e as aplicabilidades 

da palavra sofisma: “um sofisma é uma mentira com cara de verdade; uma meia 

verdade com fundo falso; o sofisma é mais nocivo do que a própria mentira, uma vez 

que tem mais poder de convencimento, por causa da sua aparente veracidade; os 

políticos brasileiros, em sua grande maioria, são nossos maiores sofistas, pois eles 

conseguem ludibriar as pessoas, subverter os fatos e conquistar seguidores através de 

discursos panfletários e maliciosos”. 

 Em seguida, pede para a turma se dividir em oito grupos e nos dá oito pedaços 

de papel, com pequenos enunciados que se tratavam de sofismas em relação à 

Capoeira, por exemplo: “A Capoeira é uma luta informal, da malandragem e do 

jeitinho brasileiro. Por isso, nunca poderia se enquadrar em sistemas organizados”; 

“A Capoeira foi uma luta criada para a libertação de um povo. Portanto, é 
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essencialmente violenta”; “A Capoeira é uma luta do povo negro. Portanto, é preciso 

ser negro para ser um capoeira”. Depois pediu que lêssemos em voz alta, para que a 

turma toda ouvisse, e debatêssemos o conteúdo dos papeizinhos, revelando qual seria a 

parte “verdadeira” e qual a parte “falsa” dessas frases.  

 A maioria dos alunos se dispôs a debater, ainda que rapidamente, todos os 

enunciados. A turma vem se mostrando mais participativa ao longo do curso. Porém, 

algumas reflexões (como as de hoje) apresentam uma crítica muito superficial, ou 

crítica nenhuma, sobre os assuntos abordados, com pouca ou nenhuma capacidade de 

superação do senso comum. Alguns estudantes persistiam em argumentar que “os 

escravos criaram essa prática para se defender”, ou pior, que “alguns brancos sofrem 

racismo dentro da Capoeira”. 

 Por outro lado, há alguns alunos que demonstram um interesse maior em se 

posicionar com mais profundidade crítica em relação a “assuntos” tabu. Um dos 

estudantes, por exemplo, ao falar sobre o potencial violento da Capoeira, que “muitas 

vezes é visto como algo ruim nas lutas em geral, no entanto é apenas um reflexo 

específico da necessidade histórica de auto-defesa que os seus criadores demandavam. 

Se analisarmos a prática apenas a partir de um ponto de vista, ou de pequenos aspectos 

pontuais, sem procurarmos entender o contexto geral do fenômeno, acabamos 

alimentando nossos preconceitos” (registro do dia 08 de novembro de 2017). 

 A abordagem epistemológica da Capoeira não é uma novidade no campo 

acadêmico brasileiro. As pesquisas sobre o tema, apesar de poucas, levando em 

consideração a sua relevância histórica, vêm apontando, há um bom tempo, para a 

superação dos preconceitos que a permeiam, com argumentos, quer sejam históricos, 

legais, científicos ou filosóficos. Qualquer pessoa que estude, com o mínimo de 

comprometimento, a história do povo negro no Brasil e consiga estabelecer conexões 

com a história da Capoeira, perceberá que os processos de colonização, exploração, 

marginalização e luta por direitos de uma refletem diretamente na outra. 

 Nessa perspectiva, enquanto brasileiros, temos o dever e o direito históricos de 

compreendermos as nossas raízes históricas e culturais, tendo em vista que os elementos 

não-europeus dessa equação, sobretudo africanos e indígenas, foram, de uma forma ou 

de outra, sabotados. Com a Capoeira não foi diferente, como relatam Cordeiro e 

Carvalho (2013): 
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Durante a transição para o século XX o Brasil receberia influência 

de teorias científicas que interfeririam no olhar da sociedade sobre 

a capoeira e iniciaria um novo patamar a esta dentro da história 

nacional. As teorias sobre a melhoria da qualidade de vida 

proveniente da Educação Física, em especial as correntes teóricas 

francesas, encontraram bastante aceitação no território nacional 

[...] A capoeira então foi submetida a um processo de 

esportivização, pois muitos intelectuais passaram a defender a ideia 

de que esta representaria a “luta nacional” [...] uma manifestação 

genuinamente brasileira e que possuía todas as características que 

as emergentes teorias sobre a ginástica e educação física 

preconizavam. Então a capoeira precisou passar por um “processo 

civilizador”. A sua relação com a criminalidade deveria ser 

apagada, as maltas desmanteladas e extinguidas, para enfim, poder 

ser aproveitadas suas características desportivas (p. 77). 

 

 No trecho acima, podemos inferir que os processos de luta pela legitimação da 

Capoeira também passam pelo crivo ocidentalizador, mas, como sabemos, a sua 

capacidade de auto-afirmação transgride, em partes, essa imposição. No entanto, as 

tentativas de “domar”, ou “amansar”, a Capoeira são recorrentes e sempre acompanham 

o processo ocidental de “globalização”, como vemos no seguinte trecho: 

 Num segundo momento, o professor realizou mais uma dinâmica (um ótimo 

exemplo de como se fazer aulas de lutas com dinâmicas onde a prática não seja 

necessariamente o objetivo principal). Nesta dinâmica, ele distribuiu uma série de 

revistas do seu arquivo pessoal da revista “CAPOEIRA” (uma revista bem editada, 

com visual de grandes revistas comerciais “Veja”, “Istoé”, mas que, ao que parece, 

deixou de ser publicada). Nesta dinâmica, cada estudante deveria pegar uma revista, 

encontrar uma matéria que chamasse sua atenção e propor um debate com o restante 

do grupo sobre as suas impressões acerca do conteúdo analisado. 

 Inicialmente, os alunos que se propuseram a falar estavam apenas apresentando 

as reportagens, sem estabelecer reflexões ou críticas ao assunto abordado. E me senti 

incomodado com essa situação e procurei, através da crítica da revista que eu li, 

iniciar um debate sobre aquelas produções. A matéria tinha o título de “Capoeira na 

Universidade”, e contava com um texto que buscava dar credibilidade à prática da 

Capoeira a partir da sua adoção por parte da universidade, ou seja, ao ser praticada 
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por pessoas de classe média e com um alto nível de escolaridade (era uma edição de 

1997, bastava olhar para as fotos que ilustravam a reportagem, que mostrava uma 

grande maioria de alunos e alunas loiras da UFRJ com camisas e calças brancas, 

uniformizados para praticar Capoeira, para perceber que naquela época a 

universidade era de mais difícil acesso à população negra e periférica). Com isso, eu 

procurei lançar o debate sobre “como uma prática de pobres e negros não merecia a 

mesma credibilidade que uma prática de brancos e ricos ou de classe média” (registro 

do dia 08 de novembro de 2017). 

 O discurso propagado na reportagem em questão era passível de muitas críticas. 

Não se tratava apenas de uma busca por ampliar a disseminação da Capoeira (como 

Mestre Bimba já havia feito, porém de outras formas), através da inserção da sua prática 

no ensino universitário. O texto deixava implícita a intenção de legitimação dos 

conhecimentos e da importância cultural da Capoeira, a partir do reconhecimentos dos 

mesmos por parte da elite intelectual branca. A matéria tinha um total de 4 páginas, que 

mostravam sequências de fotos de jovens brancos, em sua maioria loiros, em posições 

de luta, acompanhadas de frases como “das ruas para a universidade”, sinalizando um 

movimento de “evolução” da prática da Capoeira, em uma época em que a maioria das 

pessoas “das ruas” ainda não tinha acesso “à universidade”, ou seja, a evolução 

consistia em transformar um conteúdo “folclórico, informal e coloquial” praticado por 

pessoas pouco escolarizadas, em um conteúdo “científico, formal, rigoroso” praticados 

por pessoas que detinham o conhecimento.  

 O caráter ocidentalizante do texto, sobretudo do ponto de vista epistêmico, 

ficava muito evidente, primeiramente por não se tratar de um texto acadêmico, logo, não 

havia uma preocupação argumentativa científica, depois, por ser uma matéria de 20 

anos atrás, onde a consciência da grande mídia nacional para esse tipo de assunto ainda 

era escassa. Depois da minha provocação, alguns alunos começaram a perceber e 

criticar o fato da maioria daquelas revistas falarem de uma forma de Capoeira elitizada, 

perceberam que a maioria das fotos de capa contavam com modelos brancos vestidos 

com roupas de capoeira e usavam uma linguagem (discurso da saúde, da estética 

corporal, do lazer e do estilo de vida das estrelas da televisão) que visava um público 

específico, elitizado. 
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 O professor concorda, em partes, com os nossos posicionamentos, e reitera: 

“nem tudo que é tradicional é essencialmente bom. Algumas práticas discriminatórias, 

ideias machistas, preconceituosas, segregacionistas, etc., estão associadas à uma visão 

tradicional/arcaica dos fenômenos, inclusive a Capoeira. Também nem toda inovação é 

essencialmente boa. Algumas (re)apropriações podem até descaracterizar a prática, 

focando em apenas alguns aspectos do todo, reduzindo uma prática que é altamente, e 

culturalmente, rica (como é o caso da Capoeira), a um único aspecto, como é o caso da 

competição – esportivização da Capoeira – que negligencia os seus aspectos culturais, 

espirituais, filosóficos e históricos em função da supervalorização da competitividade, 

da técnica, da eficiência e da vitória”. Ao final dessas duas dinâmicas iniciais, fizemos 

uma breve pausa para lanchar.  

 Na volta do intervalo, o professor retoma os debates sobre os rituais da 

Capoeira, iniciados no último encontro: “os rituais da Capoeira criam uma autoridade 

coletiva. Autoridade esta, que não parte apenas do professor/mestre, mas que consiste 

em um código de regras não-escritas onde fica implícito o que é permitido, o que deve 

ser evitado e o tipo de conduta que todos devem ter ao entrarem em uma roda de 

Capoeira, sem que haja a cobrança por parte do mestre ou de qualquer outro 

representante da autoridade no grupo”. 

 Em seguida nos fez vivenciar alguns rituais específicos. Propôs que fizéssemos 

uma roda e nos ensinou um conjunto de ações que configuravam o ritual do “Jogo da 

Compra”, que ocorre da seguinte forma: primeiramente, dois lutadores entram na roda 

e começam a jogar, quando, em qualquer momento da luta, uma terceira pessoa sente-

se impelida a entrar na roda e jogar com algum dos dois que ali estão. Este lutador 

deve sair do seu lugar e se dirigir à base da roda – onde fica a orquestra, com o Mestre 

no centro – abaixar a cabeça e fazer uma saudação, em sinal de respeito, dar uma volta 

por dentro da roda, ir até os dois jogadores e se interpor entre estes, de forma que fique 

de frente para um e de costas para o outro. O jogador que fica atrás desse terceiro deve 

sair do jogo e voltar à formação da roda, enquanto o que fica a sua frente é desafiado 

por este terceiro que “comprou a briga”.  

 O professor explica: “normalmente, um lutador não deve se negar a lutar/jogar 

contra ninguém que o desafie, a menos que tenha um bom motivo para não fazê-lo 

(quando sabe que o seu oponente está agindo de má fé, ou algo do tipo). Esta é uma 
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regra do código não escrito da Capoeira. Outra regra importante no Jogo da Compra é 

que todos devem lutar, principalmente se é a sua primeira vez na roda, ou se você 

acabou de chegar. Não cumprir essas regras configura um ato de desrespeito à roda, 

ao Mestre e aos capoeiras ali presentes”. 

 O próximo ritual ensinado pelo professor foi a “Chamada de Angola”, que 

geralmente é utilizada para evitar um conflito, quando há alguém “prejudicado” 

(quando recebe um golpe baixo ou qualquer arbitrariedade parecida) durante a luta, o 

seu oponente faz um gesto, se abaixando e erguendo a mão em sinal de respeito e como 

um pedido de desculpa ao seu oponente, que deve ser retribuído por ele até a “poeira 

baixar” e eles voltarem ao jogo. 

 Outras regras salientadas pelo professor são: “não se joga Capoeira Angola 

descalço, por tradição. Mestre Pastinha defendia que escravos andavam descalços, 

porém, homens livres deviam ter sapatos”; “aos domingos deve-se usar roupas novas, 

‘domingueiras’, em sinal de higiene: homens livres devem andar limpos e bem 

arrumados”; “as cordas que enfeitam a calça devem ter as cores da bandeira do 

Brasil, ou dos orixás, ou do time de coração do Mestre Pastinha (que ganhava os 

uniformes do Ipiranga – preto e amarelo – em forma de doação, em reconhecimento ao 

seu ilustre torcedor)”; “é imprescindível o respeito ao Mestre e à roda”; “todo 

Capoeira deve ter um apelido: nome de batismo, geralmente dado pelo seu Mestre”; “o 

batismo é relacionado às influências religiosas dentro da Capoeira. Já a graduação é 

influenciada pela ideia de formação acadêmica (universidade)”. 

 Por último, pergunto ao professor se há uma relação entre a história da 

Capoeira com o Movimento Negro Brasileiro (que já apresentou e reformulou 

diferentes visões políticas ao longo do tempo). Ele responde: “a Capoeira é uma 

manifestação híbrida. Atendeu, historicamente, a interesses da direita (conservadores) 

e da esquerda (revolucionários). Já houve um Partido de Capoeiras (de esquerda), 

assim como já houve uma guarda capoeira cristã da Princesa Isabel. Não há um 

movimento organizado na Capoeira que apresente uma única orientação política. A 

Capoeira tem essa característica de se adaptar às diferentes ideias e contextos. 

Existiram outros movimentos de origem africana no Brasil que foram suprimidos pela 

modernidade, justamente por não terem essa capacidade de negociação da Capoeira” 

(registro do dia 08 de novembro de 2017). 
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 Todos esses dados evidenciam que tanto o caráter histórico, quanto o filosófico 

ou mesmo metafísico da Capoeira estão intrincados à sua manifestação, à sua prática, às 

técnicas, aos rituais, de forma que torna-se impossível dizer onde começa um e termina 

o outro. De fato, não podemos conceber também, uma forma “pura” da Capoeira, 

devido à imensidão de referências e influências inerentes à mesma. Ela é o resultado de 

muitos processos, muitas histórias, e o cruzamento de interesses conflituosos e 

contraditórios. Por outro lado, conforme pontuam Cordeiro e Carvalho (2013), após 

mais de quinhentos anos de resistência dos povos negros no Brasil, desde as lutas pelo 

fim da escravização, por melhores condições de vida, pela liberdade religiosa, pelo fim 

do racismo, pelo fim do genocídio da juventude negra estampado nos índices da 

violência urbana, e por poderem expressar suas características e manifestações culturais 

abertamente segue em andamento, e a Capoeira segue como um expoente desta 

trajetória. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

 A que conclusões podemos chegar ao final deste trabalho investigativo, que 

buscou oferecer contribuições relevantes aos estudos tanto na área da Educação Física 

quanto da Antropologia, em um movimento de procura por superação dos processos 

históricos hegemônicos que alicerçam essas ciências? Claramente, não tenho a 

pretensão de encerrar essa dissertação com apontamentos que reduzam a discussão a um 

veredicto determinista. 

 Antes de tudo, é necessário voltarmos à motivação que impulsionou essa 

pesquisa: a necessidade de repensar em uma epistemologia dentro do campo da 

Educação Física, sobretudo no curso de formação de professores, que seja capaz de 

apresentar uma alternativa de emancipação das amarras da colonização cultural dos 

saberes. Foi exatamente esta ideia, de superação de um pensamento monocultural que 

segrega e invisibiliza uma série de grupos marginalizados histórica e socialmente, que 

configurou a força motriz desta tarefa árdua. 

 Neste sentido, podemos perceber ao longo do amadurecimento dessa ideia, uma 

necessidade cada vez maior da realização de uma constante autocrítica para que nunca 

perdêssemos o foco investigativo desse trabalho em detrimento de uma visão 

apaixonada e romantizada das relações que se estabelecem entre aquilo que é tido como 

hegemônico e aquilo que é marginal. Devemos ter a consciência que a realidade é muito 

mais complexa do que os termos que utilizamos para defini-la, por mais cuidadosos que 

sejamos ao utilizá-los. 

 Ademais, outro cuidado que devemos ter constantemente é o de reconhecermos 

o nosso lugar de fala ao abordarmos os conhecimentos de culturas que, por uma série de 

processos históricos, temos um conhecimento limitado. O respeito a essas 

culturas/povos/epistemologias deve figurar, justamente, na admissão dessas nossas 

limitações e na busca por um olhar menos etnocêntrico possível. 

 Entendendo isso, podemos dizer que os resultados desta tarefa foram 

satisfatórios à medida que puderam aumentar nossas referências sobre a discussão da 

descolonização, especialmente no âmbito das propostas curriculares a serem elaboradas 

em regiões que, como a nossa, são resultado de violências culturais e epistêmicas 
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históricas. A leitura deste trabalho deve nos fazer refletir sobre a maneira como viemos 

lidando historicamente com todas as raízes culturais não-ocidentais que compõem a 

nossa história enquanto brasileiros, bem como os processos colonizadores: invasão, 

genocídio, etnocídio, escravidão e marginalização, têm influência nessa nossa 

perspectiva do que é “ser brasileiro”. 

 As reflexões contidas aqui tentam não somente nos levar a questionar o porquê 

de nossas estruturas curriculares sempre contarem com uma volumosa e organizada rede 

de conhecimentos eurocêntricos, enquanto os conhecimentos dos demais povos que 

compuseram a nossa história são, quase que propositalmente, excluídos dessas 

propostas. Mais que isso, procuram nos fazer refletir sobre as nossas próprias bases 

epistêmicas: o que torna o pensamento dito científico tão superior, ou “mais certo” do 

que os saberes indígenas, ou de origem africana? Existe, de fato, uma forma de 

mensurar a legitimidade desses conhecimentos, que não o próprio olhar ocidental sobre 

os mesmos? 

 Emparelhada a esses questionamentos, vale destacar uma importante observação 

elaborada no terceiro capítulo dessa dissertação de que, para propormos uma verdadeira 

descolonização curricular na Educação Física, não se trata apenas de incluir conteúdos 

aleatórios e descontextualizados, mas de experienciar outras dinâmicas de produção de 

conhecimento. Quando se trata do Maculelê e da Capoeira, por exemplo, aprende-se de 

maneira diferente, a partir de processos que tem como base outras epistemologias e 

ontologias, diferente do que vem sendo imposto histórica e hegemonicamente. 

 Ao analisarmos o currículo da UFG comparando-o aos de outras universidades 

que também oferecem o curso de Licenciatura em Educação Física: a UNICAMP 

(enquanto referência nacional), a UnB (enquanto referência regional geográfica) e a 

ESEFFEGO (enquanto referência estadual/municipal), percebe-se que há um discurso 

explicito, em cada uma das propostas curriculares, apontando para uma postura 

democrática, anti-hegemônica, ou de reparação de desigualdades sociais.  

 No entanto, percebemos que há, ainda, uma fragilidade nesses discursos no que 

diz respeito ao reconhecimento dos saberes diversos que compõem a nossa formação 

cultural e histórica. Seria possível desenvolver uma universidade realmente democrática 

sem a presença desses saberes? Como propor uma quebra da hegemonia dos grupos 

dominantes se não somos capazes de nos emanciparmos epistemologicamente da lógica 
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que nos mantém reféns? Como superar as desigualdades sociais sem superarmos a 

colonização cultural? 

 É notável a presença de elementos de origem européia e norte-americana nas 

grades curriculares das universidades analisadas. A presença da grande maioria dos 

esportes e das ginásticas, influenciados pela cultura greco-romana e desenvolvidos, da 

forma como os conhecemos hoje, nas revoluções industriais (COLETIVO DE 

AUTORES, 1992), todos com um curso de seis meses de duração, enquanto os 

elementos das práticas indígenas e afro-brasileiras aparecem diluídos em meio a outras 

referências, como conteúdos complementares em outras matérias. Os referenciais 

pedagógicos marxistas, que criticam a lógica capitalista ocidental, sem conseguir 

superá-la, por estarem limitados dentro dessa mesma lógica. Tudo isso, parece querer 

nos mostrar que todo esforço pela superação do pensamento hegemônico, esbarra na sua 

própria estrutura ideológica, pensando que o projeto ocidental (na esfera política), o 

eurocentrismo (na esfera cultural) e o capitalismo (na esfera econômica) são partes 

integrantes de um mesmo sistema. 

 Todavia, não podemos ignorar, ao estabelecermos essa noção crítica da situação, 

as contribuições históricas que o pensamento ocidental proporcionou a nossa formação 

intelectual e, menos ainda, negar a influência exercida por esse pensamento em todos os 

lugares do mundo. Para o bem ou para o mal, o ocidente possui uma posição no mundo, 

negar isso, buscando uma desvinculação total da sua influência é nadar contra uma 

corrente intransponível, lutar uma batalha perdida. 

 Apesar das sucessivas críticas feitas neste trabalho ao modelo ocidental, que tem 

a pretensão de se colocar enquanto o horizonte a ser alcançado por todos os grupos de 

seres humanos do planeta, não temos aqui a pretensão de propor uma destruição 

fantasiosa dos pilares do sistema ocidental, nem sequer acreditamos que isso seja 

possível. Antes de qualquer coisa, o que buscamos durante toda a produção desta obra 

que aqui se encerra é estabelecer uma crítica à maneira hegemônica e desigual com a 

qual a cultura ocidental conseguiu, ao longo dos processos históricos, violentos, injustos 

e impositivos, ser imposta nas regiões que sofreram com a colonização européia. 

 Uma das principais lições aprendidas no campo, com o professor Falcão, é que 

há, de fato, uma necessidade de superação dessa hegemonia que invisibiliza e 

marginaliza, seja através do conhecimento, economicamente ou socialmente 
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determinados grupos em detrimento de outros. Porém, há também a necessidade de 

abordarmos, e dominarmos, os conhecimentos predominantes no cenário atual. Aí está o 

nosso maior desafio: pensar uma educação que valorize os diversos saberes humanos e 

que, ao mesmo tempo, atenda as demandas da sociedade atual, os avanços tecnológicos 

e o mercado de trabalho, como nos alerta Boaventura de Sousa Santos (2008) sobre essa 

“crise de legitimidade” da Universidade, onde o acesso democrático ao ensino, a 

legitimidade das instituições, o mercado de trabalho e o pensamento hegemônico 

apresentam as contradições que devem ser enfrentadas pela Universidade do século XX. 

 Nesse sentido, é necessário nos atentarmos para os eventuais danos à inclusão de 

sujeitos pertencentes a grupos marginalizados e excluídos socialmente que os processos 

acadêmicos tradicionais acarretam. O antropólogo e professor Alexandre Ferraz 

Herbetta, em seu artigo “Políticas de inclusão e relações com a diferença: considerações 

sobre potencialidades, transformações e limites nas práticas de acesso e permanência da 

UFG” (2018), ao relatar os entraves culturais, linguísticos, epistemológicos e 

ontológicos, enfrentados por candidatos indígenas ao ingresso nos cursos de pós-

graduação da Universidade Federal de Goiás, nos mostra como os processos 

burocráticos hegemônicos dentro da universidade ainda contribuem para a segregação 

do conhecimento. Em contraposição a isso, programas de democratização do ensino, 

como é o caso do UFGInclui e a criação de cursos diferenciados como o de Licenciatura 

em Educação do Campo e, especialmente, o Núcleo Takinahakỹ de Formação Superior 

Indígena, buscam a superação desse problema, propondo, entre outras coisas, a 

determinação de cotas etnicorraciais e sociais, a criação de curso preparatório, a isenção 

de taxas e a reformulação de provas do processo seletivo, a ampliação dos serviços de 

assistência estudantil, a divulgação das ações de inclusão social na instituição e nas 

comunidades, com oficinas que esclarecem como ingressar na UFG, por exemplo, e o 

acompanhamento da trajetória acadêmica dos ingressantes. A intenção desses 

programas é a de promover, não apenas o ingresso desses sujeitos na Universidade, mas 

também garantir a sua permanência e a sua formação. 

 Não Obstante, é sabido que há atualmente a possibilidade real de transformação 

em dinâmicas convencionais da academia. Essa pesquisa buscou não apenas 

demonstrar, mas também apostar na ideia de que outras práticas, ancoradas em outras 

epistemologias e traduzidas para o ambiente acadêmico e escolar tem o potencial de 

formação de outros sujeitos. A experiência com o Maculelê e a Capoeira, aqui relatada, 
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configura uma evidência factual disso. Como já foi dito inúmeras vezes antes, não 

defendemos uma proposta de descarte integral do conhecimento ocidental. Sem 

embargo, a questão chave dessa pesquisa, e ideia que procuramos defender a todo o 

momento, é a transformação curricular, visando uma real democratização do 

conhecimento, sobretudo na Universidade, que inclua não apenas outros conteúdos, mas 

outras práticas alicerçadas em outras epistemologias (e ontologias), oferecendo a esses 

saberes o arbítrio de ”reformular”, no máximo sentido que possa ser atribuído a esse 

termo, toda as bases que fundamentam os nossos conhecimentos. 
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ANEXOS 

 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

Eu,___________________________________________________________________, 

RG_________________ , CPF____________________, professor do curso de 

Fundamentos Sócio-culturais das Lutas na Educação Física, ministrado durante o 

segundo semestre de 2017, na Faculdade de Educação Física e Dança (FEFD) da 

Universidade Federal de Goiás (UFG), autorizo o pesquisador Everton Lamare Costa 

Melo e Silva a utilizar os dados obtidos a partir da observação participante realizadas 

nessas aulas, bem como autorizo ao mesmo o uso do meu nome, em sua dissertação 

para a aquisição do grau de mestre em Antropologia Social, intitulada: “Marginalidade e 

Luta: por uma descolonização curricular”. 

 

 

Local e data: __________________, _______ de ______________ de _____________ 

 

 

Assinatura: _________________________________________ 

 


	La estructura basica del argumento de Guamán Poma reside en que es necesaria, em primer lugar, un “nueva corónica”, es decir una crónica de la civilización andina antes de la llegada de los españoles, para complementar o incluso pulir las narraciones ...
	En la Nueva Corónica y Buen Gobierno de Guamán Poma de Ayala; en El tratado político de Ottobah Cugoano;8 en el activismo y la crítica de‐colonial de Mahatma Ghandi; en la fractura del Marxismo em su encuentro con el legado colonial en los Andes, en e...
	O Oriente não é apenas adjacente à Europa; é também o lugar das maiores, mais ricas e mais antigas colônias européias, a fonte de suas civilizações e línguas, seu rival cultural e uma das suas imagens mais profundas e mais recorrentes do Outro. Além d...
	A crítica pós-colonial é testemunha das forças desiguais e irregulares de representação cultural envolvidas na competição pela autoridade política e social dentro da ordem do mundo moderno. As perspectivas pós-coloniais emergem do testemunho colonial ...
	A Grã-Bretanha é "pós-colonial" no mesmo sentido em que são os Estados Unidos? É conveniente considerar os Estados Unidos uma nação "pós-colonial"? Deveria o termo ser aplicado igualmente à Austrália, um país de colonização branca, e à Índia? A Grã-Br...
	1.2 A CRÍTICA DECOLONIAL

	Uno de los puntos centrales en la crítica que hace Quijano de la complicidad entre la modernidad/racionalidad es la excluyente y totalitaria noción de totalidad (soy consciente del pleonasmo); que es una totalidad que niega, excluye, opaca la diferenc...
	A capoeira, enquanto prática corporal começou a ser documentada na primeira década do século XIX no Rio de Janeiro, designando também seu praticante. Antes disso, é possível encontrar a generalização do vocábulo capoeira para designar tanto o pratican...
	Desde o final do século XIX, alguns intelectuais da época, observando o viés positivo da prática da capoeira sob um olhar patriótico e acompanhando o movimento inicial de esportivização e institucionalização dos esportes e jogos pelo mundo, defendiam ...
	A relação com a terra é um dos aspectos mais importantes da cultura dos povos tradicionais. Toda a sua cultura está estruturada com base nos elementos da natureza. O ser humano, a terra, o sol, a lua e os animais são considerados uma única realidade e...
	Os jogos fazem parte de um conjunto de significações culturais composto pelos rituais, pelas tradições orais, pelos ritos de passagem e pelas atividades cotidianas para a garantia da sobrevivência. É comum, por exemplo, que determinado jogo se inicie ...
	[...] como dar conta, antropologicamente, de uma prática tão intensamente corporal, de uma cultura totalmente cinética, de um universo no qual o mais essencial transmite-se, adquire-se e desdobra-se aquém da linguagem e da consciência […]? (idem: 15).
	Um espaço que transcenda uma visão estática, limitada à aquisição de técnicas e conhecimento, mais que isso ela deve se apresentar como um espaço de configuração da identidade docente. Para Paulo Freire (1994), uma visão estática em relação ao conheci...
	A formação inicial cumpre três funções: primeiro, realizar a preparação dos futuros professores para o trabalho docente; segundo, realiza o controle da certificação, ou seja, confere a licença para o exercício do magistério; e, por fim, a formação ini...
	a formação de professores dentro de uma perspectiva generalizante, mas deixando sempre lacunas no currículo para a possibilidade de complementação da capacitação de professores em cursos específicos de formação com ênfase aos conteúdos técnico-desport...
	O objetivo é o de manifestar uma determinada visão de sociedade, de ser humano e de Universidade, visão esta, que é, em essência, política, e que implica determinadas intervenções. Portanto, um Projeto Pedagógico deve ser plural, dinâmico, considerand...
	Atuar na assessoria, planejamento, execução e avaliação do componente curricular Educação Física na Educação Básica (Educação Infantil, Ensinos Fundamental e Médio). Poderá ainda elaborar programas de ensino de Educação Física para todas as séries, ní...
	Ementa: Estudos teórico-práticos sobre Luta e suas relações com a Educação Física. Noções das diferentes lutas e procedimentos pedagógicos para o seu ensino nos diferentes âmbitos de ação da Educação Física (p. 86).
	Nesse cenário, obteve-se uma proposta pedagógica inovadora para o curso de Educação Física, em comparação com o perfil profissional e a estrutura curricular até então vigentes. Abandonou-se naquela ocasião a ideia de currículo mínimo na forma que vinh...
	Sugerem-se, ainda, novas proposições de atividades de formação continuada, como a constituição de grupos de pesquisa abertos à participação de professores da Educação Básica e oferta de outros cursos e oficinas que tematizem dimensões e elementos emer...
	A História: Por este conceito espera-se que o aluno perceba o desenvolvimento e a construção do conhecimento num determinado contexto histórico/social/cultural/ e, por isso mesmo, sujeito às suas determinações. O desenvolvimento do conhecimento, por s...
	A Construção: Outro conceito que perpassa todas as áreas e núcleos de conhecimento do curso, para que o aluno reforce sua compreensão de que, se os conhecimentos são históricos e determinados, eles são resultados de um processo de construção que se es...
	A Diversidade: Importante que o aluno compreenda como as diferentes abordagens pedagógicas determinam posicionamentos políticos distintos na sua ação profissional. Além da diversidade das abordagens pedagógicas temos como proposta metodológica ampliar...
	Para atender a Lei 10.639/2003 que trata a Educação das Relações Étnico-Raciais e o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, assim como as diretrizes do Parecer CNE/CP 003/2004, o projeto do curso abordará a questão étnico racial nas d...
	EMENTA Estudo das metodologias específicas aplicadas ao ensino de lutas, enquanto elemento da cultura corporal; estimulando a reflexão sobre sua prática e a relação entre seus processos históricos de desenvolvimento e a dinâmica social, com vistas à s...
	No momento atual, essas preocupações não estão superadas, algumas inclusive com muito pouco avanço na compreensão e transformação, como é o caso da identidade epistemológica da área. Mas outras bem mais complexas até mesmo pela sua emergência, somatiz...
	7.1. Objetivo Geral
	Consolidar uma formação ampla na área da Educação Física, propiciando aos seus egressos um aporte teórico que garanta sua intervenção docente nos diversos campos de trabalho.
	7.2. Objetivos Específicos
	Privilegiar uma formação crítica, cuja competência se estabeleça pela instância intelectual sobre a pragmática, consolidando o processo de praxis;
	Proporcionar uma vivência nas diversas possibilidades de intervenção dos futuros campos de trabalho, onde se assegure a unidade da prática com a teoria, nos campos escolares e não escolares;
	Assegurar que as habilidades profissionais passem necessariamente pelo processo do apreender, ou seja, constatar, refletir, compreender e explicar os saberes específicos da Educação Física e os mais amplos que ela historicamente vem se correlacionando...
	Com relação ao objeto de estudo do campo, tem-se como opção a Cultura Corporal. Mesmo havendo alguma discordância acerca desta expressão, por sintetizar ou não a gama e a diversidade atual abordada pela Educação Física é o que expressa as discussões f...
	EMENTA 1: Estudo e vivência da perspectiva histórico-filosófica e dos fundamentos técnicos das lutas, suas transformações pedagógicas ao longo do tempo até o mundo moderno. As lutas orientais e ocidentais cuja as características possibilitem as prátic...
	EMENTA 2: Estudo da perspectiva histórico-filosófica e dos fundamentos técnicos da Capoeira e sua abordagem no espaço escolar (p. 116).
	Um aspecto relevante de natureza contextual e histórica e que influenciou profundamente a elaboração desta proposta curricular foi, na época, o intenso debate no meio acadêmico sobre o estatuto epistemológico da área e o perfil do profissional no sent...
	a) contribuir para o processo de formação garantindo, ao futuro professor, as devidas competências para pensar, questionar e intervir para superar as práticas equivocadas, inadequadas e desnecessárias ao desenvolvimento da formação humana. Diante dist...
	David (2003) aponta que existem pelo menos três grandes possibilidades de ação: a) a de conformação com a atual política de formação de recursos humanos, e nela, a formação de professores/profissionais em Educação Física em uma perspectiva de resultad...
	É preciso entender que tais ações se integram aos processos em que se inscrevem os interesses do capital, os projetos das organizações transnacionais capitalistas, o modo de produção flexível, a prática do consumo e a propaganda ideológica que procura...
	Na perspectiva de formar professores de Educação Física para atuar na construção de uma sociedade mais justa, temas relativos ao reconhecimento cultural e político das contribuições de grupos historicamente marginalizados, como os afro-descendentes e ...
	Conhecimento teórico-prático dos fundamentos técnicos e regras básicas das lutas, raízes históricas e suas diferentes manifestações culturais e esportivas, com ênfase às lutas mais expressivas da cultura brasileira, objetivando o reconhecimento de sua...
	Para melhor compreendermos essa questão, devemos adotar o ponto de vista que a masculinidade é construída socialmente. Nesse sentido, a masculinidade associada ao esporte foi (até certo ponto) socialmente aceita e estimulada pelos homens. Em outros fi...
	Por “infiltração”, “subrepticiamente”, pelas bordas. Isto significa que foi um alargamento e aprofundamento da participação sem organização da ação coletiva, isto é, sem a presença de organizações e movimentos que lutassem pela incorporação. Observamo...
	A utilização da História Oral como fonte de pesquisa, no complemento, justificação e como recurso alternativo não só enriquece o trabalho de pesquisa, como também valoriza os 'atores sociais' como indivíduos sujeitos-agentes de sua própria história. É...
	A oralidade ou literatura oral ganhou traços falaciosos, ou seja, sempre remete a inverossimilhança, ao que foi inventado, imaginado. Porém a oralidade vai muito além, ela tem rigor teórico, conceitual, a oralidade é um complexo que remete à ancestral...
	[...] as mulheres também sofreram de maneiras diferentes, porque eram vítimas de abuso sexual e outras barbaridades de maus tratos que apenas podem ser infligidas às mulheres. Os comportamentos dos donos de escravos para as mulheres escravas eram: qua...
	Nesse sentido, a luta das mulheres em geral depende não somente da nossa capacidade de superar as desigualdades geradas pela histórica hegemonia do sexo masculino, mas também impõe o combate a outras ideologias, como o racismo, que constroem a inferio...
	A Capoeira é mais que um elemento simbólico de resistência, é factual. Homens e mulheres negros (a)s desenvolveram-na para se defender perante o colonialismo europeu, se defender fisicamente, defender sua cultura e tradições, defender sua história. Us...
	Durante a transição para o século XX o Brasil receberia influência de teorias científicas que interfeririam no olhar da sociedade sobre a capoeira e iniciaria um novo patamar a esta dentro da história nacional. As teorias sobre a melhoria da qualidade...

